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INSTITUTO  do  ACÜCAR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  No  22.789.  DE  lo  DE  JUNHO  DE  1938 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa.  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,20  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Hélio  Cruz  de  Oliveira 

Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção 
Suplente  José  Carlos  Piffer. 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Benedito  Fonseca  Moreira 
nepresentantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crysóstomo  de  Oliveira,  Rui  Berardo  Carneiro  da  Cunha. 
Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  Úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Representantes  dos  BanguezeLros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — - João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira. 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

TELEFONES  : 


Presidência 


Divisão  de  Controle  e Finanças 


Presidente  

Chefe  de  Gabinete 

Oficial  de  Gabinete 

Assessor  Presidente  

Portaria  da  Presidência  . . 

Comissão  Executiva 

Secretaria  

Divisão  Administrativa 


31-2741 
31-2583 
31-2689 
31-2853 
31  -2853 


31-2653 


Gabinete  do  Diretor  

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   

Serviço  de  Contabilidade  . . . 

Serviço  de  Controle  Geral . . . 

Seção  de  Tomada  de  Contas. 


31-3040 

31-2690 

31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2527 

31-3055 

31-2655 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação...  31-2469 

Biblioteca  31-2540 

Serviço  de  Mecanização  31-2571 

Seção  de  Controle  Codif.  . . 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-30S0 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral.. 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  ....  31-30S4 

Serviço  de  Arrecadação 31-30S4 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22  0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   32-5089 


Divisão  Jurídica 

Gabinete  Procurador  Geral 

Subprocurador  

Seção  Administrativa 
Serviço  Forense  


( 31-3097 
( 31-2732 
32-7931 
32-7931 
31-2538 


Divisão  de  Exportação 


Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 

_ tróIe  31-2839 

Serviço  de  Controle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 


Divisão  de  Assistência  à Produção 


Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 


Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro..  31-2758 
Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial  . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  31-3098 


Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plant.  Cana  do 
Brasü  31-2720 


DOAÇÃO  DA  BIBLI07"  ? \ DO 
BANCO  DE  DESENVOLVIMENTO 
DE  MINAS  GERAIS. 


Se  o coso  fôr  o fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 

PU  ipcbim  g.jL  plctnltírgicn 

e suas  associadas 


CODISTIL 


MAUSA  - METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


Piracicaba 


S.  Paulo 


— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

— MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão  ' 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  ALIMENTADORAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — AQUECEDORES. 

— FILTROS  rotativos  — FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

— CENTRIFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 

— SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 
CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

•—  MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
"GHH",  até  1000  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiência,  usi- 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira do  Brasil. 

— COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA.— 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.° 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


ORQUIMA 

INDUSTRIAS  QUÍMICAS  REUNIDAS  S.  A. 


FOSFATO  TRI-SÓDICO 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação 

* desmineraliza  o caldo  e desincrusta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

* abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 


ALUMINATO  DE  SÓDIO 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

* aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação 

* alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

* conserva  a brancura  do  açúcar  cristal  e filtrado 

ORQUIMA  — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/A 

SAO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDEREÇO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros. 
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órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Acúcar  e do  Álcool 

(Registrado  com  o n»  7 -626,  em 
17-10-34.  no  3»  Oficio  do  Registro 
de  Títulos  e Documentos). 

(Serviço  de  Documentação) 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 
RUA  DO  OUVIDOR,  60-09  andar 


Diretor 

CLARIBALTE  PASSOS 


Assinatura  anual: 
Para  o Brasil  . 
Para  o Exterior 
N9  avulso  (do  mês) 
N9  atrasado  . . . 


Cr$  1.000,00 
Cr$  2.000,00 
Cr$  100,00 
Cr$  200,00 


AGENTE  DE  PUBLICIDADE: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-09  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGENTES: 

AGÊNCIA  PALMARES 
Rua  do  Comércio,  532-19  — 
Maceió  — Alagoas. 


OCTAVIO  DE  MORAIS 
Rua  da  Alfândega,  35 
cife  -r-  Pernambuco. 


Re- 


HEITOR  PÔRTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153 
— Caixa  Postal,  235  — Pôr- 
to  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

MARIANO  MIRANDA 
Franklin,  1968  — Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales 
postais,  etc.,  devem  ser  feitas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e não  a Brasil  Açucareiro  ou  no- 
mes individuais. 


Pede-se  permuta. 

On  démande  Véchange. 

We  ask  for  exchange. 
Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 
Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 
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J URANTE  sua  estada  no  Recife,  em  dezembro  último, 
| o Presidente  do  I.  A.  A.,  Sr.  Paulo  Maciel,  partici- 
■ pou  de  varias  reuniões  com  produtores  e banqueiros, 
p tratando  de  assuntos  ligados  à agroindústria  açuca- 
^ reira  pernambucana. 

No  encontro  que  teve  com  banqueiros  no  Sindicato  dos  Ban- 
cos, o Sr.  Paulo  Maciel  fez  uma  exposição  sôbre  o plano  do  Insti- 
tuto, de  mecanização  mínima  para  as  áreas  planas  de  cultivo  de 
cana.  Na  oportunidade,  o Presidente  do  I.  A.  A.  encareceu  a ne- 
cessidade do  apoio  da  rede  bancária  privada  para  a formação  de 
um  pool,  dispondo  de  crédito  do  Banco  do  Brasil,  da  autarquia 
açucareira  e do  Ministério  da  Agricultura,  a fim  de  serem  adqun 
ridos  tratores  para  a lavoura  canavieira. 

Com  os  dirigentes  do  Banco  de  Plantadores  de  Cana  de  Pernam- 
buco, o Sr.  Paulo  Maciel,  na  presença  do  Secretário  da  Fazenda, 
Sr.  José  Henrique  Wanderley,  estudou  a possibilidade  de  elimi- 
nação do  imposto  de  exportação  sôbre  o açúcar. 

O problema  de  financiamentos  à produção  foi  discutido  pelo 
Presidente  do  Instituto  com  os  dirigentes  da  Cooperativa  de  Usi- 
neiros,  sendo  apreciados,  também,  aspectos  relativos  à comercia- 
lização, estocagem,  pagamentos  do  nivelamento  e questões  sa- 
lariais. 

O Sr.  Paulo  Maciel  visitou,  ainda,  o Hospital  dos  Trabalhado- 
res do  Açúcar,  em  Casa  Forte,  manteve  entendimentos  com  diri- 
gentes do  Sindicato  dos  Trabalhadores  do  Açúcar  e paraninfou  a 
formatura  dos  novos  economistas,  diplomados  pela  Faculdade  de 
Ciências  Econômicas  da  Universidade  Católica  de  Pernambuco. 

Falando  à imprensa  pernambucana,  antes  de  regressar  ao  Rio 
de  Janeiro,  o Sr.  Paulo  Maciel  informou  que  o Brasil  havia  obtido 
uma  quota  suplementar  de  exportação  de  açúcar  para  os  Estados 
Unidos,  num  total  de  15.000  toneladas.  Não  obstante,  o Govêmo 
brasileiro  continuava  empenhado  em  ampliar  essa  quota,  jun- 
to ao  Departamento  de  Agricultura  norte-americano. 

Acrescentou  o Presidente  do  I.  A.  A.  que  as  vendas  do  açúcar 
tipo  demerara  processam-se  normalmente,  conforme  o esquema 
do  plano  safra,  e lembrou  que  o mercado  internacional  está  con- 
dicionado pelos  termos  do  Sugar  Act,  e a comercialização  tem  que 
obedecer  às  quotas  fixadas  pelo  Acordo  Internacional  do  Açúcar, 


N.  1 


PÁGINA  3 


Janeiro  — 1905 


PÁGINA  4 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


com  vistas  à garantia  de  preços,  embora  no  momento  os  países 
contratantes  não  estejam  cumprindo  à risca  os  limites  estabeleci- 
dos, dos  quais,  entretanto,  não  se  podem  afastar  muito. 

Depois  de  referir-se  às  providências  para  a instalação  de  novas 
indústrias  no  Nordeste,  com  base  no  aproveitamento  dos  subpro- 
dutos da  cana,  o Sr,  Paulo  Maciel  adiantou  que  uma  comissão 
especializada  está  estudando  a reformulação  da  política  do  ál- 
cool, visando  à intensificação  da  mistura  carburante  e à viabili- 
dade de  emprego  do  álcool  direto  nas  novas  indústrias  pernam- 
bucanas, notadamente  na  fabricação  de  borracha  sintética. 


■ 


FELIZ  ANO  NôVO 

Manifestando-se  agradecido,  o Serviço 
de  Documentação  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  formula  votos  para  que  êste 
ano  de  1965  seja  pleno  de  venturas  para 
todos  que  lhe  desejaram  Boas  Festas  e 
Feliz  Ano  Nôvo. 

PLANO  PARA  O ESTADO  DO  RIO 

O economista  Omer  Mont’ Alegre  foi  de- 
signado pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool para  representar  a autarquia  no  Gru- 
po de  Trabalho  que  elaborará  o Plano 
Agroindustrial  Canavieiro  do  Estado  do 
Rio. 

Segundo  adiantou  o Secretário  de  Pla- 
nejamento do  Govêmo  fluminense,  Sr.  Ja- 
ci  Magalhães,  deverá  ser  adotada  na  zona 
canavieira  do  Estado  do  Rio  o mesmo  sis- 
tema de  cooperativismo  e desenvolvimen- 
to industrial  e agrícola  que  a Cooperativa 
Central  dos  Cafeicultores  de  São  Paulo 
vêm  realizando  naquele  Estado. 

Acredita  o Sr.  Jaci  Magalhães  que  den- 
tro de  mais  alguns  anos  a produção  de 
açúcar  do  Estado  do  Rio,  se  não  fôr  inten- 
sificada, será  absorvida  pelo  grande  con- 
sumo de  Minas  e São  Paulo.  O Grupo  de 
Trabalho  espera  concluir  seus  estudos  em 
janeiro  próximo. 


ÁLCOOL  PARA  A COPERBO 

O presidente  do  I.  A.  A.  apresentou  ao 
Ministro  da  Indústria  e Comércio  uma  sé- 
rie de  sugestões,  visando  ao  soerguimen- 
to  da  agroindústria  açucareira  ínacional,  a 
médio  e longo  prazos.  Entre  as  providên- 
cias sugeridas  pelo  Sr.  Paulo  Maciel,  des- 
taça-se  a que  se  refere  ao  equilíbrio  d-a  pro- 
dução do  Nordeste,  objetivando  com  ante- 
cipação o fabrico  de  álcool  em  quantidade 
suficiente  para  atender  à demanda  da  fá- 
brica de  borracha  sintética  — Coperbo  — 
que  se  instala  na  cidade  do  Cabo,  Per- 
nambuco. 

TRIBUNAL  MANTÉM  A TAXA 

O Tribunal  Federal  de  Recursos  cassou 
a liminar  que  o Juiz  dos  Feitos  da  Fazen- 
da Pública  havia  concedido  aos  usineiros 
fluminense  contra  o pagamento  da  taxa  de 
Cr$  800,00  por  saco  de  açúcar  produzido 
no  Estado  do  Rio,  em  benefício  do  desen- 
volvimento da  indústria  açucareira  do  Nor- 
deste. 

Diante  da  decisão  da  Justiça,  os  produ- 
tores fluminense  estariam  dispostos  a pro- 
mover um  movimento  para  obter  do  Pre 
sidente  da  República  aplicação  de  parte  da- 
quela taxa  na  indústria  do  norte  fluminen- 
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se,  que  apresenta  as  mesmas  característi- 
cas do  Nordeste  brasileiro. 

CUSTO  DE  PRODUÇÃO 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  fir- 
mou um  convênio  com  a Fundação  Getúlio 
Vargas,  mediante  o qual  as  equipes  técni- 
cas dos  dois  órgãos,  em  trabalho  conjun- 
to, realizarão  pesquisas  e interpretarão 
dados  para  aperfeiçoamento  das  estimati- 
vas de  custo  da  produção  açucareira  no 
país.  Os  trabalhos  serão  iniciados  em  Per- 
nambuco, estendendo-se,  depois,  sucessi- 
vamente, a Alagoas,  Minas  Gerais,  Rio  de 
Janeiro  e São  Paulo. 

FINANCIAMENTO  PARA 
PERNAMBUCO 

Autorizada  pelo  presidente  do  I.  A.  A., 
Sr.  Paulo  Maciel,  e por  intermédio  do  Ban- 
co do  Brasil,  a Delegacia  Regional  de  Per- 
nambuco pagou  à Cooperativa  dos  Usinei- 
ros  daquede  Estado  a importância  de  900 
milhões  de  cruzeiros,  sendo  400  milhões 
por  conta  da  safra  63/64  e o restante  por 
conta  da  safra  em  curso. 

O delegado  regional,  Sr.  Vinitius  dos 
Anjos,  informou  à imprensa  do  Recife  que, 
de  acordo  com  os  entendimentos  havidos 
entre  a Cooperativa  dos  Usineiros  e a As- 
sociação dos  Fornecedores  de  Cana,  foram 
estabelecidos  critérios  que  permitem  a par- 
ticipação dos  fornecedores  na  distribuição 
da  importância  acima  referida,  em  corres- 
pondência com  seus  créditos  juntos  às 
usinas. 

Adiantou  mais  aquêle  funcionário  que  o 
I.  A.  A.  está  fazendo  normalmente,  atra- 
vés do  Banco  do  Brasil,  o financiamento 
do  açúcar  produzido  nesta  safra  e também 
o pagamento  da  parcela  de  720  cruzeiros 
por  conta  da  taxa  corretiva.  Normalizado 
também  está,  declarou  por  fim  o Sr.  Vini- 
tius dos  Anjos,  o pagamento  da  bonifica- 
ção concedida  às  usinas  pela  Comissão 
Executiva  e referente  ao  melaço  entregue 
ao  I.  A.  A.  na  safra  63/64. 

CANA  E FEIJÃO  ASSOCIAMhSE 

A associação  do  plantio  de  feijão-de- 
-vara  com  o cultivo  da  cana,  objetivando  o 


aumento  da  produção  daquela  leguminosa 
e a possibilidade  do  trabalhador  rural  ob- 
ter renda  extra,  vai  ser  adotada  em  São 
Paulo  a partir  de  fevereiro  de  1965,  pro- 
pósito _ do  que  se  convencionou  chamar 
operação-fartura. 

Em  solenidade  realizada  na  Associação 
dos  Usineiros  de  São  Paulo,  com  a presen- 
ça do  Secretário  de  Agricultura  de  São 
Paulo,  Sr.  Antônio  José  Rodrigues  Filho, 
foi  assinado,  entre  aquela  entidade  e o ór- 
gão estadual,  um  acordo  para  o êxito  da 
iniciativa  em  tôdas  as  fazendas  canavi  ei- 
ras do  Estado. 

Estima-se  que  50  mil  alqueires  podarão 
ser  plantados  com  cana  e feijão,  o que  deve 
representar  elevação  de  50%  no  rendimen- 
to da  leguminosa  atualmente  produzida 
no  Estado  bandeirante.  Técnicos  afirmam 
que^  o plantio  do  feijão  em  nada  prejudi- 
cará a lavoura  canavieira,  só  havendo  van- 
tagens com  essa  prática. 

RENOVAÇÃO  AUMENTA 
PRODUTIVIDADE 

Revistas  especializadas  de  várias  partes 
do  mundo  vêm  indicando  a renovação  das 
usinas  de  açúcar,  através  da  mecanização 
das  operações  e emprêgo  de  novas  técni- 
cas de  laboratório,  como  meio  mais  efici- 
ente para  aumento,  da  produtividade  e re- 
dução dos  custos  de  produção. 

Dentro  dêsse  esquema,  é salientada  a 
importância  do  aproveitamento  dos  sub' 
produtos  da  cana,  cujo  uso  nas  indústrias 
química,  farmacêutica,  de  alimentação  e 
outras  não  menos  importantes  cresce  dia 
a dia,  em  quantidade  e valor. 

Melaço 

Cita-se,  por  exemplo,  o melaço,  produto 
que  há  50  anos  passados  era  pràticamente 
desprezível,  e hoje  encontra  dezenas  de 
aplicações:  na  fabricação  de  ácidos  orgâ- 
nicos, cítricos,  glutâmicos,  vitaminas,  fos- 
fatos,  antibióticos,  sais,  femóis,  proteínas, 
corantes,  refratários,  fertilizantes,  inseti- 
cidas etc. 

Quanto  ao  bagaço,  que  se  tornou  uma 
das  matérias-primas  da  indústria  do  pa- 
pel, está  sendo  usado  na  confecção  de  cha- 
pas isolantes  e de  revestimento  de  alta 
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qualidade,  e na  fabricação  de  partículas 
para  painéis,  cujos  consumo  sobe  vertigi- 
nosamente . Fábricas  dêsse  material  já  fo- 
ram instaladas  em  Cuba,  na  República 
Árabe  Unida,  na  República  Nacionalista 
Chinesa  e nos  Estados  Unidos. 

INDÚSTRIA  DE  SUBPRODUTOS  EM 
PERNAMBUCO 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  vai  pa- 
trocinar a instalação  de  três  novas  indús- 
trias de  subprodutos:  vinil-etileno  (plás- 
tico), chapas  prensadas  (tipo  bagarex)  e 
tórulo  forrageiro,  tôdas  em  Pernambuco. 
Nas  duas  primeiras,  haverá  grupos  estran- 
geiros associados  a nacionais,  sendo  que 
na  de  chapas  o I.  A.  A.  procura  grupo  per- 
nambucano que  queira  associar-se  aos  re- 
feridos grupos. 

Para  a indústria  do  tórulo  forrageiro  já 
foi  aberta  concorrência  pública  a fim  de  se- 
rem adquiridos  os  equipamentos,  enquan- 
to que  para  a de  vinil-etileno  ainda  se  en- 
contra na  fase  de  concorrência  para  esco- 
lha do  projeto  industrial. 

FINANCIAMENTO  A USINAS  DE 
MINAS 

O Banco  do  Desenvolvimento  de  Minas 
Gerais  solicitou  ao  I.  A.  A.  financiamento 
de  Cr$  1 bilhão  para  as  usinas  de  açúcar 
do  Estado  e instalação  de  uma  fábrica  de 
proteínas,  setndo  que  aquelas  exigem  um 
investimento  total  de  Cr$  2,5  bilhões  para 
atingirem  a desejada  capacidade  de  pro- 
dução de  um  milhão  de  sacas  por  ano. 

As  usinas,  para  as  quais  foi  solicitada 
a colaboração  do  I.  A.  A.,  são:  Cia.  Agrí- 
cola Pontenovense  (Usina  Jaboticaba), 
Usina  José  Luís,  Campestre;  Usina  Ari- 
dianópolis,  Campo  Melo;  Usina  Rio  Gran- 
dede,  Passos ; Usina  Maperi,  Raul  Soares. 

A fábrica  de  proteínas,  em  Ponte  Nova, 
requer  um  investimento  de  Cr$  150  mi- 
lhões e terá  capacidade  de  produzir  três 
toneladas  de  proteínas  por  dia. 

USINEIROS  RECEBEM  MAIS  CR$  200 
MILHÕES  DO  I.  A.  A. 

A Delegacia  Regional  do  I.  A.  A.  em 
Pernambuco  entregou  nos  últimos  dias  de 
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novembro  passado  à Cooperativa  dos  Usi- 
neiros  de  Pernambuco  mais  uma  parcela 
de  Cr$  200  milhões,  por  conta  da  exporta- 
ção da  safra  em  curso,  de  conformidade 
com  o mesmo  critério  adotado  nos  paga- 
mentos anteriores. 

Com  êsse  pagamento,  atinge  Cr$  1,6  bi- 
lhão o total  entregue  pelo  Instituto  àque- 
la Cooperativa,  estando,  também,  se  pro- 
cessando em  seu  ritmo  normal  as  opera- 
ções de  financiamento  da  produção  de  açú- 
car, na  base  de  Cr$  6 . 560,00  por  saco,  fei- 
tas pelo  I.  A.  A.  com  recursos  do  Banco 
do  Brasil,  e o pagamento,  por  conta  da  ta- 
xa corretiva,  da  parcela  de  Cr$  740,00  por 
saco  de  açúcar,  com  os  recursos  arrecada- 
dos pela  autarquia  na  região  Centro-Sul  do 
país. 

DEMOCRATIZAÇÃO  DO  CAPITAL 

A Comissão  Executiva  aprovou,  em  sua 
última  reunião,  o ponto  de  vista  do  Presi- 
dente do  I.  A.  A.,  contra  a intervenção  pu- 
ra e simples  na  Usina  Caxangá  e propondo 
que  os  recursos  já  emprestados  e a em- 
prestar para  manter  o funcionamento  des- 
sa usina  sejam  transformados  em  partici- 
pação de  capital.  Desde  logo,  conforme 
expôs  o Presidente,  seriam  transformadas 
as  ações  ordinárias  em  preferenciais,  e em 
número  bastante  para  assegurar  o domí- 
nio da  emprêsa.  Todo  êsse  processo  seria 
condicionado  a um  exame  prévio,  agroin- 
dustrial  e económico-financeiro. 

O complemento  do  plano  seria : 
Restaurada  a emprêsa,  o I.  A.  A.  trans- 
feriria as  ações  aos  fornecedores  e traba- 
lhadores estáveis',  pactuando-se  entre  os 
acionistas  um  tipo  de  ação  de  trabalhador 
ainda  não  definida  em  lei. 

O I.  A.  A.  manteria  uma  faixa  acionária, 
evitando-se  o arbítrio  de  minorias  even- 
tuais. 

AUMENTO  DE  PRODUÇÃO 
AÇUCAREIRA 

A piopósito  do  plano  que  prevê  a ins- 
talação de  novas  usinas,  visando,  a longo 
prazo,  o aumento  da  produção  de  açúcar 
para  atender  às  necessidades  de  consumo, 
cujo  crescimento  guarda  relação  direta 
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com  o da  população,  o comentarista  Marco 
Aurélio  de  Alcântara,  em  sua  secção  “In- 
formativo Econômico”  do  Diário  de  Per- 
nambuco, número  de  3 dêste  mês,  faz  o se- 
guinte comentário,  que  nos  permitimos 
transcrever. 

«Os  meios  açucareiros  locais  estão  te- 
morosos  de  que  a instalação  de  50  usinas 
de  açúcar  no  sul  do  país,  autorizadas  pelo 
I.  A.  A.  em  São  Paulo  e Paraná,  afaste  a 
médio  prazo  a produção  açucareira  do  Nor- 
deste, particularmente  de  Pernambuco. 
Trata-se,  entretanto,  de  um  receio  julgado 
sem  qualquer  fundamento  pelos  técnicos 
imparciais.  Na  realidade,  dizem,  o consu- 
mo nacional  de  açúcar  tende  a crescer,  e 
se  a produção  de  açúcar  em  Pernambuco, 
pelas  próprias  condicionantes,  de  mercado, 
vier  a tornar-se  pouco  rentável,  existe  a 
alternativa  de  produzir  álcool  ou  produtos 
novos  derivados  da  cana,  à base  da  síntese 
química;  furfurol,  ácido  cítrico,  proteínas, 
prensados  de  bagaço,  etc. 

Afirmam  esses  técnicos  que  a produção 
de  açúcar,  como  a de  qualquer  outro  pro- 
duto, deve  estar  sujeita  às  condições  de 
competição  e concorrência  no  mercado. 
Vence  quem  produz  a custos  mais  baixos, 
tem  maior  agressividade  comercial,  atin- 
ge maiores  índices  de  produtividade.  Es- 
ta é a tese  econômica,  válida  em  qualquer 
meridiano  e principalmeinte  no  Brasil,  que 
é um  país  unificado  cultural  e politica- 
mente. 

Do  ponto  de  vista  econômico,  não  inte- 
ressa dizer  que  o Sul  teve  condições  de  de- 
senvolvimento mais  favoráveis  ou  que  o 
empresário  ali  foi  mais  favorecido  pelos 
governos.  Interessam,  somente,  o acesso 
ao  mercado,  a redução  de  custos  e a pro- 
dutividade das  emprêsas  que  tomam  a 
produção  açucareira  do  Sul  mais  rentável, 
no  momento.  Êste  é um  fato.  Agora,  para 
o produtor  nordestino  — principalmente 
de  Pernambuco  — o problema  não  se  re- 
sume apenas  na  tese  econômica  de  merca- 
do e produtividade.  Os  usineiros  locais  vêm 
argumentando  com  duas  teses  interrela- 
cionadas:  1)  o problema  econômico,  repre- 
sentado pela  possível  bancarrota  de  um 
complexo  produtor,  sem  substitutivo  ime- 
diato ou  a curto  prazo ; b)  o problema  so- 
cial daí  decorrente,  com  o desemprêgo  de 


aproximadamente  200.000  pessoas,  atual- 
mente absorvidas  nas  46  usinas. 

Trata-se  de  uma  tese  radicalizada.  Pri- 
meiro, o consumo  nacional  e o mercado 
ainda  aguentarão  boa  parte  da  produção 
açucareira  de  Pernambuco,  nos  próximos 
anos.  Segundo,  as  50  usinas  programadas 
não  foram  autorizadas  sem  uma  previsão 
de  mercado;  e só  entrarão  em  atividade, 
realmente,  em  1970.  Instalar  uma  usina  e 
implantar  safras  custam  muito  tempo  e 
dinheiro.  De  acordo  com  as  previsões  do 
I.  A.  A.,  nessa  época  o consumo  nacional 
atingirá  100  milhões  de  sacos,  aproxima- 
damente. Dêsse  aumento  de  mercado,  evi- 
dentemente, o complexo  atual  de  usinas 
não  teria  condições  de  participar.  Daí  a 
autorização  para  novas  fábricas.  Por  outro 
lado,  se  houver  excesso  de  produção  em 
Pernambuco,  o I.  A.  A.  — segundo  infor- 
mações — pretende  exportar,  e para  isso 
já  iniciou  os  estudos  objetivando  a instala- 
ção de  silos  portuários  no  Recife,  o que 
garantirá  a condição  de  exportador  para  o 
Nordeste. 

Não  se  queira,  portanto,  amedrontar  o 
Govêrno  com  um  receio  infundado  e eco- 
nomicamente inválido.  São  êsses  argumen- 
tos que  fazem  Pernambuco  perder  o pou- 
co de  prestígio  que  ainda  tem  no  Sul.  A 
menos  que  se  queira  defender  — o que 
seria  inexplicável  — o empresário  inca- 
paz, improdutivo,  feudal  e paternalista. 
Mas  isto  não  se  ajusta  a uma  economia  de 
mercado  e a uma  emprêsa  produtiva,  nos 
dias  atuais,  no  açúcar  como  em  qualquer 
outra  parte. 

ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  EM 
ALAGOAS 

Ocupará  cêrca  de  50  hectares  a nova  Es- 
tação Experimental  que  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  vai  montar  em  Alagoas, 
estando  as  despesas  orçadas  em  três  mi- 
lhões de  cruzeiros.  As  obras  deverão  ter 
início  em  janeiro. 

PLANO  PAULO  MACIEL 

A propósito  do  assunto  da  nota  prece- 
dente (transcrição  de  observações  do  Sr. 
Marco  Aurélio  de  Alcântara  na  secção 
“Informativo  Econômico”,  do  Diário  de 
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Pernambuco),  permitimo-nos  transcrever 
também  êste  recente  trabalho  em  que  o 
mesmo  articulista,  na  sua  referida  secção 
prossegue  no  exame  do  chamado  Plano 
Paulo  Maciel. 

“A  divulgação,  ontem,  pelo  “Diário”,  do 
Plano  Paulo  Maciel  causou  sérias  apreen- 
sões em  alguns  setores  açucareiros  de 
Pernambuco.  De  modo  geral,  a impressão 
obtida  é de  que  o presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  e Álcool  partiu,  agora,  para 
falar  bem  claro  aos  empresários,  deixan- 
do a posição  discreta,  que  vinha  manten- 
do para  não  agravar  a crise  econômico- 
-financeira  do  açúcar  em  Pernambuco. 
Que  a produção  açucareira  atravessa  um 
período  extraordinàriamente  crítico,  nin- 
guém duvida.  As  causas,  entretanto,  não 
se  atribuem  exclusivamente  aos  empresá- 
rios, mas  também  ao  Govêrno  passado, 
que  comprimiu  os  custos  através  de  uma 
política  de  pressão  salarial  constante,  sem 
compensar  os  produtos  no  crédito 
para  remodelação  do  parque  industrial  e 
dos  processos  agrícolas,  rotineiros  e tra- 
dicionais. Mas,  a grande  culpa  cabe  aos 
empresários  de  mentalidade  atrasada,  que 
não  souberam  aproveitar  as  oportunida- 
des para  reforma  dos  seus  processos  e mé- 
todos administrativos  e que  não  se  preo- 
cuparam com  o aumento  do  rendimento 
agrícola,  apegando-se  à posse  da  terra 
(tenença)  como  defesa  de  seu  patrimônio. 

* Sôbre  êsse  empresário  atrasado,  roti- 
neiro (um  dêlés,  segundo  informações  não 
confirmadas,  teria  adquirido,  há  poucos 
dias,  um  avião  nôvo  por  180  milhões  de 
cruzeiros  e saído  de  Pernambuco  para 
“caçar  em  Goiás),  o plano  Paulo  Maciel 
adota  uma  orientação  absolutamente  ra- 
dical: “no  que  diz  respeito  às  usinas  em 
situação  de  insolvência” — destaca  o Plano 
PM — “a  autarquia  açucareira  vai  adotar 
nova  orientação  para  o uso  dos  seus  limi- 
tados recursos  financeiros”.  Quais  as 
causas  dessa  insolvência  ou  dêsses  malo- 
gros financeiros  de  algumas  usinas?  Res- 
ponde o Plano:  “Êsses  malogros  financei- 
ros resultam,  muitas  vêzes  e quase  sem- 
pre, de  deficiência  administrativa  ou 
incapacidade  empresarial.  Em  tais  casos, 
ao  invés  de  recursos  à intervenção  pura  e 
simples,  prevista  no  Estatuto  da  Lavou- 
ra Canavieira,  em  caráter  excepcional, 


pretende  o I.A.A.,  quando  fôr  o caso, 
fazer  investimentos  limitados  e seguros, 
mediante  o controle  acionário  da  emprêsa 
e com  substituição  de  sua  direção». 

* Continua  o Plano  “Numa  segunda 
etapa,  far-se-á  a democratização  do  seu 
capital,  com  a transferência  das  ações 
assim  adquiridas  pelo  I.A.A.  a lavrado- 
res e a trabalhadores  com  observância  de 
certas  prescrições,  que  assegurem  sua 
participação  efetiva  no  capital  da  emprê- 
sa”. Nesse  particular,  o Plano,  dentro  de 
um  esquema  democrático  e de  legitima- 
ção da  emprêsa  privada  responsável  e ca- 
paz, segue  a mesma  orientação  do  Insti- 
tuto Italiano  para  o Fomento  Industrial, 
quando  auxilia  e incentiva  o empresário, 
com  o controle  acionário  até  o momento 
da  vida  financeira  da  emprêsa  em  que  o 
Estado  deve  retirar-se  e deixar,  sozinho, 
à conta  e risco  do  mercado,  o empresário 
capaz  e hábil. 

* O Plano  Paulo  Maciel  não  é,  absolu- 
tamente, uma  tentativa  socialista  ou  so- 
cializante  da  produção.  É uma  defesa  da 
emprêsa,  como  instrumento  de  criação  de 
riquezas  destinadas  ao  bem  comum  e não 
apenas  ao  usufruto  de  um  grupo,  de  uma 
família  ou  de  um  indivíduo.  A emprêsa 
é a uma  entidade  social,  no  mundo  mo- 
derno de  interrelações  e interações:  dei- 
xou de  ser  a propriedade  exclusiva  de 
uns  para  ser  o patrimônio  de  muitos,  que 
nela  trabalham  com  o seu  capital  ou  o 
esforço  intelectual  e físico.  Êsse  conceito 
moderno  de  emprêsa,  que  o Presidente 
Castelo  Branco  trouxe  ao  legitimar  a ini- 
ciativa privada  no  Brasil — combatida  te- 
nazmente no  país  e no  Nordeste  pelos 
grupos  comunistas  é socialistas — é justa- 
mente a base  do  Plano  Paulo  Maciel  para 
a agroindústria  açucareira.  Salvem-se  as 
emprêsas  e não  os  empresários,  diz  êle. 

* Comentando  a atuação  do  economista 
Paulo  Maciel  no  I.A.A.  um  empresário, 
que  ainda  vive  os  “clichés”  do  século  XIX 
e da  primeira  Revolução  Industrial,  teria 
dito:  “Cid  Sampaio  criou  dois  males  para 
Pernambuco:  Miguel  Arrais  e Paulo  Ma- 
ciel”. Trata-se,  evidentemente,  de  uma 
tentativa  inteligente  de  dar  conotação  po- 
lítica ou  confundir  o Plano  Maciel  com 
um  projeto  de  Esquerda  ou  do  Partido 
Comunista.  Nada  disso.  O Plano  Maciel  é 
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uma  defesa  da  agroindústria  açucareira, 
onde  se  encontram  líderes  da  melhor  ca- 
pacidade empresarial  e de  espírito  públi- 
co, contra  o mau  empresário  ou  o empre- 
sário incapaz,  que  a tem  comprometido 
até  hoje. 

* Tampouco  é um  plano  estatizante:  o 
Estado  interfere  em  sua  função  de  re- 
gulador e corretor  do  mercado  aviltado  e 
ameaçado  pela  ação  das  más  empresas.  No 
Brasil,  o debate  entre  “Estatismo”  e “Ini- 
ciativa privada”,  já  se  vai  tornando,  aliás, 
como  salientou,  recentemente,  o general 
Macedo  Soares,  no  seu  discurso  de  posse 
na  presidência  da  Confederação  Nacional 
da  Indústria — um  debate  bizantino.  Hoje 
em  dia,  o país  caminha  para  a definição  de 
campos  precisos,  onde  o Estado  atua  e 
participa,  como  fôrça  econômica,  e é dei- 
xada à livre  iniciativa  a ação  criadora,  em 
numerosos  setores.  A própria  Rússia  já 
liberaliza  as  suas  fábricas,  dando-lhes  au- 
tonomia gerencial  e de  mercado  e criando 
as  bases  de  um  mercado  dinâmico,  onde  o 
consumidor  é quem  dita  e fixa  as  regras 
do  jôgo  econômico.  Uma  produção  para  o 
consumo,  seja  na  Rússia  ou  nos  Estados 
Unidos  ou  mo  Brasil,  tem  que  ser  rentável. 
E a emprêsa  tem  que  obter  lucros  e fazer 


negócios,  do  contrário  é uma  emprêsa  sem 
condições  financeiras  de  sobrevivência. 
E,  no  mercado,  não  se  pode  atuar  em 
têrmos  de  Confraria  de  São  Vicente  de 
Paula  ou  Fundação  de  assistência  social. 

Ainda  sôbre  a crise  açucareira:  a ins- 
talação das  50  usinas  de  açúcar  no  Sul, 
em  áreas  liberadas  de  cafèzais  improdu- 
tivos e com  financiamento  do  Govêrno,  foi 
aprovada  na  administração  do  Sr.  Gomes 
Maranhão,  no  Instituto  do  Açúcar  e Ál- 
cool. A atual  presidência  do  Instituto, 
segundo  informações  transmitidas  a êste 
colunista,  encontrou  o fato  consumado, 
embora  o aceite,  do  ponto  de  vista  econô- 
mico, pois  o consumo  nacional,  em  1970, 
atingirá  100  milhões  de  sacos  e o parque 
nordestino  não  teria  absolutamente  con- 
dições de  atender  ao  aumento  da  de- 
manda.” 

«AÇÚCAR  EM  MINAS  GERAIS» 

A nota  que,  com  o título  acima,  publi- 
camos em  nossa  edição  de  novembro  do 
ano  passado,  foi  baseada  em  notícia  publi- 
cada pelo  jornal  «Correio  de  Minas»  e não 
representa  o pensamento  da  alta  adminis- 
tração do  I . A . A . 


ATIVIDADES  DO  I.A.A.  EM  1964 


O plano  de  safra  obedeceu  à mesma  sistemática  dos  anteriores,  à vista 
da  impossibilidade  de  tempo  de  sua  reformulação  e prevê  a seguinte 
produção : 

Norte-Nordeste  20  976  000 

Centro-Sul  37  900  000 

Brasil  58  876  000 

Manteve-se  o sistema  de  preços  na  base  da  correção  diferencial  de 
custos  entre  o Norte-Nordeste  e Centro-Sul,  não  se  constituindo  isso  em 
sobrepreço  nem  mesmo  em  correção  de  frete  mas  compensação  de  custo, 
prefereneialmente  agrícola,  valendo  notar  as  condições  reconhecidamente 
adversas  na  região  Norte-Nordeste  que  saiu  de  um  período  tumultuado, 
necessitando  de  condições  de  sustentação  para  ser  recuperada. 


Financiamento 

Com  os  recursos  obtidos  na  execução  do  plano  da  safra  63/64,  capaci- 
tou-se  a Autarquia  para  realizar  as  operações,  resumidas  no  quadro  si- 

nótico  abaixo: 
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Aos  Produtores  de  Açúcar 


Para  Reequipamento  de  Usinas 

Cr$ 

140.845.637,00 

Para  Montagem  de  Destilarias 

Cr$ 

46.488.000,00 

Para  Aquisição  de  Àdubos 

Cr$ 

18.735.000,00 

Para  Mecanização  da  Lavoura 

Cr$ 

26.500.000,00 

De  Redução  de  Safra 

Cr$ 

9.000.000,00 

Para  Irrigação  de  Canaviais 

Cr$ 

20.203.674,20 

Para  Outros  Fins 

Cr$ 

191.000.000,00 

Adiantamentos 

Por  conta  de  álcool  e melaço 

Cr$ 

51.122.826,90 

De  Emergência,  para  liquidação  por  meio  dos 
empréstimos  de  entressafra  concedidos  pelo 

Banco  do  Brasil 

Cr$ 

248.101.308,30 

Para  fornecedores  de  cana 

Financiamentos 

Para  Aquisição  de  Adubos 
Para  Mecanização  da  Lavoura 


Cr$  178.561.332,00 
Cr$  26.210.000,00 


Empréstimos 


De  Entressafra  Cr$  1.433.789.640,00 

De  Redução  de  Safra  Cr$  185.200.000,00 

Para  Irrigação  de  Canaviais  Cr$  4.367.977,00 


São  operações,  as  primeiras,  a longo  prazo,  as  segundas,  a prazo  médio, 
e as  terceiras  a curto  prazo,  por  via  de  regra  liquidáveis  dentro  do  pró- 
prio exercício,  tôdas  objetivando  o incremento  e a melhoria  técnica  da 
produção,  assim  como  o equilíbrio  financeiro  das  usinas  de  açúcar  e en- 
tidades de  fornecedores  de  cana. 

Acrescente-se  ainda  que  continuou  a articulação  com  o Banco  do  Bra- 
sil S/A  para  a warrantagem  realizada  nos  têrmos  da  seguinte  distribui- 
ção de  quantidades  e valores: 

Da  Safra  1963/64  Tipo  Quantidade 

de  Sacos 


Valor 

Cr$ 


Da  Safra  1964/65 


Cristal 

Demerara 

Cristal 

Demerara 


Abastecimento 


2.947.419 

1.861.760 

7.135.430 

5.648.302 


14  930  719  500 
8 843  071  200 
38  377  171  610 
34  256  399  870 


17.592.911 


96  407  362  180 


Foi  normalizado  o sistema  de  abastecimento,  mantendo-se  na  Guana- 
bara e São  Paulo  e respectivas  zonas  subsidiárias  geo-econômicas  o re- 
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gime  de  cotas  compulsórias,  adotando-se  inclusive  um  estoque  rotativo  de 
reserva,  em  armazém  do  I.  A.  A.,  de  100  mil  sacos  na  Guanabara. 

Quanto  ao  açúcar  do  tipo  refinado,  processou-se  a eliminação  gradual 
do  subsídio,  ao  passo  em  que  se  lançou  no  varejo  o tipo  «peneirado»,  en- 
sacado e a grainel.  Ainda  dentro  dêste  tema  merece  destaque  a articula- 
ção com  as  cooperativas  dos  produtores,  abrangendo  inclusive  um  finan- 
ciamento de  antecipação  de  capital  à Cooperativa  Fluminense. 

Exportação 

O mercado  internacional  de  açúcar,  no  início  do  ano  em  acentuada  al- 
ta, que  se  manteve  até  fins  de  fevereiro,  começou  a declinar  em  março 
para  entrar  em  colapso  a partir  de  novembro,  não  demonstrando  sinto- 
mas de  recuperação. 

As  operações  neste  setor  se  retratam  com  as  cifras  abaixo: 
exportados  4.290.037  sacos  de  açúcar  (255.622 
TM)  no  valor  de  US$  34.291.280.91 

álcool  52.945.525  litros  no  valor  de  CS$  4.899.010.21 

US$  39.190.391.12 

que,  convertidos  em  moeda  nacional  ao  câmbio  oficial  do  Banco  do  Bra- 
sil S/A,  se  expressam  em  Cr$  44.168.006.612. 

Acéntue-se  que  tôdas  as  cambiais  do  I.  A.  A.  foram  negociadas  com 

o Banco  do  Brasil  S/A.  _ 

Empenha-se  o Instituto  em  preservar  a posição  conquistada  no  merca- 
do de  açúcar  e se  dedica  por  gestões  junto  ao  Govêmo  Americano,  em  es- 
treita colaboração  com  a Embaixada  do  Brasil  em  Washington,  para  am- 
pliar a cota  deferida.  Nesse  sentido  registra-se  que  já  se  obteve  reforço 
na  cota  estatutária  de  20  mil  toneladas  métricas. 

No  que  respeita  ao  mercado  mundial,  participou  o I.  A.  A.  de  todas  as 
reuniões  do  Conselho  Internacional  do  Açúcar  em  Londres,  discutindo  e 
propondo  cláusulas  em  defesa  do  contingenciamento  do  mercado  inter- 
nacional. 


Planejamento 

Como  condição  básica,  estimulamos  as  pesquisas  no  setor  econômico  e 
no  tednológico. 

Quanto  ao  setor  econômico:  n , 

a)  procedeu-se  à amostragem  do  custo  de  produção  na  região  Centro- 
-Sul  cujos  resultados  permitiram  a aferição  do  comportamento  dos_custos 
agróindustriais  nessa  área  e serviram  de  subsídio  para  a revisão  dos 
preços  do  açúcar  e da  cana  na  safra  1964/65,  em  curso.  Na  região  Nort„- 
^Nordeste,  com  base  nos  dados  da  safra  63/64,  foram  feitas  a projeção 

6 b^Sou-s^Convênio  com  a Fundação  Getúlio  Vargas—Tnstituo  de 
Economia  para  realizar  a amostragem  complementar  de  cu ^to  da  Pjodu- 
ção  de  cana  de  usineiros  e um  outro  para  analise  de  custos  industriais  le 

vantados  pelo  I.  A.  A. 

^"e^Sdfpesquisas  de  produtos  da  cana-de-açúcar  sob 
a d recão  do  Prof.  Oswaldo  Gonçalves  de  Lima,  autor  do  processo  do 
aproveitamento  de  caldas  de  destilarias  para  transformaçao  em  proteína, 
Pb)  construiu-se  um  Laboratório  Central  destinado  a pesquisa  de  novas 
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técnicas  de  produção,  produtividade  do  solo  e combate  a pragas  e doenças. 
Destaque-se,  também,  que  êsse  Centro  de  Pesquisas  fornecerá  perfis  in- 
dustriais para  estimular  novos  empreendimentos. 

Ainda  dentro  desta  orientação: 

a)  renovou-se  o acordo  com  o Instituto  de  Antibióticos  da  Universida- 
de do  Recife  para  prosseguimento  das  pesquisas  em  curso,  incluindo  o 
aproveitamento  industrial  de  resíduos  de  cana  com  projetos  para  leve- 
dação  de  mostos  concentrados,  poliálcoois,  óleo  f úesel  e ácido  cítrico ; 

b)  renovou-se  o Convênio  com  o Instituto  de  Micologia  da  Universidade 
do  Recife  para  prosseguimento  dos  estudos  microbiológicos  do  solo  da 
área  canavieira  do  Nordeste. 

No  que  respeita  à pesquisa  e ao  fomento  da  lavoura  canavieira,  pro- 
curou-se  ampliar  os  acordos  e convênios  em  vigor  com  as  estações  experi- 
mentais de  canas  de  Alagoas,  Pernambuco,  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro 
(Campos)  e de  São  Paulo.  Contratou-se  pela  primeira  vez  com  a Secreta- 
ria de  Agricultura  do  Rio  Grande  do  Sul  a realização  de  pesquisas  para 
introduzir  novas  variedades  de  canas  nesse  Estado. 

Na  defesa  fitosanitária  dos  canaviais  foram  particularmente  grandes 
os  esforços  do  I.  A.  A.,  em  vista  da  ocorrência  de  pragas  de  cigarrinha 
nos  Estados  de  Pernambuco,  Sergipe,  Rio  de  Janeiro  e Paraná  e da  doen- 
ça fungo  (carvão  de  cana)  em  Minas  Gerais.  Dimensiona-se  êsse  es- 
forço pelas  quantidades  de  inseticidas  aplicadas  sôbre  os  canaviais,  que 
somaram  510  toneladas,  com  emprêgo  de  aviões  e helicópteros  cedidos 
pelo  Ministério  da  Agricultura  e custeados  pelo  I.  A.  A. 

Fêz-se  representar  na  VI  Reunião  de  Fitotecnia  realizada  no  Peru 
(Lima),  onde  se  iniciaram  as  tentativas  para  importação,  em  caráter 
experimental,  de  insetos  do  gênero  zelus,  predadores  da  cigarrinha,  re- 
sultado de  experimentos  realizados  no  México,  para  auxiliar  no  combate 
àquela  praga. 


Projetos  Industriais 


a)  Fábricas  de  Proteínas  em  Alagoas  e no  Cabo  (Pernambuco),  para 
aproveitamento  das  caldas  residuais  das  destilarias  centrais  de  proprie- 
dade do  I.  A.  A.,  abrindo  perspectiva  otimistas  para  a engorda  de  gado 
confinado  e contribuindo  de  maneira  poderosa  para  a melhoria  do  abas- 
tecimento de  carne,  a par  de  resolver  o problema  da  poluição  dos  cursos 
de  água  da  região. 

b)  Poli  vinil — com  a finalidade  de  implantar  na  região  Nordeste  uma 
indústria  de  polivinil  para  produção  de  plásticos  e criar  condições  de 
aproveitamento  de  mão-de-obra,  está  o I.  A.  A.  promovendo  pesquisa  de 
mercado  e técnicos-industrial  nossa  região. 

c)  Oficina  de  Mecânica  Pesada — o I.  A.  A.  promove  entendimentos  com 
grupos  estrangeiros,  já  em  fase  adiantada,  para  concretização  dessa  ofi- 
cina, base  para  o programa  de  reaparelhamento  do  parque  agroindustrial 
da  região  Nordeste. 

d)  Montagem  de  Novas  Usinas — Foram  concluídos  os  estudos  pela 
Comissão  Especial  de  Técnicos  do  I.  A.  A.  e do  IBC  (GERCA)  das  68 
pi  opostas  dos  candidatos  à utilização  das  cotas  de  produção  autorizadas 
pelo  I.  A.  A.  e que  prevêm  a instalação  de  10  unidades  novas  no  Paraná 
9 em  São  Paulo,  6 em  Minas  Gerais,  2 no  Pará,  1 no  Espírito  Santo,  1 
no  Amapá,  1 em  Goiás  e 1 em  Mato  Grosso. 
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Assistência  Social 

Em  prosseguimento  ao  programa  assistencial,  que  se  faz,  de  prefe- 
rência, por  intermédio  de  ambulatórios  e hospitais,  construídos  pelo  I. 
A.  A.  e mantidos  em  Convênio  com  as  associações  de  produtores  e forne- 
cedores de  cana,  foram  aplicados  400  milhões  de  cruzeiros  em  números 
inteiros. 

Por  iniciativa  do  I.  A.  A.  examina-se  a assinatura  de  convênio  com  o 
IAPI  para  a arrecadação  da  taxa  de  1%  criada  pelo  Estatuto  do  Traba- 
lhador Rural,  de  onde  se  destacará  o valor  de  5%  para  o I.  A.  A.  aplicar 
no  aprimoramento  da  assistência  médico-hospitalar  e dentária  que  já  dis- 
pensa aos  trabalhadores  canavieiros. 
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AÇÚCAR,  ECONOMIA  CAPRICHOSA 

4 


Omer  Mont’ Alegre 

Assessor  Econômico  da  Presidência  do  I.  A.  A. 


A Profundidade  da  Crise 

UAL  será  a profundidade  da  crise?  Esta  é a grande  e 
grave  indagação.  Para  muitos,  ela  não  passa  de  um 
ciclo  de  más  colheitas.  Outros,  porém,  embora  reco- 
nhecendo a procedência  da  causa  anterior  como  cir- 
cunstancial, suspeitam  de  raízes  mais  profundas:  a 
indústria  açucareira  mundial  não  está  preparada  para  fazer  face 
ao  ritmo  do  crescimento  da  demanda. 

Sofrendo  uma  tendência  crônica  à superprodução,  a indústria 
açucareira,  subordinada  em  grande  escala  ao  controle  do  Estado, 
padecendo  dos  efeitos  da  imprevisão  na  produção  agrícola,  cresce 
a moda  de  espasmos,  ao  passo  que  o consumo  aumenta  sempre, 
seja  em  função  do  crescimento  demográfico  — mais  de  60  mi- 
lhões de  novos  consumidores  cada  ano  — seja  em  função  do  au- 
mento da  renda  individual,  dos  programas  de  desenvolvimento 
etc.  Toda  vez  que  uma  crise  de  escassez  se  faz  sentir  e os  preços 
aumentam,  relaxam-se  os  controles  se  multiplicam  os  planos  de 
expansão,  e logo  sucede  uma  crise  de  abundância,  os  preços  bai- 
xam e novas  medidas  restritivas  são  postas  em  prática. 

De  1955  a 1962,  o consumo  per  capita  aumentou  de  14,3  para 
17,4  kg.  Em  têrmos  absolutos,  o consumo  mundial  de  açúcar  é, 
hoje,  maior  que  o dobro  do  que  prevalecia  no  período  anterior  à 
segunda  guerra  mundial,  e quase  metade  dêste  aumento  está  re- 
lacionado com  um  crescente  consumo  per  capita  e o resto  em  fun- 
ção do  crescimento  demográfico. 

Talvez  que  uma  taxa  de  crescimento  tão  elevada  não  possa  se 
manter  nos  proximos  dez  anos,  uma  vez  que  um  número  cada  vez 
maior  de  áreas  alcança  um  nível  de  saturação  em  seu  consumo 
per  capita.  Esta  é,  desde  muito,  a situação  prevalecente  na  Amé- 
rica do  Norte,  Oceania  e em  certos  países  do  norte  da  Europa. 
Outras  zonas,  por  seu  turno,  estão  alcançando  o ponto  de  satu- 
ração. Depois  de  um  crescimento  espetacular,  de  13  kg  nQi  pré- 
-guerra  e de  15  gk  em  1950  a 27  kg  em  1961,  o consumo  por  ha- 
bitante na  Europa  Oriental  e na  União  Soviética  dificilmente  con- 
tinuara aumentando  na  mesma  proporção.  O mesmo  acontecerá 
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com  os  países  das  Américas,  Central  e do  Sul,  que  evoluíram  de 
17/18  kg  antes  da  guerra  para  32/37  em  1961.  Os  aumentos  fu- 
turos nos  países  de  consumo  baixo  na  Europa  Ocidental  (do  Me- 
diterrâneo) terão  que  ser,  certamente,  muito  grandes,  para  pro- 
duzir reflexos  sensíveis  na  média  regional. 

Assim,  a série  estatística  sustenta  à primeira  vista  que:  1)  pou- 
ca mudança  deve  haver  no  consumo  per  capita  nas  regiões  de 
consumo  alto;  2)  um  retardamento  nas  taxas  de  crescimento  das 
zonas  de  consumo  médio  que  contribuíram,  de  forma  tão  des- 
proporcionada, para  a expansão  da  demanda  mundial  nos  últi- 
mos 15  anos.  Na  mesma  base,  o aumento  potencial  no  consumo 
por  habitante  das  zonas  de  consumo  baixo  da  Ásia  e da  África 
parece  muito  grande  e,  de  fato,  sua  expansão  está  se  processando 
com  relativa  rapidez.  Não  obstante,  isto  se  deve  a aumentos  rela- 
tivamente moderados,  sobre  uma  base  muito  baixa. 

Os  estudos  projetantes  das  necessidades  mundiais  de  açúcar, 
realizados  e revistos  por  organismos  internacionais  tais  como  a 
FAO  e o Conselho  Internacional  do  Açúcar,  nacionais  como  o De- 
partamento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos  e até  mesmo  pri- 
vados como  F.  O.  Licht,  chegam  a cifras  realmente  impressionan- 
tes. Tomando  1970  como  ponto  de  referência,  consideradas  cer- 
tas relações  de  renda  e preço,  as  previsões  flutuam  entre  68  e 70 
milhões  de  toneladas,  flutuando  entre  75  e 80  milhões  para  1975. 

Em  que  medida  o aumento  espetacular  dos  preços  do  açúcar, 
nos  dias  que  correm  e no  futuro,  se  eles  se  estabilizam,  poderá  in- 
fluenciar o consumo?  Ao  analisar  o efeito  dos  preços  altos  sobre 
a demanda,  o Dr.  Albert  Viton,  Chefe  da  Divisão  de  Açúcar  e Co- 
lheitas Hortícolas  do  Departamento  de  Economia  Política  da  FAO, 
situa  dois  fatores.  Primeiro,  que  a flexibilidade  de  preço  da  de- 
manda de  açúcar  é muito  baixa  nos  países  de  alto  consumo.  Qua- 
se 70%  do  consumo  — cêrca  de  40  milhões  de  toneladas  — fora 
da  zona  comunista,  estão  concentrados  em  países  nós  quais  um 
aumento  de  20%  no  preço  para  o consumidor  se  reflete,  de  modo 
geral,  numa  redução  de  apenas  4 a 6%  no  consumo.  Menos  de 
25%  do  consumo  mundial  estão  sujeitos  a uma  elasticidade  de 
um  por  um,  ou  mais,  isto  é,  constituem  mercados  em  que  um  au- 
mento de  10%  nos  preços  para  o consumidor  provàvelmente  re- 
duza a demanda  em  10%  ou  mais.  Além  disso,  em  muitos  países, 
o efeito  negativo  do  aumento  de  preços  será  compensado,  pelo 
menos  em  grau  substancial,  pela  renda  crescente. 

O segundo  fator  parece  ainda  mais  importante:  trata-se  da  dis- 
tância entre  o preço  mundial  e os  preços  pagos  por  85%  dos  con- 
sumidores. 1,7  bilhão  de  consumidores  pagam  pelo  açúcar  preços 
muito  mais  altos  que  o custo  do  refino  mais  as  despesas  de  distri- 
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buição  que  devem  ser  acrescidas  aos  preços  mundiais  de  atacado. 
Cerca  de  meio  bilhão  de  pessoas  têm  pago  preços  mais  de  100 /ó 
mais  altos,  enquanto  uns  90  milhões  pagam  200%  e ainda  mais. 
No  entanto,  muitos  daqueles  países  que  reagem  aos  preços  altos 
do  açúcar  no  mercado  livre  mundial  não  abdicam  de  fazer  inci- 
dir sobre  o produto,  na  importação,  na  refinação  e na  distribui- 
ção final,  o pêso  de  sua  máquina  fiscal. 

Uma  análise  pormenorizada  do  consumo  de  açúcar  em  1961, 
exceção  feita  da  China,  União  Soviética  e demais  países  socialis- 
tas, revela  que  uma  população  de  2 bilhões  de  almas  consumiu 
39,2  milhões  de  toneladas,  o que  corresponde  à média  de  19,5  kg 
per  capita.  Mas,  daqueles  2 bilhões,  apenas  30%  tinham  um  con- 
sumo médio  por  pessoa  superior  a 35  kg,  porém  900  milhões  con- 
sumiam até  4 kg  por  capita.  O aumento  de  um  kg  no  consumo 
per  capita  dessa  massa  de  900  milhões  de  pessoas  determinaria 
uma  demanda  suplementar  de  900  mil  toneladas,  aproximada- 
mente. ! ,!•  ' * 

O Grupo  de  Peritos  constituído  pela  Organização  dos  Estados 
Americanos  em  1963  para  estudar  a comercialização  do  açúcar 
considera,  em  seu  Relatório,  que  “onde  a renda  é alta,  as  limita- 
ções ao  consumo  de  açúcar  devidas  em  menor  escala  ao  poder 
aquisitivo  que  às  necessidades  de  paladar  e alimentação”.  Nuns 
quantos  países  de  renda  elevada,  o açúcar  representa  de  16%  a 
18%  do  total  de  calorias  na  composição  da  dieta.  O que  melhor 
representa  os  países  de  alto  consumo  nos  níveis  mais  elevados  da 
escala,  são  os  Estados  Unidos  e os  países  do  norte  da  Europa,  com 
13%  a 15%.  Isto  equivale  a um  consumo  per  capita  que,  em  ra- 
ras ocasiões,  excede  de  50  kg,  situando-se  com  maior  freqüência 
na  faixa  entre  40  e 50  kg.  Em  tais  áreas,  o açúcar  substitui,  em 
certo  grau,  outros  carboidratos,  principalmente  os  produtos  de 
alto  conteúdo  de  amido.  Porém  o açúcar  tem  sido  superado,  neste 
tipo  de  substituição,  pelas  proteínas  animais  e outros  alimentos 
de  alto  valor  nutritivo. 

Por  outra  parte,  em  muitas  das  áreas  de  consumo  e renda  bai- 
xos, o consumo  médio  de  calorias  por  habitantes  é consideràvel- 
mente  inferior  ao  observado  nos  países  altamente  desenvolvidos. 
Isto  faz  por  onde  o açúcar  seja  usado  como  um  meio  de  atenuar 
a monotonia  e a deficiência  da  dieta,  porém  faz  também  por  on- 
de surjam  dúvidas,  quanto  ao  possível  grau  de  substituição  de  ali- 
mentos de  conteúdo  nutritivo  pelo  açúcar.  E,  mais  ainda,  quan- 
do se  consome  uma  proporção  de  15%  a 20%  de  calorias,  não  se 
deve  esperar  que  o açúcar  atinja  níveis  de  consumo  por  habitante 
tão  altos  quanto  os  que  prevalecem  na  atualidade  nos  países  de 
consumo  elevado. 
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E’  óbvio  que  a tendência  do  consumo  pode  ser  influenciada 
por  fatores  diversos.  O maior  aumento  deve  ocorrer  nas  áreas  de 
mais  baixo  consumo,  desde  que  os  preços  se  mantenham  em  ní- 
veis razoáveis,  ou  que  as  rendas  cresçam  proporcionalmente.  As 
informações  sobre  os  países  socialistas,  conquanto  às  vêzes  pos- 
sam confundir,  não  fogem  à regra  geral  na  medida  em  que  per- 
sistam em  sua  política  de  liberalização,  o que  vem  sendo  válido 
para  a União  Soviética  e os  países  da  Europa  Oriental,  mas  ofere- 
ce certa  duvida  no  tocante  a China  Continental,  onde  as  restri- 
ções estão  longe  de  ser  afrouxadas. 

O grande  problema  encontra-se,  então,  na  distância  entre  a 
capacidade  teórica  de  produção  instalada,  calculada  em  60  mi- 
lhões de  toneladas,  e o nível  de  necessidade  orçadas  para  1970 
68  a 70  milhões  de  toneladas  — e para  1975,  75  a 80  milhões. 
Capacidade  adicional  correspondente  à de  8 a 10  milhões  de  to- 
neladas no  primeiro  e de  15  a 20  milhões  no  segundo  caso,  é o 
que  cabe  prover. 

Em  que  áreas,  do  mundo,  haverá  condições  para  semelhante 
incremento  da  produção?  Em  “Productos  Agrícolas:  Proyecciones 
para  1970”,  da  FAO,  onde  o problema  é suscitado,  encontramos: 

“Tudo  permite  supor  que  as  forças  que  atuaram  no  passado 
para  elevar  a produção,  continuarão  a fazê-lo^  no  futuro.  Na  Áfri- 
ca e no  Oriente  Próximo  cabe  esperar  uma  expansão  considerá- 
vel. Em  verdade,  será  mister  essa  expansão  para  tomar  possível  o 
grande  incremento  previsto  do  consumo,  sobretudo  tendo  em,  con- 
ta que  alguns  dos  países  destas  regiões  não  têm  probabilidade  de 
contar  com  as  divisas  necessárias  para  custear  importações  de  açú- 
car superiores  em  100%,  ou  mais,  às  de  passado  recente.  No  que 
toca  a outras  regiões,  é provável  que  seja  na  América  Latina  e, 
em  menor  escala,  na  Ásia  e na  Oceania,  onde  se  obterão  os  maio- 
res incrementos  de  exportação.  Sua  abundância  de  excelente  ter- 
ra açucareira  aparelhada  de  mão-de-obra  a custo  relativamente 
baixo,  boa  capacidade  tecnológica  e administrativa,  e recursos  ade- 
quados de  capital  facilitarão  grandemente  a expansão  da  produ- 
ção, sobretudo  nos  países  latino-americanos”. 

As  regiões  examinadas  são,  todas  elas,  subdesenvolvidas.  Pre- 
valecem, sem  dúvida,  todos  os  argumentos  dos  técnicos  da  FAO, 
exceção  feita  do  relativo  ao  capital.  E’  verdade  que  se  existir  ten- 
dências à manutenção  dos  preços  em  níveis  remunerativos,  com 
a perspectiva  de  lucros  mais  elevados,  o capital  estrangeiro  acei- 
tará fàcilmente  os  riscos  da  inversão  em  países  produtores  de  ca- 
na, e a produção  se  desenvolverá  ràpidamente. 

E’  possível,  porém,  que  a maior  expansão  quantitativa  venha  a 
acontecer  em  países  desenvolvidos,  importadores  tradicionais.  Até 
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hoje,  só  o preço  e a política  geral  orientada  no  sentido  de  impe- 
dir a expansão  indevida  da  produção  doméstica,  em  face  de  con- 
siderações político-econômicas  que  incluem  o desejo  de  deixar  es- 
paço para  importações  de  países  em  desenvolvimento,  é que  em- 
bargam realmente,  o curso,  nesses  países,  de  programas  de  ex- 
pansão de  grande  alcance. 

A mensuração  do  investimento  corre  ainda  em  favor  da  alter- 
nativa da  expansão  em  países  desenvolvidos.  Segundo  estudos  da 
Bolsa  de  Café  e Açúcar  de  Nova  Iorque,  o investimento  fixo  ne- 
cessário à instalação  de  uma  tonelada  de  capacidade  de  produ- 
ção adicional  de  açúcar  é de  US$  300.00.  O aumento  de  8 a 10 
milhões  de  toneladas,,  para  atender  às  necessidades  previstas  para 
1970,  implicará  em  inversões  globais  de  2,4  a 3 bilhões  de  dólares. 
Para  atingir  a capacidade  estimada  necessária  para  1975,  serão 
exigidas  inversões  globais  de  4,5  a 6 bilhões  de  dólares.  Mesmo 
em  têrmos  de  acolhimento  de  capitais  estrangeiros  e desconhe- 
cendo os  pruridos  nacionalistas,  seria  difícil  a países  subdesen- 
volvidos ou  em  desenvolvimento,  mesmo  tomados  em  conjunto, 
arcar  com  semelhante  pêso,  em  tão  curto  período,  sem  correrem 
o risco  da  perda  de  equilíbrio . 

Não  faltam,  no  mundo,  terras,  técnicos  e capitais.  Mas,  por 
outro  lado,  se  os  preços  ficarem  sob  a ameaça  de  uma  nova  que- 
da aos  níveis  até  pouco  vigentes,  em  torno  de  3 centavos  de  dó- 
lar por  libra-peso,  os  recursos  indispensáveis  à expansão  da  capa- 
cidade industrial  não  surgirão,  a não  ser  naqueles  mercados  alta- 
mente protegidos,  que  são  tradicionalmente  importadores  e que, 
neste  momento,  têm  suas  vistas  voltadas  para  a auto-suficiência. 
Uma  semelhante  tendência,  no  entanto,  poderá  levar  um  setor  do 
comércio  mundial  ao  colapso,  envolvendo  economias  de  países 
que  dependem,  fundamentalmente,  do  açúcar  como  fonte  de  di- 
visas, e com  reflexo  nas  economias  de  países  desenvolvidos,  que 
terão  reduzidas  as  possibilidades  de  exportação  de  bens  de  capital 
e manufaturas. 

Mas,  quanto  mais  se  retarde  a aplicação  de  novos  capitais  no 
setor  açucareiro,  maior  será  o perigo  de  que,  quando  se  reconhe- 
cer a mudança  efetiva  das  condições  do  mercado,  sobrevenha  a 
expansão  desordenada  e se  defronte  o mundo,  outra  vez,  com  os 
excedentes  acumulados,  e baixem  os  preços  novamente  a níveis 
insurportáveis  para  os  exportadores. 

Como  as  áreas  passíveis  de  expansão  têm  limites  e a maioria  de- 
las compreende  países  de  baixo  índice  de  desenvolvimento  aí  se 
evidencia  o grave  problema,  qual  seja  o de  identificar  aquelas 
regiões  que  oferecem  condições  naturais  às  quais  seja  possível 
aliar  o capital,  levando-se  em  conta  inclusive  que  na  grande 
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maioria  desses  países  tomam  corpo  políticas  de  restrição  aos  in- 
vestimentos estrangeiros. 

Olhando  um  passado  recente,  parece  evidente  haver  uma  ten- 
dência à difusão  da  produção  de  açúcar,  com  o estabelecimento 
de  indústrias  em  muitas  áreas  novas  ou  de  pequena  produção,  ao 
passo  que  produtores  anteriormente  menos  importantes  adquirem 
proeminência,  enquanto  alguns  dos  mais  importantes  perdem  ter- 
reno, relativamente.  Na  produção  de  açúcar  de  cana  existe  já 
uma  transferência  relativa  das  ilhas  aos  continentes.  Cabe  espe- 
rar que  êste  processo  continue  enquanto  os  países  continentais, 
com  um  grande  mercado  e cada  vez  maior  consumo  interno,  e 
que  dependem  menos  dos  mercados  de  exportação,  estimulam  a 
produção  doméstica  para  substituir  a importação  pela  exportação. 

Essas  tendências  têm  tido  um  efeito  notável  na  proporção  entre 
a exportação  mundial  de  açúcar  centrifugado  e a produção,  a qual 
baixou  de  uma  média  de  37,4%  em  1951/53  a 33,5%  em  1958/60. 
Em  1961  subiu  a 36,6%,  em  parte  como  resultado  de  uma  cres- 
cente duplicidade  de  tabulação  relacionada  com  a reexportação, 
efetiva,  de  algumas  das  exportações  cubanas  ao  bloco  soviético  e 
em  parte  devido  a um  verdadeiro  aumento  nas  importações  lí- 
quidas da  União  Soviética  e da  China. 

As  perspectivas  são  válidas.  Resta  ver  como  podem  elas  se  ajus- 
tar às  tendências,  num  mundo  em  que  predominam  os  grandes 
grupamentos  econômicos  em  busca  de  melhores  fatores  de  equi- 
líbrio. 

Somente  uma  política  global,  realista,  poderá  vencer  os  obstá- 
culos entrevistos.  E’  imprescindível  que  sejam  praticados  preços 
remunerativos  num  mercado  único  integrado,  e que  as  políticas 
nacionais  de  produção  tenham  um  marco  de  referência  no  plano 
mundial.  Devem  os  países  importadores  compreender  a impor- 
tância de  preços  econômicos  para  os  produtores  eficientes  de 
áreas  que  reunam  condições  naturais  satisfatórias,  de  modo  a pou- 
par a dispersão  de  esforços  na  organização  de  empreendimentos 
que,  de  antemão,  não  terão  condições  para  operar  se  não  conta- 
rem com  a ajuda,  direta  ou  indireta,  do  Estado,  à custa  do  con- 
sumidor e dos  centros  abastecedores  tradicionais. 
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VARIEDADES  DE  CANAS 
BRASILEIRAS  (CB) 

NO  EXTERIOR 

Frederico  de  Menezes  Veiga 

Agronômo,  Chefe  da  Estação  Experimental  de  Cana  de  Campos 

ONFIRMA-SE,  mais  uma  vez,  o excelente  comporta- 
mento das  variedades  de  canas  brasileiras  CB  (Cam- 
pos-Brasil), oriundas  da  Estação  Experimental  de 
Campos,  em  outras  regiões  açucareiras,  fora  do  Bra- 
sil. Ê’  o que  revelam  informações  procedentes  da 
África-do-Sul,  da  Argentina  e da  República  Dominicana,  rela- 
tando ensaios  realizados  por  institutos  especializados  e emprêsas 
privadas,  naqueles  países. 

O South  African  Sugar  Journal , órgão  oficial  da  “South  Afri- 
can  Sugar  Experiment  Station”,  deu  à publicidade  os  resultados 
de  ensaio  de  variedades,  pelos  quais  se  verifica  que  duas  canas 
CB  superaram  a variedade-padrão  — N:Co  310  — na  produção 
de  açúcar  por  hectare,  conforme  os  valores  abaixo: 

VARIEDADE  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

t/ha 

CB  36-14 
CB  38-22 
Co.  462 

N:  Co  310  (padrão) 

CB  38-39 
CB  45-27 
Q.  50 
M 165/38 
CP  44/154 
Co  360 
Co  617 
M 423/41 

E’  verdade  que  tais  rendimentos  foram  conseguidos  com  o em- 
prego de  irrigação,  e apesar  de  não  terem  sido  mencionadas  as 
produções  de  cana,  estas  devem  ser  consideradas  bem  altas,  em 
média,  terão  ultrapassado  duzentas  toneladas  por  hectare,  o que 
e facil  deduzir,  considerando-se  as  produções  de  açúcar  anotadas. 


26.4 

25.6 

25.1 

23.8 

23.5 

22.7 
22,0 

21.9 
20,3 

19.8 

19.2 
17,7 
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ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  CAMPOS  — Canavial  de 
CB  3614,  variedade  que  obteve  o 1°  lugar  na  produção  de 
açúcar  na  Âfrica'-do-Sul. 

i 


USINA  PARAÍSO  — CAMPOS  — Canavial  de  CB  38-22, 
cana  que  foi  classificada  em  2?  lugar  na  produção  de  açú- 
car na  África-do-Sul. 


USINA  DO  QUEIMADO  — CAMPOS  — Canavial  de  CB 
38-39,  variedade  que  obteve  o lo  lugar  na  produção  de  cana 
e de  açúcar  por  ha  na  Argentina. 
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Observa-se,  assim,  pelo  resultado  final,  que  as  variedades  CB 
36-14  e CB  38-22  ganharam  por  larga  vantagem  a N:  Co  310,  no 
rendimento  de  açúcar  por  área. 

Informação  fornecida  pela  “Estacion  Experimental  Agrícola” 
de  Tucuman,  tradicional  centro  de  pesquisas  da  Argentina,  pu- 
blicada em  sua  “Memória  Anual  — — 1962”,  aponta  resultados  de 
competições  de  variedades  localizadas  em  terrenos  da  própria  Es- 
tação e de  usinas,  cujas  produções  serão  mencionadas  a seguir. 


ENSAIO  DE  VARIEDADES  TARDIAS.  E.E.A.  de  TuC.  Lote  Hl 

Média  de  4 colheitas 


Variedade 

Produção  de  cana  Produção 

de  açúcar 

t/ha 

kg/ha 

kg  t/cana 

CB  38-39 

117,2 

8 479 

72,4 

CP  29/116 

116,3 

7 478 

61,6 

PR  980 

96,0 

6 760 

71,3 

Tuc  3204 

110,5 

6 749 

61,5 

CB  40-69 

117,1 

6 662 

57,2 

V.  A.  571 

95,8 

6 662 

69,5 

CB  36-14 

111,7 

6 632 

59,9 

Tuc  2645  (padrão) 

65,2 

5 436 

76,9 

Tuc  3179 

89,6 

5 325 

59,7 

Com  referência 

a êsse  resultado 

é interessante 

transcrever  o 

próprio  comentário  contido  no  relatório:  “No  quadro  das  produ- 
ções médias  para  as  quatro  colheitas,  destaca-se  em  primeiro  lu- 
gar, pela  produção  de  cana  e de  açúcar  por  hectare,  a variedade 
CB-38-39,  com  117,8  toneladas  de  cana  e 8 479  quilos  de  açúcar. 
Quanto  à produção  de  açúcar  por  tonelada  de  cana,  a CB  38-39  fi- 
cou em  segundo  lugar,  lugar  abaixo  da  Tuc  2645.  Merece  ainda 
destaque  o fato  de  que  a produção  de  açúcar  da  CB  38-39  apre- 
senta grande  margem  de  superioridade  sobre  as  restantes,  inclu- 
sive a CP  29/116,  que  ficou  em  segundo  lugar,  à qual  superou  em 
1 000  quilos  de  açúcar.  Todas  as  outras  canas  de  elevado  rendi- 
mento agrícola,  como  CB  36-14,  CB  40-69  e Tuc  3204,  apresen- 
tam maturação  tardia,  daí  a produção  de  açúcar  bem  inferior  à 
da  CB  38-39,  em  todos  os  lugares  onde  foram  experimentadas. 
Por  essa  razão,  apresenta-se  esta  última  como  a variedade  de  me- 
lhor comportamento  para  ser  cortada  no  final  da  safra,  especial- 
mente nas  zonas  onde  não  ocorrem  geadas”. 

Como  se  vê,  pela  produção  média  de  quatro  colheitas,  a CB 
38-39  superou  a Tuc  2645  (padrão)  em  52  toneladas  de  cana  e 
3 038  quilos  de  açúcar,  por  hectare.  Tal  diferença,  num  ciclo  de 
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quatro  colheitas,  dará  o total  de.  208  toneladas  de  cana  e 12  152 
quilos  de  açúcar,  por  hectare.  Bastará  multiplicar  esses  numeros 
pela  área  ocupada  por  uma  lavoura  de  usina  e ter-se-a  ideia  do 
quanto  representará  em  dinheiro  êsse  aumento,  e o quanto  vale 
uma  boa  variedade  de  cana  para  o êxito  financeiro  da  agroindús- 
tria açucareira.  . 

Ainda  do  referido  boletim  da  “Estacion  Experimental  de  lu- 

cuman,  extraímos  os  dados  referentes  a ensaio  de  variedades  lo- 
calizado no  “Ingenio  San  Pablo”,  naquela  Província,  e apresen- 
tados a seguir 

ENSAIO  DE  VARIEDADES.  — «Ingenio  SANPABLO»  — Tucuman 

Média  de  4 colheitas 


Variedade 

Produção  de  cana 

Produção 

de  açúcar 

t/ha 

kg/ha 

kg  t/cana 

CB  38-39 

90,9 

7 441 

83,5 

CB  40-69 

93,5 

6 961 

75,5 

CP  29/116 

85,3 

6 328 

73,9 

Co  421  (padrão) 

94,9 

6 317 

68,6 

CB  38-5  (padrão) 

87,6 

6 219 

72,6 

CB  36-14 

85,3 

6 139 

74,7 

PR  980 

75,7 

6 055 

81,4 

Co  453 

82,6 

4 888 

60,7 

O comentário  sôbre  o experimento,  publicado  no  boletim,  foi  o 
seguinte:  “Observa-se  no  quadro  da  média  de  quatro  colheitas 
que  a variedade  de  maior  produção  de  açúcar  por  hectare  foi  a 
CB  38-39.  Quanto  às  testemunhas  CB  38-5  e Co  421,  verifica-se 
que,  apesar  de  apresentarem  maiores  produções  de  cana  do  que 
a CB  38-39,  são  inferiores  no  total  de  açúcar  por  hectare,  o mes- 
mo acontecendo  com  referência  ao  rendimento  de  açúcar  por 
tonelada  de  cana”. 

Merece  destacar  neste  experimento  a citação  a outra  varieda- 
de brasileira  — CB  38-5  — que  ali  é mencionada  como  padrão. 

Resultados  ainda  da  Argentina  são  mencionados  no  “Ingenio 
Lamerced”,  na  Província  de  Jujuy,  mais  ao  norte  do  país.  Refe- 
rem-se à média  de  quatro  colheitas,  realizadas  entre  1957/62. 

Variedade  Produção  de  cana 

Por  100  metros  t/ha 
de  sulco  (kg) 

CB  38-5  2 074  115,2 

CB  36-14  1 901  105,6 
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Variedade  Produção  de  cana 

Por  100  metros  t/ha 
de  sulco  (kg). 


Tuc.  2645 

1 879 

104,3 

CB  36-24 

1 623 

90,3 

CB  38-26 

1 519 

84,3 

Co  270 

1 338 

74,3 

Tuc  1111 

1 207 

67,0 

Tuc  2683 

1 001 

55,5 

O sistema  usual  na  lavoura  canavieira  argentina  para  se  ava- 
liar o rendimento  agrícola  é o de  apurar  a produção  de  um  sulco 
de  100  metros  ( zurco ).  Contudo,  como  o espaçamento  usado 
entre  os  sulcos  é de  1,80  m,  não  será  difícil  o cálculo  do  rendi- 
mento por  hectare,  bastando  relacionar  aquela  produção  com  a 
área  correspondente,  que  é de  180  metros  quadrados.  Foi  isso 
que  fizemos. 

Do  chefe  do  serviço  agronômico  da  Central  Romana,  maior 
usina  de  açúcar  instalada  na  República  Dominicana,  cuja  pro- 
dução é superior  a trinta  por  cento  da  safra  do  país,  recebemos 
carta,  da  qual  transcreveremos  referência  às  canas  CB . 

“As  variedades  brasileiras  que  estamos  ensaiando  têm  apresen- 
sentado  bom  comportamento.  As  primeiras  que  foram  importadas 
são:  CB  38-4,  CB  44-105.  Estas  três  foram  ensaidas  com  resultados 
excelentes  e estão  agora  sendo  plantadas  em  nossos  canaviais.  As 
introduções  mais  recentes  são:  CB  40-13,  CB  40-77,  CB  41-34, 
CB  46-47  e CB  47-15 . Estas  variedades  estão  agora  em  seu  pri- 
meiro ensaio  e várias  delas  parecem  muito  bem  adaptadas.” 

Com  relação  às  variedades  que  estão  sendo  experimentadas  na 
Central  Romana,  assinale-se  que  elas  não  foram  obtidas  direta- 
mente da  Estação  Experimental  de  Campos  mas,  possivelmente, 
de  Canal  Point,  nos  Estados  Unidos,  para  onde  foi  remetida  cole- 
ção de  canas  de  CB,  há  alguns  anos  passados . 
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O PROCESSO  DE  RENOVAÇÃO 
DOS  CANAVIAIS 


Moacyr  de  Azevedo  Pctrahyba 

Engenheiro  Agrônomo 


RENOVAÇÃO  dos  canaviais,  através  da  introdução 
de  novas  variedades,  é um  processo  periódico  e nor- 
mal, realizado  com  o fim  de  possibilitar  o melhora- 
mento da  produção  agrícola  e industrial,  muitas  das 
vezes  afetada  pelo  aparecimento  de  sérias  moléstias 
e pragas  nas  variedades  então  cultivadas . 

A criação  de  variedades  mais  ricas,  mas  produtivas  e resistentes, 
anima,  promove  e exige,  até  o trabalho  de  remodelação  dos 
canaviais. 

Vimos,  por  exemplo,  que  as  variedades  de  outrora,  denominadas 
“nobres”,  pertencentes  à espécie  Saccharum.  oficinarum , possui- 
dores de  colmos  grossos,  pouca  fibra  e de  grande  riqueza  tais 
como,  Manteiga,  Caiana,  Cristalina,  Pitu,  Demerara  etc . , quando 
não  corresponderam  plenamente  às  necessidades  da  lavoura  e da 
indústria  de  então.  Contudo,  em  face  da  alta  suscetibilidade  dessas 
variedades  a determinadas  doenças,  o processo  de  restauração  dos 
nossos  canaviais  foi,  na  realidade,  a solução  encontrada. 

. Em  conseqüência,,  surgiram  as  variedades  CP  27-139,  Co-290  e 
multas  POJ.  Entre  essas  variedades,  destacou-se  a POJ  2878  que, 
pelas  suas  características  especiais  (boa  perfilhação  e alta  riqueza 
sacarina),  foi  a responsável  direta  pelo  aumento  da  nossa  pro- 
dução açucareira . 

Procedente  de  Java,  e recebida  na  Estação  de  Curado,  através 
da  Estação  Experimental  de  Campos,  a POJ  2878  foi  largamente 
distribuída  por  toda  a zona  canavieira  de  Pernambuco,  chegando 
a se  constituir,  na  época,  dada  as  suas  extraordinárias  proprieda- 
des, a mais  importante  variedade  do  Estado,  ocupando,  aproxima- 
damente, 65%  da  área  total  cultivada  com  cana. 

A presença,  porém,  de  micro-organismos  causadores  das  doen- 
ças de  degenerescência,  contribuiu,  sem  dúvida,  para  que  a partir 
da  safra  1955/56  a área  plantada  com  a variedade  POJ  2878  viesse 
a sofrer  uma  certa  redução  que  sucessivamente,  de  safra  para 
safra,  foi  se  tornando  cada  vez  mais  pronunciada. 

Em  face  dessa  situação,  providências  foram  tomadas,  visando  à 
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introdução  na  área  canavieira  do  Estado  de  novas  variedades. 
Entre  essas,  destacaram-se  as  Coimbatores  CO  331 — (vulgarmente 
conhecida  como  3X),  CO  419  e CO  421 . 

A CO  331,  no  entanto,  dada  a sua  extraordinária  resistência  às 
pragas  e moléstias,  dada  a sua  produção  representativa  (apesar 
do  diâmetro  relativamente  pequeno  dos  seus  colmos);  dada  a sua 
condição  de  cana  não  muito  exigente  em  relação  aos  solos,  carac- 
terizando-se ainda  pela  apresentação  de  colmos  erectos  (fácil  des- 
palha),  tornou-se  dominante,  ocupando  cerca  de  80%  do  cultivo 
geral  do  Estado. 

Todavia,  a sua  condição  de  cana  de  ciclo  vegetativo  longo,  ou 
seja,  de  maturação  muito  tardia,  exigia  que  sua  colheita  se  pro- 
cedesse no  fim  de  moagem.  Aconteceu,  porém,  que  as  varie- 
dades precoces  existentes  eram  poucas  e não  atendiam  às  neces- 
sidades iniciais  da  moagem,  o que  obrigava  a utilização  da  CO 
331,  se  bem  que  completamente  imatura. 

Em  decorrência,  verificou-se  a queda  do  rendimento  industrial 
das  nossas  usinas . 

Para  corrigir  êsse  problema,  surgiram  as  variedades  “CB”, 
produzidas  na  Estação  Experimental  de  Campos.  Entre_  tantas 
introduzidas  em  nosso  Estado,  sobressaíram-se  a 45-3,  41-76,  41-15, 
49-15  e 40-69. 

De  início,  a CB  45-3  apresentou-se  com  características  favo- 
ráveis, correspondendo  plenamente  nas  diferentes  subzonas, 
fazendo  crer,  inclusive,  ser  a autêntica  substituta  da  CO  331 . 

Infelizmente,  porém,  em  meados  do  ano  próximo  passado,  a 
Comissão  de  Combate  às  Pragas  constatou  ser  a referida  variedade 
altamente  sucetível  ao  fungo  Colletotricum  fale  atum,  responsável 
pela  podridão  vermelha . 

Por  tudo  quanto  foi  visto,  conclui-se  que,  para  garantia  de 
uma  área  canavieira,  deve  ser  ela  constituída  por  diversas  varie- 
dades, objetivando  assim: 

1 —  Equilíbrio  da  moagem,  através  de  variedades  de  maturação 
precoce,  média  e tardia. 

2 —  Garantia  da  matéria-prima,  em  face  da  existência  de  varie- 
dades resistentes  a graves  doenças. 
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REFORMULAÇÃO  DA  POLÍTICA 
DO  ÁLCOOL 


Prosseguem  os  trabalhos  da  Subcomis- 
são incumbida  dos  estudos  para  reformu- 
lação da  política  do  álcool. 

A Subcomissão  referida,  composta  de 
representantes  de  usineiros  e fornecedores 
do  órgão  diretor  do  I.A.A.,  é presidida 
pelo  Presidente  da  Autarquia,  Dr.  Paulo 
Maciel . 

Desde  o início  dos  seus  trabalhos,  ado- 
tou essa  Subcomissão  o sistema  de  debate 
de  sugestões,  partindo  do  pressuposto  de 
que  a política  do  álcool  necessitava  de  um 
exame  de  profundidade,  diante  mesmo  das 
profundas  alterações  ocorridas  neste  úl- 
timo decênio,  quando  a produção  e o con- 
sumo do  álcool  registraram  desmesurada 
e quase  imprevista  ampliação. 

Por  outro  lado,,  o aumento  da  produção 
do  açúcar,  que  deverá  atingir  100  milhões 
de  sacos  em  1970/71,  irá  propiciar,  òb via- 
mente, maiores  parcelas  de  matéria-prima 
para  transformação  industrial,  tanto  para 
os  álcoois  etílico  e butílico,  como  para  ou- 
tros produtos  químicos,  inclusive  fermen- 
tos e proteínas. 

Considerando,  de  outra  forma,  a insta- 
bilidade do  campo  do  consumo  dos  produ- 
tos semi-industrializados  eteno  e buta- 
dieno  que  poderão  utilizar  outras  maté- 
rias-primas, para  um  posterior  estágio 
visando  à produção  de  borracha  sintética 
ou  de  plásticos,  tudo  isso  evidenciou  a 
necessidade  de  um  estudo  mais  extenso  do 
comportamento  do  consumo — seus  volu- 
mes de  álcool  atuais  e futuros, — dada  a 
existência  de  projetos,  alguns  bem  adian- 
tados, para  montagens  de  novas  indústrias 
à base  de  álcool ; 

considerando,  ainda,  que  a política  de 
álcool  carburante  para  mistura  com  a 
gasolina,  encontra-se  técnica  e racional- 
mente bem  amparada  peía  legislação  vi- 
gente—e o Conselho  Nacional  do  Petróleo 
mantém  a melhor  boa  vontade  em  executar 
o programa  dessa  mistura; 

considerando,  além  disso,  que  a absor- 
ção dos  novos  volumes  de  álcool  resultan- 
tes da  expansão  da  produção  respectiva 


seriam  fàcilmente  absorvidos  pela  mistura 
álcool-gasolina; 

considerando  mais  as  condições  econó- 
mico-financeiras dessas  novas  indústrias 
à base  do  álcool  em  relação  ao  custo  das 
matérias-primas,  que,  podendo  utilizar 
álcool  ou  gases  de  petróleo,  oferecem  as- 
pectos diversos  em  relação  aos  custos  fi- 
nais dos  produtos  industrializados ; 

considerando  que,  em  relação  ao  parque 
industrial  instalado  para  a produção  do 
álcool,  tanto  nas  destilarias  anexas  às 
usinas  como  nas  destilarias  centrais  do 
próprio  I.A.A.  existem  capacidades  ociosas 
que  se  poderão  transformar  em  elementos 
positivos  para  ampliação  dos  contingentes 
de  álcool; 

considerando,  por  outro  lado,  que  a 
produção  de  proteínas,  agora  experimenta- 
da na  região  Norte  (na  Bahia  para  cima) , 
é que  na  região  Sul  poderá  encontrar 
campo  mais  propício  nas  bacias  leiteiras 
nêle  existente; 

considerando,  também,  que  a instalação 
da  indústria  de  proteínas  poderia  encon- 
trar nas  destilarias  do  I.A.A.  campo  ade- 
quado para  reduzir  os  déficits  resultantes 
da  não  utilização  da  plena  capacidade  de 
suas  aparelhagens  (funcionamento  em 
4/5  meses) ; 

considerando  que  no  mercado  de  con- 
sumo deverá  ser  feita  uma  investigação 
para  que  se  conheçam  os  verdadeiros  vo- 
lumes de  álcool  utilizados  na  indústria  de 
bebidas,  bem  como  as  necessidades  do 
transporte  e da  estocagem  do  álcool,  a 
curto  e a médio  prazos — para  atendimento 
do  crescimento  de  tais  indústrias; 

considerando,  outrossim,  que  em  outras 
indústrias  deverão  ser  igualmente  conhe- 
cidos os  volumes  de  álcool  que  lhe  são 
pertinentes — e incluindo-se  também  as  ne- 
cessidades da  sua  circulação  e respectiva 
estocagem; 

considerando,  finalmente,  que  em  al- 
guns projetos  para  a instalação  de  novas 
usinas  (São  Paulo,  Paraná  e Rio  Grande 
do  Sul)  há  indicações  pouco  precisas  para 
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utilização  de  melaços  e méis  ricos — para 
a produção  de  “Rações” — matéria  que  de- 
manda, por  isso,  melhores  esclarecimentos. 

Por  outro  lado,  existindo  já  convênios 
assinados  entre  o I.A.A.  e a Coperbo  para 
fornecimento  de  volumes  de  álcool,  anual- 
mente indicados,  e que  outros  acordos 
poderão  ser  propostos  entre  a L.  Queiroz, 
indústria  já  em  montagem  em  Pernambu- 
co, como  uma  demanda  mínima  da  ordem 
de  15  milhões  de  litros  e que,  por  sua  vez, 
a mistura  álcool-gasolina,  pode  absorver, 
de  pronto,  mais  de  100  milhões  de  litros — 
tudo  em  têrmos  de  consumo  anual.  Enten- 
deu, por  isso,  a Subcomissão  ser  neces- 
sário : 

1 . Levantar  um  cadastro  atualizado  das 
destilarias  de  álcool  instaladas,  regis- 
trando : 

a)  suas  capacidades  diária  e anual  de 
produção ; 

b)  suas  capacidades  de  estocagens  de 
melaços  e de  álcoois; 

c)  seus  meios  de  transporte  até  aos  cen- 
tros de  consumo ; 

d)  indicação,  desde  logo,  dos  pontos  de 
estrangulamento  nas  capacidades 
declaradas  no  parque  alcooleiro  ins- 
talado. 

2.  Realizar  um  exame  detalhado  e en- 
colher local  em  Pernambuco  e Alagoas  (na 
região  Norte)  e em  São  Paulo,  Paraná  e 
Estado  do  Rio  (na  região  Sul),  visando: 


a)  conhecer  a ordem  de  grandeza  das 
indústrias  já  instaladas  e em  fase 
de  instalação,  com  capacidade  para 
absorver  álcool; 

b)  capacidade  da  estocagem  em  tais 
indústrias  para  armazenamento  das 
matérias-primas  que  utilizem  (mela- 
ços, álcoois,  etenos,  butadienos,  ace- 
tatos, etc.)  ; 

c)  capacidades  de  transporte  de  álcoois 
e de  melaços — nas  ferrovias  e rodo- 
vias existentes; 

d)  instalações  nos  locais  para  embar- 
ques marítimos: 

(a)  para  exportação  de  cabotagem 
(melaços  e álcoois)  ; 

(b)  idem  para  o exterior  (melaços  e 
álcool  em  todo  o país. 

e)  quaisquer  outros  informes  que  possi- 
bilitem conclusões  para  a finalidade 
da  reformulação  de  uma  política  do 
álcool  em  todo  o país . 

É interessante  consignar  que  o Presi- 
dente da  Autarquia  debate  os  assuntos, 
não  só  com  os  demais  membros  integran- 
tes da  Subcomissão,  como  ainda  com  os 
representantes  e convidados  de  indústrias 
(Coperbo-Proteínas)  e com  os  funcioná- 
rios e chefes  de  seções  técnicas  do  próprio 
I.A.A.  visando  a trazer  melhores  esclareci- 
mentos à Subcomissão  que  estuda  a dita 
reformulação  da  política  do  álcool. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
ü«DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  correspondência  datada,  de  7 de 
dezembro,  chegam-nos  as  habituais  infor- 
mações de  M.  Golodetz,  de  Nova  Iorque. 
Começa  o relato  com  uma  observação  um 
tanto  irônica:  se  a noite  é mais  escura 
pouco  antes  da  alvorada,  deve-se  admitir, 
então,  que  para  o mercado  açucareiro  o 
amanhecer  está  próximo.  Lamentavelmen- 
te, porém,  o panorama  é árido.  Os  preços 
estão  abaixo  do  nível  permissível  para  o 
produto,  e ainda  podem  ser  previstos  no 
momento,  novos  declínios  Ao  correspon- 
dente se  afigura  fútil,  diz  êle  mesmo,  ten- 
tar presumir  quanto  ainda  descerão  os 
preços  antes  que  ocorra  a inevitável  cor- 
reção. Parece,  contudo,  que  a direção  será 
no  sentido  da  baixa  até  que  o mercado  se 
esgote  ou  uma  surprêsa  ocorra.  Seria  mes- 
mo uma  surprêsa,  pois  não  se  esperam 
acontecimentos  políticos  que  gerem  eleva- 
ção, enquanto  que  os  estímulos  artificiais 
permanecem  em  mãos  exclusivas  do  bloco 
comunista,  que  no  passado  não  foi  ativo 
na  manipulação  do  mercado.  Os  preços 
desceram  antecipadamente  a um  excesso 
de  ofertas  sôbre  a procura.  Entremente, 
muito  pouco  açúcar  foi  colocado  em  mãos 
de  compradores  finais.  Muito  do  produto 
resta  ainda  a dispor  em  mercado  onde  cer- 
tamente há  suficiente  procura  para  absor- 
ver pelo  menos  o açúcar  que  está  sob  pres- 
são de  venda  e deve  ser  vendido  a qualquer 
preço.  Numa  situação  assim,  contudo, 
cada  comprador  que  aparece  está  sujeito 
a encontrar-se  em  posição  de  comprar  mais 
barato  do  que  o último  preço  pago.  A 
atmosfera  é difícil  para  os  vendedores 
manter  os  níveis,  enquanto  os  comprado- 
res não  precisam  de  se  apressar.  Cumpre 
dizer  qu  êsse  é o pulso  do  mercado,  como 
o vemos,  e não  uma  descrição  de  atitude 
prudente  aconselhada  a vendedores  ou 
compradores . 


O Departamento  de  Agricultura  dos  Es- 
tados Unidos  estimou  a produção  mundial 
para  1964/65  em  59.600,000  toneladas 
métricas  (33  milhões  de  açúcar  de  cana  e 

26.600.000  de  beterraba) . A primeira  esti- 
mativa de  F.  O.  Licht  da  produção  mun- 
dial, por  outro  lado,  era  de  61 . 847,00  . . 
(33.865,000  para  a cana  e 27.982,000 
para  a beterraba) . 

Nenhuma  dessas  duas  previsões  teve 
efeito  sensível  sôbre  o mercado. 

Estados  Unidos  — O secretário  da  Agri- 
cultura, Orville  Freeman,  anunciou  que  se 
o nível  do  preço  do  açúcar  doméstico  não 
se  aproximar  em  breve  do  preço  preten- 
dido pela  Lei  Açucareira  (cêrca  de  6,63), 
poderão  ser  impostas  limitações  mensais 
a quotas  de  países  estrangeiros . Seria  êste 
um  passo  drástico  e possivelmente  não 
será  dado,  pois,  o preço,  na  data  desta  cor- 
respondência, era  de  6,50,  e o produto  pre- 
visto para  março  se  avizinha  de  6,57.  O 
mercado  se  apresenta  muito  firme,  e em- 
bora não  se  preveja  qualquer  elevação,  é 
certo  também  que  não  ocorrerá  qualquer 
baixa. 

Cuba  — Segundo  informações  de  fontes 
diplomáticas,  Cuba  tem  cana  suficiente 
para  produzir  uma  safra  de  cinco  milhões 
de  toneladas.  Ninguém,  entretanto,  acre- 
dita que  esta  cifra  seja  atingida.  O corte 
da  cana  já  começou  indicando  problemas 
de  trabalho  e perda  de  rendimento  em 
oposição  ao  que  seria  obtido  se  o corte 
ocorresse  mais  tarde,  quando  o teor  de 
sacarose  é mais  elevado.  O colnsenso,  até 
agora,  é de  que  a safra  somará  de 

3.800.000  a 4,500,00  toneladas.  Até  o 
momento  Cuba  não  fêz  pressão  para  rea- 
lizar vendas,  embora  um  representante 
esteja  no  Japão,  sem  dúvida  para  negociar 
uma  renovação  de  venda  em  bloco  para 
aquêle  país. 

Itália  — Em  recente  pedido  de  forneci- 
mento de  500,000  toneladas  do  produto 
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bruto,  atendido  pela  França,  o preço  foi 
de  27-2-0  C.I.F.,  para  entrega  em  31  de 
março.  Antes  de  realizar  novas  compras, 
a Itália  esperará  os  resultados  da  safra 
doméstica.  O total  de  aquisições,  até  agora, 
para  a próxima  temporada,  é de  350,000 
toneladas . 

Iraque  — Um  carregamento  de  açúcar 
bruto  indonésio  para  próxima  entrega  foi 
adquirido  a 29,25. 

Brasil  — Várias  tentativas  de  venda  de 
açúcar  bruto  ao  mercado  mundial  não  tive- 
ram resultado.  A 27  de  novembro,  porém, 
dez  mil  toneladas  do  produto  bruto  foram 


vendidas  a um  intermediário  a 63,93  a 
tonelada  métrica  F.O.B.,  estivada,  para 
embarque  pelo  fim  de  fevereiro. 

Filipinas  — Os  danos  de  um  tufão  na 
safra  açucareira  são  calculados  em  70  mil 
toneladas  da  produção. 

França  — Foram  garantidos  subsídios 
para  mais  dez  mil  toneladas,  na  maior 
parte  para  refinadores  fr-ancêses . Até 
agora  um  total  aproximado  de  50  mil  tone- 
ladas foi  subsidiado. 

Paquistão  — Êste  país  adquiriu  de  . . 
6,000  a 8,000  toneladas  de  açúcar  cristal 
da  Alemanha  Oriental,  a 32/18/9  a tone- 
lada métrica,  C . I . F . 
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ATAS  DA  COMISSÃO  f 
EXECUTIVA  DO  I.A.A, 


ATA  DA  74?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

5 DE  AGOSTO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Bene- 
dito Fonseca  Moreira',  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Maria 
Nogueira,  Arrigo  Falcone, 
João  Soares  Palmeira,  Fran- 
cisco de  Assis  Almeida,  José 
Vieira  de  Melo  e João  Agri- 
pino  Maia  Sobrinho. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento à Usina  Poço  Gor- 
do, Campos,  em  nome  de  Ama- 
ro Ribeiro  da  Silva.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Divide-se  entre  os  forne- 
cedores da‘  Usina  Piracicaba, 
São  Paulo,  a cota  de  forneci- 
mento de  João  Batista  Borto- 
lozzo  e outros.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Majora-se  cota  de  forneci- 
mento de  Claudino  Elias  dos 
Santos  à Usina  Santa  Maria, 
Estado  do  Rio.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Norival  Militão 
à usina  São  José,  Estado  do 
Rio,  para  Gil  Gomes  Wagner. 
Relator:  Sr.  Hélio  Cruz  de 
Oliveira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Euzébio  Dias  Ma- 
ciel à Usina  Cambaíba',  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira. 

N.  1 


ATA  DA  759  SESSÃO  OR- 
DINÁRIO, REALIZADA  EM 

6 DE  AGÔSTO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Benedito  Fonseca 
Moreira,  Arrigo  Domingos 
Falcone,  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  João  Soares  Palmei- 
ra, José  Vieira  de  Melo,  João 
Agripino  Maia  Sobrinho  e 
Francisco  de  Assis  de  Almeida 
Pereira. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — Vai 
a diligência  processo  em  que 
a Cooperativa  de  Plantadores 
de  Cana  de  Capela,  Alagoas, 
pede  financiamento  de  emter- 
gência . 

Canas — Transfere-se  para 
Liliosa  Francisca  de  Souza 
cota  de  fornecimento  à Usina 
Paraíso,  Campos . Relator : 
Sr.  Francisco  da  Rosa  Oiti- 
cica. 

— Reconsidera-se  o volume 
da  cota  de  fornecimento  à 
Usina  Mineiros  tamsferida  à 
Euzébio  Sales  Campos.  Rela- 
tor: Sr.  Francisco  da  Rosa 
Oiticica. 

— Transfere-se  para  José 
Calumby  Barreto  cota  de  for- 
necimento à Usina  Vassouras, 
Sergipe:  Relator;  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
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mento  da  Cia.  Agroindustrial 
Omena  Irmãos  à Usina  Cam- 
po Verde,  Alagoas.  Relator: 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento à Usina  Paraíso,  Cam- 
pos, em  nome  de  Waldomiro 
Ferreira  de  Freitas.  Relator: 
Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

Cancelamento  de  inscrição 
— Resolve-se  mandar  a dili- 
gência processo  de  cancela- 
mento de  inscrição  do  engenho 
de  Lourenço  Fortunato,  Esta- 
do do  Rio. 

ATA  DA  76?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIO, REALIZADA  EM 

6 DE  AGÔSTO  DE  1964. 

(a  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Benedito  Fonseca 
Moreira,  Arrigo  Domingos 
Falcone,  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  João  Soares  Palmei- 
ra, Francisco  de  Assis  de  Al- 
meida Pereira,  João  Agripino 
Maia  Sobrinho  e José  Vieira 
de  Melo. 

Estiveram  ainda  presentes  à 
sessão,  os  Srs.  Paulo  Bello, 
Procurador  Geral  e Antônio 
Rodrigues  da  Costa  e Silva, 
Diretor  da  DEP. 

Presidência  do  Sr.  Paulo  do 
Rêgp  Maciel. 

Plano  de  Safra — São  apro- 
vados os  capítulos  do  Plano 
referentes  aos  fundos  anuais 
de  obrigações. 
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ATA  DA  77a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

7 DE  AGÔSTO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre. 
derico  do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Benedito  Fonseca 
Moreira,  Arrigo  Domingos 
Falcone,  Francisco  Elias  da 
Rosa  Oiticica,  Roosevelt  Cri- 
sóstomo de  Oliveira,  João  Ür- 
sulo  Ribeiro  Coutinho,  João 
Soares  Palmeira,  José  Vieira 
de  Melo,  João  Agripino  Maia 
Sobrinho,  Francisco  de  Assis 
de  Almeida  Pereira  e Francis- 
co. Falcão. 

Compareceram,  ainda,  à ses- 
são os  Srs.  José  da  Motta 
Maia  e Geraldo  Maria  Pontual 
Machado,  respectivamente  Di- 
retor e Chefe  do  Serviço  So- 
cial e Financeiro,  da  DAP, 
Paulo  Belo,  Procurador  Geral 
e representantes  dos  órgãos 
de  classe,  devidamente  creden- 
ciados . 

Foram  lidas  e aprovadas  as 
atas  das  71?  e 72?  sessões. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Plano  de  safra — Inicial  men- 
te o Sr.  Presidente  dá  posse 
aos  Srs.  Roosevelt  Crisóstomo 
de  Oliveira,  na  qualidade  de 
representante  dos  usineiros,  e 
Crrsulo  Ribeiro  Coutinho,  como 
suplente  do  mesmo,  junto  à 
CE.  Em  seguida,  são  abertas 
as  discussões  em  tômo  das  ta- 
belas de  pagamento  de  canas, 
as  quais  são  aprovadas,  con- 
forme conclusões  da  DAP  a 
respeito . 

ATA  DA  78?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

12  DE  AGÔSTO  DE  1964 . 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
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Cruz  de  Oliveira,  José  Maria 
Nogueira,  Benedito  Fonseca 
Moreira,  Arrigo  Domingos 
Falcone,  Francisco  Elias  da 
Rosa  Oiticica,  João  Ürsulo  Ri- 
beiro Coutinho,  João  Soares 
Palmeira,  José  Vieira  de  Melo, 
João  Agripino  Maia  Sobrinho 
e Francisco  de  Assis  de  Al- 
meida Pereira. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Expediente — O Sr.  Presi- 
dente atende  a solicitação  do 
Sr.  José  Vieira  de  Melo,  a 
fim  de  que  seja  incluído  em 
pauta  processo  sôbre  compra 
de  prédio  destinado  à Associa- 
ção dos  Plantadores  de  Cana 
de  Pernambuco. 

— O Sr.  José  Vieira  de  Me- 
lo transmite  apêlo  do  deputado 
Francisco  Falcão  para  remes- 
sa de  saldo  financeiro  desti- 
nado à compra  de  adubos,  o 
que  o Sr.  Presidente  defere. 

Administração — A prova- 
se  proposta  da  firma  Ericson 
do  Brasil  para  instalar,  me- 
diante concorrência  pública, 
um  centro  telefônico  nos  edi- 
fícios Taquara  e do  Paço. 

Açúcar — Resolve-se  subme- 
ter à CE,  dentro  de  30  dias, 
minuta  definitiva  sôbre  a ex- 
tinção dos  engenhos  turbina- 
dores. 

— Homologa-se  despacho  do 
Sr.  Presidente,  autorizando  a 
antecipação  do  início  de  moa- 
gem em  usinas  da  região  Nor- 
te-Nordeste . 

Diversos — Considera-se  que 
a compra  de  máquinas  para 
batida  de  sacos  vazios,  no  in- 
terêsse  da  DE,  deve  ser  obje- 
to de  concorrência  pública. 

— Aprova-se  auxílio  para 
execução  de  trabalhos  de  pros- 
pecção  microbiológica  de  solos 
canavieiros  na  Paraíba',  Per- 
nambuco, Alagoas  e Sergipe, 
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por  parte  do  Instituto  de  Mi- 
crobiologia  da  Universidade  do 
Recife.  Relator:  Sr.  Francis- 
co da  Rosa  Oiticica. 

ATA  DA  79?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

13  DE  AGÔSTO  DE  1964 
(Manhã) 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Benedito  Fonseca 
Moreira,  Arrigo  Falcone, 
Francisco  Elias  da  Rosa  Oi- 
ticica, João  ürsulo  Ribeiro 
Coutinho,  Francisco  Alberto 
Moreira  Falcão,  João  Soares 
Palmeira,  José  Vieira  de  Melo, 
João  Agripino  Maia  Sobrinho 
e Francisco  de  Assis  de  Al- 
meida Pereira. 

Compareceram,  ainda,  ã ses- 
são para  tomarem  parte  nos 
debates  do  Plano  de  Safra,  os 
Srs.  Paulo  Belo,  Procurador 
Geral,  Antônio  Rodrigues  da 
Costa  e Silva',  Diretor  da  DEP, 
José  Elias  Feres,  Domingos 
José  Aldrovandi,  Ruy  Ribeiro 
Gomes,  Alcides  Guimarães  Ve- 
nâncio,  além  de  outros  repre- 
sentantes credenciados. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel . 

Plano  de  safra— Prosseguem 
os  debates  e as  votações  a 
propósito  dêsse  assunto . 

ATA  DA  80?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

13  DE  AGÔSTO  DE  1964 
(À  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Benedito 
Fonseca  Moreira,  Arrigo  Do- 
mingos Falcone,  Francisco  da 
Rosa  Oiticica,  João  Ürsulo  Ri- 
beiro Coutinho,  João  Agripino 
Maia  Sobrinho,  Francisco  de 
Almeida  Pereira,  José  Vieira 
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de  Melo  e João  Soares  Pal- 
meira . 

Compareceram,  ainda;  à ses- 
são, os  Srs.  Paulo  Belo,  Pro- 
curador Geral,  Antônio  Rodri- 
gues da  Costa  e Silva,  Diretor 
da  DEP,  José  da  Mota  Maia, 
Diretor  da  DAP,  Cecil  de  Cas- 
tro Medeiros,  Diretor  da  DCF, 
Alcides  Guimarães  Venâncio, 
Francisco  Falcão  e demais  re- 
presentantes de  órgãos  de 
classe . 

Presidência  do  Sr . Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Plano  de  safra — Discutem- 
se,  no  plano  de  safra,  as  ques- 
tões pertinentes  ao  problema 
do  transporte  de  canas,  vo- 
tando-se a 1 matéria,  em  se- 
guida . 

ATA  DA  81?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

14  DE  AGÔSTO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Arrigo  Domingos 
Falcone,  Francisco  Elias  da 
Rosa  Oiticica,  João  Úrsulo  Ri- 
beiro Coutinho,  João  Soares 
Palmeira,  José  Vieira  de  Melo, 
João  Agripino  Maia  Sobrinho, 
Francisco  de  Assis  de  Almei- 
da Pereira  e Francisco  Alber- 
to Moreira  Falcão. 

Estiveram,  ainda,  presentes 
à sessão  os  srs.  Paulo  Belo 
Procurador  Geral,  José  da  Mo- 
ta Maia,  Diretor  da  DAP,  Ce- 
cil Castro  Medeiros,  Diretor 
da  DCF,  Renato  Cavalcanti, 
Diretor  da  DAF,  Antônio  Ro- 
drigues da  Costa  e Silva,  Di- 
retor da  DEP,  José  Elias  Fe- 
res, Ruy  Ribeiro  Gomes,  Alci- 
des Guimarães  Venâncio,  além 
de  outros  representantes  de 
órgãos  de  classe  devidamente 
credenciados . 
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Presidência  do  Sr . Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Plano  de  safra — A CE  exa- 
mina a questão  do  pagamento 
de  carias  e financiamento  res- 
pectivo. Votami-se  os  artigos 
do  Plano  correspondentes  ao 
assunto . 

ATA  DA  82?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

18  DE  AGÔSTO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Arrigo  Domingos 
Falcone,  José  Vieira  de  Melo, 
Francisco  Elias  da  Rosa  Oiti- 
cica, João  Ürsulo  Ribeiro  Cou- 
tinho, Francisco  Falcão,  João 
Soares  Palmeira,  Francisco  de 
Assis  de  Almeida  Pereira  e 
João  Agripino  Maia  Sobrinho 

Estiveram,  ainda,  presentes 
à sessão,  os  Srs.  Paulo  Belo, 
Procurador  Geral,  Antônio  Ro- 
drigues da  Costa  e Silva,  Di- 
retor da  DEP,  José  Elias  Fe- 
res, Alcides  Guimarães  Venân- 
cio, Mesquita  Sodré,  João  Co- 
lares e demais  representantes 
de  órgãos  de  classe  devida- 
mente credenciados. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Plano  de  safra — São  apre- 
ciados os  capítulos  relativos  â 
moagem  de  canas  e à produ- 
ção de  açúcar.  Votam-se  os 
artigos  correspondentes,  en- 
cerrando-se o trabalho  pelo 
adiantado  da  hora . 

ATA  DA  83?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

19  DE  AGÔSTO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Arrigo  Domingos 
Falcone,  Roosevelt  Crisóstomo 
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de  Oliveira,  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  João  Ürsulo  Ribeiro 
Coutinho,  João  Soares  Palmei- 
ra, José  Vieira  de  Melo,  João 
Agripino  Maia  Sobrinho  e 
Francisco  de  Assis  de  Almeida 
Pereira . 

Compareceram,  ainda,  à ses- 
são, os  Srs.  Paulo  Belo,  Pro- 
curador Geral,  Antônio  Rodri- 
gues da  Costa  e Silva,  Diretor 
da  DEP,  José  da  Mota  Maia, 
Diretor  da  DAP,  Cecil  de  Cas- 
tro Medeiros,  Diretor  da  DCF, 
além  de  outros  representantes 
de  órgãos  de  classe  devida- 
mente credenciados. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Plano  de  safra — Continuam 
as  discussões  e aS  votações 
em  tôrno  dessa  matéria. 

ATA  DA  84?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

20  DE  AGÔSTO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Benedito 
Fonseca  Moreira,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Arrigo  Domingos 
Falcone,  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  João  Ürsulo  Ribeiro 
Coutinho,  Roosevelt  Crisósto- 
mo de  Oliveira,  João  Soares 
Palmeira,  José  Vieira'  de  Me- 
lo,. Francisco  de  Assis  de  Al- 
meida Pereira  e João  Agripi- 
no Maia  Sobrinho. 

Compareceram,  ainda,  à ses- 
são, os  Srs . Antônio  Rodri- 
gues da  Costa  e Silva,  Diretor 
da  DEP,  José  da  Mota  Maia, 
Diretor  da'  DAP,  Cecil  de  Cas- 
tro Medeiros,  Diretor  da  DCF, 
Paulo  Belo,  Procurador  Geral, 
Omer  MonFAlegre,  Francisco 
Falcão  e demais  representan- 
tes de  órgão  de  classe,  devida- 
mente credenciados. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 
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Plano  de  safra — São  exami- 
nados diversos  problemas  re- 
lativos ao  plano  de  safra,  des- 
tacando-se as  questões  de  fi- 
nanciamento, moagem!  e pra- 
zos. 

ATA  DA  85?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

26  DE  AGÔSTO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Benedito  Fonseca 
Moreira,  Roosevelt  Crisósto- 
mo de  Oliveira',  Arrigo  Do- 
mingos Falcone,  João  Ürsulo 
Ribeiro  Coutinho,  João  Soares 
Palmeira,  José  Vieira  de  Melo, 
João  Agripino  Maia  Sobrinho, 
Francisco  de  Assis  de  Almei- 
da Pereira  e Francisco  Falcão. 

Compareceram,  ainda,  à ses- 
são, os  Srs.  Antônio  Rodri- 
gues da  Costa  e Silva,  Diretor 
da  DEP,  José  da  Mota  Maia, 
Diretor  da  DAP,  Marcelo  Ca- 
bral, Olival  Cavalcanti,  além 
fle  outros  representantes  de 
írgãos  de  classe,  devidamente 
credenciados. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Plano  de  safra — E’  aprova- 
do a redação  final  do  plano 
de  safra  de  1964/65. 

ATA  DA  86?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

27  DE  AGÔSTO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Wamjberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, José  Maria  Nogueira, 
Arrigo  Domingos  Falcone, 
João  ürsulo  Coutinho,  Roose- 
velt Crisóstomo  de  Oliveira, 
José  Vieira  de  Melo,  Francis- 
co de  Assis  de  Almeida  Pe- 
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reira  e João  Agripino  Maia 
Sobrinho. 

Presidêricia  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção . 

Administração — A prova- 
se  auxílio  à AABA,  para  com- 
pra de  brinquedos  destinados 
aos  filhos  dos  associados.  Re- 
lator: Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

— Aprova-se  a compra  de 
um  projetor  cinematográfico 
para'  o Cine  Dicemper,  da  As- 
sociação dos  Servidores  da  DC 
Presidente  Vargas,  Pernambu- 
co. Relator:  Sr.  José  Maria 
Nogueira . 

— Abrem-se  créditos  diver- 
sos para  suplementar  verbas 
do  Serviço  Multigráfico.  Rela- 
tor: Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira 

Açúcar — Concede-se  à Agro- 
industrial  Amália  S.  A.,  São 
Paulo,  cota  adicional  de  pro- 
dução de  açúcar  para  fabri- 
cação de  ácido  cítrico.  Rela- 
tor: Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

Canas — Aprova-se  o regis- 
tro de  contingentes  de  canas 
e a expedição  de  certidões  aos 
interessados  no  fornecimento 
à Usina  Santo  Inácio,  Pernam- 
buco, para  fins  de  requererem 
financiamento  ao  Banco  do 
Brasil.  Relator:  Sr.  João 

Agripino  Maia  Sobrinho. 

Adiantamentos — f i n a n - 
ciamento  s — empréstimos 
— Admite-se  a prorrogação  do 
prazo  de  pagamento  de  em- 
préstimo concedido  à Usina 
Outeirinhos,  Sergipe,  para  a 
compra  de  dois  tratores  Ha- 
nomag.  Relator:  Sr.  Arrigo 
Falcone . 

Diversos — Aprovam-se  a s 

contas  do  exercício  de  1962, 
do  Instituto  Agronômico  do 
Nordeste,  determinando-se  o 
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pagamento  da  subvenção  de 
1963.  Relator:  Sr.  José  Viei- 
ra de  Melo. 

ATA  DA  87?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
2 DE  SETEMBRO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  Benedito 
Fonseca  Moreira,  Arrigo  Do- 
mingos Falcone,  Francisco  da 
Rosa  Oiticica,  Roosevelt  Cri- 
sóstomo de  Oliveira,  João  Soa- 
res Palmeira,  José  Vieira  de 
Melo,  João  Agripino  Maia  So- 
brinho e Francisco  de  Assis 
de  Almeida  Pereira. 

Presidência  do  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira'. 

Administração — S u p 1 e - 
mentam-se  as  verbas  destina- 
das à Destilaria  Central  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Re- 
lator: Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Resolve-se  mandar  à DCF 
r.  depois  à Subcomissão  de  Or- 
çamento processo  em  que  o 
Serviço  de  Documentação  pede 
verba'  adicional  para  a publi- 
cação de  número  espetíial  de 
Brasil  Açucareiro,  destinado 
às  comemorações  do  IV  Cen- 
tenário da  Fundação  do  Rio 
de  Janeiro. 

Açúcar — Homologa-se  des- 
pacho do  Sr.  Presidente,  que 
admitiu  antecipação  da  moa- 
gem à Mendo  Sampaio  S/A., 
proprietária  da  Usina  Roça- 
dinho,  Pernambuco . Relator : 
Sr.  Francisco  da  Rosa  Oiti- 
cica. 

Camas — Resolve-se  distri- 

buir minutas  do  trabalho  ela- 
borado pelo  SSF,  relativamen- 
te à distribuição  de  contingen- 
tes agrícolas,  a fim  de  que  os 
membros  da  CE  tomem:  conhe- 
cimento do  assunto,  que  é ex- 
tremamente complexo . 
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— Transfere-se  cota  âe  for- 
necimento de  José  Gonçalves 
à Usina  São  João,  Campos, 
para  João  Manoel  Paes ' Fi- 
lho. Relator:  Sr.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira. 

— Transfere-se  metade  da 
cota  de  fornecimento  de  Alci- 
do  Marconi  à Société  de  Su- 
créries  Brésiliennes,  São  Pau- 
lo, para'  Geni  Azolini  e ou- 
tros. Relator:  Sr.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Manoel  Baía  Filho 
à Usina  Laginha,  Alagoas. 
Relator:  Sr.  Hélio  Cruz  de 
Oliveira. 

ATA  DA  88?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
3 DE  SETEMBRO  DE  1964 
(pela  manhã). 

Presentes  os  Srs.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Maria 
Nogueira,  Arrigo  Domingos 
Falcone,  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  João  Ürsulo  Coutinho, 
João  Soares  Palmeira,  José 
Vieira  de  Melo,  Francisco  de 
Assis  de  Almeida  Pereira  e 
João  Agripino  Maia  Sobrinho. 

Presidência  do  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

Administração — A prova- 
se  pedido  da  DR  de  São  Paulo 
para  compra  de  imóvel  desti- 
nado à ampliação  da  sua  sede. 
Relator:  Sr.  José  Maria  No- 
gueira . 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Leôncio  Alfredo 
Rodrigues  Aguiar  à Usina  Ja- 
boatão,  Pernambuco.  Relator: 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Jajrme  Manhães  da 
Silva  à Usina  Santo  Antônio, 
Campos.  Relator:  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 
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— Transfere-se  para  João 
Buaíque  de  Gusmão  Fraga 
cota  de  fornecimento  à Usina 
Pedrosa,  Pernambuco . Rela- 
tor: Sr.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento à Usina  da  Barra, 
Pernambuco,  para  Leôncio 
Bezerra  Cordeiro . Relator : 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

Diversos — Dá-se  vista  ao 
Sr.  Arrigo  Falcone  do  proces- 
so em  que  Francisco  Malta 
Cardoso  e Paulo  Abreu  S.  Vi- 
dal  pedem:  cancelamiento  da 
proibição  de  financiamentos, 
imposta  pelo  Delegado  Regio- 
nal de  São  Paulo. 

ATA  DA  89?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
3 DE  SETEMBRO  DE  1964 
(A  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Francisco  Elias 
da  Rosa  Oiticica,  Arrigo  Do- 
mingos Falcone,  João  ürsulo, 
João  Soares  Palmeira,  José 
Vieira  de  Melo,  João  Agripino 
e Francisco  de  Assis  de  Al- 
meida Pereira. 

Presidência  do  Sr . Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Expediente — O Sr . Presi- 
dente designa  os  Srs.  José 
Maria  Nogueira,  Francisco 
Elias  da  Rosa  Oiticica  e João 
Soares  Palmeira  para  reexa- 
minarem a Resolução  1685/63. 

Canas — Nega-se  deferimen- 
to ao  pedido  de  José  Carlos 
de  Souza  para  fixação  de  co- 
ta de  fornecimento  à Usina 
Laranjeiras.  Relator:  Sr.  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira. 

— Dá-se  vista  ao  Sr.  João 
Soares  Palmeira  do  processo 
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sôbre  fixação  de  cota  de  for- 
necimento de  Ornar  Ferreira, 
Paraná . 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Manoel  Claudino  de 
Souza  à Usina  Santa  Teresi- 
nha,  Pernambuco . Relator : 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento próprio  à Usina  Muri- 
beca,  Pernambuco . Relator : 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

Financiamento — E'  autori- 
zado o Sr.  Presidente  a assi- 
nar contrato  com  o Banco  do 
Brasil  para  financiamento  de 
warrantagem  de  açúcar  das 
usinas  dos  estados  do  sul  do 
país. 

ATA  DA  90?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
9 DE  SETEMBRO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Matiel,  José 
Maria  Nogueira,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  José  Carlos  Pif- 
fer,  Arrigo  Domingos  Falco- 
ne, Francisco  da  Rosa  Oiti- 
cica, João  ürsulo,  João  Soa- 
res Palmeira;  Francisco  de 
Assis  de  Almeida  Pereira  e 
João  Agripino  Maia  Sobrinho. 

Presidência  dos  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel  e 
Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

Administração — São  admiti- 
dos embargos  de  declaração  à 
decisão  da  CE  que  fixou  mon- 
tante para  compra  de  imóvel 
destinado  à ampliação  das  ins- 
talações da  DR  de  São  Paulo, 
fixando-se  nova  importância, 
já  corrigida. 

Açúcar — Vai  a diligência 
processo  em  que  a Cia.  Agrí- 
cola Contendas,  São  Paulo, 
aparece  como  interessada  na 
fusão  dos  engenhos  de  Agos- 
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tinho  Cordardo  e outros,  para 
montagem  de  una  usina,  na 
forma  do  art.  171  do  Estatu- 
to da  Lavoura  Canavieira. 

ATA  DA  91?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
10  DE  SETEMBRO  DE  1964 
(manhã). 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  José  Carlos  Pif- 
fer,  Arrigo  Domingos  Falco- 
ne,  Ruy  BeraTdo  Carneiro  da 
Cunha,  Francisco  Elias  da 
Rosa  Oiticica,  João  Ürsulo 
Ribeiro  Coutinho,  João  Soares 


Palmeira,  João  Agripino  Maia 
Sobrinho  e Francisco  de  As- 
sis de  Almeida  Pereira. 

Presidência  do  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

Açúcar — V a i , preliminar- 
mente,  à Subcomissão  de  Or- 
çamento processo  em  que  a 
Cia.  Agrícola  Baixa  Grande 
pede  liberação  de  açúcar  fi- 
nanciado . 

Aguardente — Admite  - se  a 
transferência  para  João  Iná- 
cio de  Souza  do  engenho 
aguardenteiro  de  Octacílio  Ra- 
malho  Mangueira . Relator : 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira. 


Diversos — Vai  a diligência 
processo  sôbre  a criação  de 
um  centro  industrial  açuca- 
reiro em  Campos. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Adia-se  decisão  sôbre  cance- 
lamento do  registro  de  Manoel 
Rodrigues  Júnior,  para  que  o 
processo  seja  examinado  com 
outros  idênticos. 

Indicação — Aprova-se  indi- 
cação do  Sr. João  Ürsulo  Ri- 
beiro Coutinho  para  solicitar 
do  Ministro  da  Agricultura  a 
inclusão  da  Estação  Experi- 
mental de  Carpina  no  Fundo 
Agropecuário . 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A, 


Autuados:  USINA  BARAO 

DE  SUASSUNA  S.  A.  E 
JOSÉ  LEITE  DA  SILVA 
Recorrente  “Ex-Officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  657/56 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Nega-se  provimento  a re- 
curso “ex-officio”  quando  a 
decisão  recorrida  está  de 
acordo  com  as  provas  dos 
autos . 

ACÓRDÁO  Nq  1 982 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva'  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  mantida  a decisão  de  pri- 
meira instância,  que  conside- 
rou boa  e efetiva  a apreensão 
dos  seis  sacos  de  açúcar,  nos 
têrmos  do  art.  60  letra  “b”, 
do  Decreto-lei  n»  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de 
Setembro  dq  1964. 

J osé  Wamberto—Pelo  Pre- 
sidente. Francisco  Oiticica — 
Relator  do  Acórdão.  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães — Pro- 
curador. 

Autuado  e Recorrente : ÁL- 
VARO DA  SILVA  PALHA- 
RES 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  458/55 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Confirma-se  decisão  que 
bem  apreciou  os  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDÁO  N«  1 983 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
negar  provimento  a'o  recurso, 
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confirmada  a decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou 
o autuado  ao  pagamento  da 
multa  correspondente  ao  do- 
bro do  valor  da  contribuição 
de  Cr$  2,00  (dois  cruzeiros) 
sôbre  25.146  litros  de  aguar- 
dente, perfazendo  o total  de 
Cr$  100.584,00  (cem  mil  qui- 
nhentos e oitenta  e quatro  cru- 
zeiros), nos  têrmos  do  artigo 
149.  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de 
Setembro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Francisco  Oiticica — 
Relator  do  Acórdão.  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães — Pro- 
curador. 

Autuado  e Recorrente:  AN- 
TÔNIO NEWTON  GALVÁO 
CEZAR  (ENGENHO  DE 
AGUARDENTE  “FAZEN- 
DA JUNDIAQUARA”) 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  124/60 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Incorre  em  mplta  o produ- 
tor que  não  recolhe  impor- 
tância correspondente  a ta- 
xas legais. 

ACÓRDÁO  N°  1 984 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  mantida 
a decisão  de  primeira  instân- 
cia, que  condenou  o autuado 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  213.914,00  (duzentos  e 
treze  mil  novecentos  e quator- 
ze cruzeiros),  dôbro  da  impor- 
tância não  recolhida,  nos  têr- 
mos do  art.  149,  do  Decreto- 
lei  n<?  3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
prase . 
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Comissão  Executiva,  16  de 
Setembro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Hélio  Cruz  de  Oliveira 
— Relator  do  Acórdão.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 
Procurador. 

Autuada:  MANOEL  SOUZA 
& CIA.  LTDA. 

Recorrente  “Ex-Officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  55/59  — Es- 
tado da  Bahia. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  apre- 
ciou os  elementos  constantes 
do  processo. 


ACÓRDÃO  No  1.985 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”, mantida  a decisão  de  pri- 
meira instância,  que  julgou  o 
auto  improcedente. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
setembro  de  1964. 

José  Wamberto  — Pelo  Pre- 
sidente Francisco  Oiticica — 
Relator  do  Acórdão.  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães — Pro- 
curador. 

Autuada:  USINA  BULHÕES 
LTDA. 

Recorrente  "Ex-officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO . 

Processo:  A.  I.  171/58  — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Comprovado  o funcionamen- 
to irregular  de  balança,  para 
pesagem  de  canas,  instalada 
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em  Usina,  cabe  aplicar-se  a 
multa  legal. 

ACÕRDAO  N<?  1.986 

ACORDAM,  por  maioria1  de 
votos,  os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  dar 
provimento  ao  recurso  “ex- 
officio”,  modificada  a decisão 
de  primeira  instância,  para  o 
fim  de  ser  a Usina  Bulhões 
condenada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  1.000.00  (hum 
mil  cruzeiros),  nos  .têrmos  do 
art.  36  parágrafo  único,  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41, 
sem  prejuízo,  das  cominações 
previstas  na  legislação  própria 
(art.  98  do  Decreto-lei  4.257) 
e de  competência  do  Serviço 
Metrológico. 

Intimle-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
setembro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Presi- 
siãente  Hélio  Cruz  de  Oliveira 
— Relator  do  Acórdão.  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães — Pro- 
curador. 

Autuada  e Recorrente:  JOSE 
MIGUEL  & CIA. 

Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo : A . 1 . 536/60  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 
Confirma-se  decisão  que 
bem  apreciou  os  elementos 
do  processo. 

ACÓRDAO  N<?  1.987 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  confir- 
mada a decisão  de  primeira 
instância,  tornada  efetiva  a 
apreensão  do  açúcar,  na  for- 
ma do  disposto  no  art.  60  letra 
b,  do  Decreto-lei  1 . 831,  de  . . 
4-12-39,  condenando-se  á firma 
José  Miguel  & Cia.  à perda  do 
valor  da  mercadoria,  o qual  se 
incorporará  à receita  do  Insti- 
tuto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de 
setembro  de  1964. 


José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Francisco  Oiticica — 
Relator  do  Acórdão.  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães — Pro- 
curador. 

Autuadas : A . ABRANHÀO 
& CIA.  E AÇUCAREIRA 
ALASKA  INDÚSTRIA  E 
COMERCIO  S.A. 
Recorrente  “Ex-offício”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  385/57  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Mantém-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  julgou 
o auto  de  infração  proceden- 
te, apenas  em  parte. 

ACÓRDAO  No  1.988 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros,  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  nos  têrmps 
do  voto  do  sr.  Relator,  em 
negar  provimento  ao  recurso 
“ex-offício”,  mantida  a deci- 
são de  primeira  instância,  con- 
denada a firma  A.  Abrahão 
& Cia.,  à perda  dos  três  sacos 
de  açúcar  apreendidos  sem 
qualquer  documentação,  rever- 
tendo a favor  do  Instituto  o 
resultado  da  venda  do  produ- 
to, nos  têrmos  do  artigo  60 

letra  b,  do  Decreto-lei  n° 

1 . 831,  de  4-12-39,  deixando  de 
aplicar  qualquer  penalidade 
relativa  aos  24  sacos  de  açú- 
car refinado,  em  relação  às 
duas  firmas  autuadas,  devol- 
vendo-se ao  legítimo  possui- 
dor, A.  Abrahão  & Cia.,  o re- 
sultado da  venda  dos  24  sacos 
de  açúcar  apreendidos. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
setembro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Hélio  Cruz  de  Oliveira 
— Relator.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuados:  USINA  CACHOEI- 
RA LISA  E PAULO  GAL- 
DINO  WANDERLEY . 
Recorrente  • “Ex-offício” : Se- 

GUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  538/55  — Es- 
tado de  Pernambuco. 


É de  se  negar  provimento 
ao  recurso  “ex-offício”, 
mantida  a decisão  recorrida 
pelos  seus  jurídicos  funda- 
mentos. 

ACÓRDÃO  No  1.989 

ACORDAM,  por  unamidida- 
de,  os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  mantida 
a decisão  de  primeira  instân- 
cia, que  julgou  o auto  proce- 
dente, nos  têrmos  da  conclu- 
são do  parecer  da  Divisão  Ju- 
rídica — fls.  18  — exceto  re- 
lativamente à multa  do  art. 
36,  do  Decreto-lei  1831,  de  . . 
4-12-39,  uma  vez  que  na  espé- 
cie prevalece  a figura  de  clan- 
destinidade do  produto  apreen- 
dido. 

Intime-se,  regjstre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de 
setembro  de  1964. 

José  Wamberto  — Pelo  Pre- 
sidente. F.  de  Assis  Almeida 
Pereira — Relator  do  Acórdão. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Autuados : JOÃO  SOARES  DE 
OLIVEIRA  E MANOEL 
TIZEI  DE  SOUZA 
Recorrente  “Ex-offício”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  693/56  — Es- 
tado de  Pernambuco. 

E de  se  manter  a decisão 
recorrida  que  julgou  impro- 
cedente o auto. 

ACÓRDAO  Nq  1.990 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-ffício”,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  julgou  o auto  improceden- 
te, devolvendo-se,  em  conse- 
quência, ao  autuado  a merca- 
doria apreendida. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
setembro  de  1964. 
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José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. F.  de  Assis  Almeida 
Pereira — Relator  do  Acórdão 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Autuada:  SOCIÉTÉ  DE  SU- 
CRERIES  BRÉSILIENNES 
(USINA  CUPIM) 
Recorrente  “Ex-offício” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  75/53  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Confirma-se  o acórdão  re- 
corrido por  seus  justos  fun- 
damentos. 

ACÓRDAO  No  1.991 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de. os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  ne- 
gar provimento  a'o  recurso 
“ex-offício”,  confirmada  a de- 
cisão de  primeira  instância 
que  julgou  o auto  improceden- 
te, devolvendo-se  ao  autuado 
o açúcar  apreendido  ou  o pro- 
duto obtido  na  sua  venda',  na 
hipótese  de  ter  sido  o mesmo 
vendido. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
setembro  de  1964 . 

! 

José  Wamberto — Pelo  Presi- 
dente Francisco  Oiticica — Re- 
lator do  Acórdão.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procura- 
dor. 

Autuados:  USINA  MURIBE- 
CA  S.  A.  E JOSÉ  FER- 
REIRA DA  SILVA 
Recorrente:  USINA  MURIBE- 
CA  S.  A. 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  432/54 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Nega-se  provimento  ao  re- 
curso para  se  manter  a de- 
cisão recorrida  que  guarda 
conformidade  com  a prova 
dos  autos. 


ACÓRDAO  Np  1.992 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 


car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  voluntário 
dá  autuada,  Usina  Muribeca 
S . A . . para  manter  a decisão 
recorrida  na  parte  em  que  con- 
denou a recorrente  à perda 
do  açúcar  apreendido,  ou  o 
pagamento  da  importância 
correspondente  ao  valor  da 
mercadoria,  nos  têrmos  do 
art.  60  letra  b.  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4 de  dezembro  de 
1939,  excluindo-se  da  autua- 
ção o transportador,  José  Fer- 
reira da  Silva,  que  não  foi 
identificado  devidamente. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
setembro  de  1964. 

José  Wcumberto — Pelo  Pre- 
sidente. Hélio  Cruz  de  Oliveira 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Autuados:  SEBASTIAO 

FRANCISQUINI,  CARLOS 
IGNACCHITTI  & IRMÃO 
LTDA.  E JOSÉ  CONSTAN- 
TINO 

Recorrente  “Ex-offício” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo : A . 1 . 458/60 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Nega-se  provimento  a re- 
curso “ex-offício”  quando 
comprovado  estar  a decisão 
recorrida'  de  acordo  com  os 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso . 


ACÓRDAO  N°  1.993 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  mantida 
a decisão  de  primleira  instân- 
cia que  julgou  o auto  impro- 
cedente, devolvendo-se  ao  des- 
tinatário da  mercadoria  á mes- 
ma ou  o seu  valor. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
setembro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Hélio  Cruz  de  Oliveira 
— Relator.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 


Autuado : JULIO  MARA- 

NHAO  (USINA  MURI- 
BECA 

Recorrente  "Ex-Offício”:  SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  120/53 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

E’  de  se  negar  provimento  a 
recurso,  quando  a decisão  de 
primeira  instância  guarda 
conformidade  com  a prova 
dos  autos. 

ACÓRDAO  Np  1.994 

ACORDAM,  por  maioria  de 
votos,  os  membros  da  Co-mis- 
são  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  emi  negar 
provimento  ao  recurso  “ex- 
-offício”,  mantida'  a decisão  de 
primeira  instância,  que  julgou 
o auto  insubsistente,  uma  vez 
que  o recolhimento  devido  foi 
efetuado  integralmente  antes 
da  ação  fiscal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
setembro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Arrigo  D.  Falcone — 
Relator  do  Acórdão.  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães — Pro- 
curador. 

Autuada:  MOREIRA  COUTO 
& IRMÃO  LTDA. 
Recorrente  “Ex-offício” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.I.  224/56  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  está  de 
acôrdo  com  os  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDAO  No  1.995 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sentido 
de  negar  provimento  ao  recur- 
so, mantida  a decisão  de  Pri- 
meira Instânciá,  considerada 
boa  a apreensão  dos  nove  sa- 
cos de  açúcar,  encontrados 
sem  a devida  cobertura  legal, 
revertido  o produto  de  sua 
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venda  aos  cofres  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  artigo  60  letra 
b,  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de 
4-12-39,  absolvida  a autuada 
de  qualquer  responsabilidade 
relativa  à aguardente  e aos 
demais  sacos  de  açúcar  apre- 
endidos. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de 
setembro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Arrigo  D.  Falrone-  - 
Relator  do  Acórdão.  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães — Procu- 
rador. 

Autuada:  S.  MOREIRA  & 

CIA. 

Recorrente  “Ex-offício” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  94/52  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Considera-se  clandestino, 
julgando-se  definitiva  a sua 
■ apreensão,  todo  açúcar  en- 
contrado sem  cobertura  do 
documento  fiscais. 

ACÓRDÃO  No  1.996 

ACORDAM,  por  maioria  de 
votos,  nos  têrmos  do  voto  do 
Sr.  Relator,  os  membros  da 
Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  nc 
sentido  de  ser  dado  provimen- 
to ao  recurso,  a fim  de  ser 
reformada  a'  decisão  de  pri- 
meira instância,  condenada  a 
autuada  à perda  do  açúcar 
apreendido,  nos  têrmos  do  art. 
60,  letra  “b”  do  Decreto-lei  n° 
1 . 831,  de  4-12-39 . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva',  16  de 
setembro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator  do  Acórdão.  Fui 
presente:  Leal  GvAmarães — 

Procurador. 

Autuadas:  TRANSPORTA- 

DORA IPIRANGA  LTDA. 
E IRMÃOS  BIAGI  S.A.  — 
AÇCrCAR  E ÁLCOOL  (USI- 
NA DA  PEDRA) 


Recorrente:  TRANSPORTA- 

DORA IPIRANGA  LTDA. 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  570/57  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem 
apreciou  os  elementos  cons- 
tantes do  processo. 


ACÓRDÃO  N°  1.997 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sentido 
de  negar  provimento  ao  recur- 
so, mantida  a decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou 
a Transportadora  ' Ipiranga 
Ltda.  à multa  de  Cr$  50,00 
(cinquenta  cruzeiros),  grau 
mínimo  do  art.  33  do  Decerto- 
-lei  1.831,  de  4-12-39  e a fir- 
ma Irmãos  Biagi  S.  A.  — 
Açúcar  e Álcool  à perda  dos 
treze  sacos  de  açúcar  encon- 
trados em  situação  irregular, 
tornando  efetiva  a sua  apre- 
ensão, revertendo  o valor  de 
sua  venda  aos  patrimônios  do 
Instituto,  na  forma  do  art.  60 
letra  c,  do  m,esmo  diploma  le- 
gal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
setembro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira— Relator  do  Acórdão. 
Fuipresente : Leal  Gmmarães 
— Procurador. 

Autuadas : CIA . AGRÍCOLA 
E INDUSTRIAL  SÃO  JE- 
NIMO  (USINA  SÃO  JE- 
RÔNIMO ) E MENDES 
MARTINS  & CIA.  LTDA. 
Recorrente:  CIA  AGRÍCOLA 
E INDUSTRIAL  SÃO  JE- 
RÔNIMO  (USINA  SÃO  JE- 
RÔNIMO 

Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  368/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

E’  de  ser  mantida  a decisão 
de  primeira  instância  quan- 
do comprovada  estar  de 


acordo  com  os  elementos 
constantes  do  processo. 


ACÓRDÃO  N?  1.998 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  depois  de 
rejeitadas  as  preliminares  le- 
vantadas pela  recorrente,  em 
negaV  provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisã  de  primeira 
instância,  que  condenou:  a) 
a Cia.  Agrícola  e Industrial 
São  Jerônimo  ao  pagamento 

da  importância  de  Cr$  

7 . 906 . 034,70  ( sete  milhões 

novecentos  e seis  mil  trinta 
e quatro  cruzeiros  e setenta 
centavos),  correspondente  a'o 
valor  de  Cr$  383,10  (trezentos 
e oitenta  e três  cruzeiros  e dez 
centavos)  por  saco  de  açúcar 
sôbre  os  20.637  sacos  dados  ao 
consumo  com  inobservância 
das  normas  regulamentares  a 
que  o mesmo  estava  sujeito; 
b)  a firma'  Mendes,  Martins 
& Cia.  Ltda.  ao  pagamento  de 
Cr$  20,00  (vinte  cruzeiros) 
por  saco  de  açúcar  vendido 
clandestinamente,  sôbre  os  . . 
15 . 136  sacos,  no  total  de  . . 
Cr$  302.720,00  (trezentos  e 
dois  mil  setecentos  e vinte 
cruzeiros),  na  forma  dos  ar- 
tigos 61  e 63,  respectivamen- 
te, do  Decreto-lei  no  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
setembro  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  Pre- 
sidente. Francisco  Oiticica — 
— Relator  do  Acórdão  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães — Pro- 
curador. 

Autuada  e Recorrente:  FOR- 
NECEDORA URBANA  DE 
G E N E R O S ALIANÇA 
LTDA. 

Recorrida : PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  97/56 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Incorre  em  multa  o vende- 
dor de  açúcar  sem  a emis- 
são da  nota  de  entrega  exi- 
gida por  lei. 
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ACÓRDÃO  N<?  1 999 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú 
car  e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  mantida 
a decisão  de  primeira  instân- 
cia, que  condenou  a firma  au- 
tuada a'o  pagamento  da  multa 
de  Cr$  200,00  (duzentos  cru- 
zeiros), grau  mínimo,  por  lo- 
te ou  partida  de  açúcar  que 
vendeu  sem  o acompanhamen- 
to de  nota  de  entrega,  num  to- 
tal de  cinquenta  partidas,  per- 
fazendo a soma  de  Cr$  .... 
10.000,00  (dez  mil  cruzeiros), 
nos  têrmos  do  artigo  42,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
Setembro  de  1964 . 

José  Maria  Nogueira — Pre- 
sidente Substituto.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira— Relator.  Fui  pre- 
sente: Paulo  Pimentel  Bello — 
Procurador  Geral. 

Autuada  e Recorrente:  USI- 
NA ESTRELIANA  S.  A. 
Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo  A.  I.  76/56 — Estado 
de  Pernambuco. 

Nega-se  provimento  ao  re- 
curso para  confirmar-se  a 
decisão  de  primeira'  instân- 
cia que  guarda  conformida- 
de com  a prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  No  2 000 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  voluntário, 
confirmada  a decisão  de  pri- 
meira instância,  que  aplicou  à 
autuada  a multa  estabelecida 
no  artigo  65,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  além  do  re- 
colhimento das  taxas  e sobre- 
taxas devidas,  bem  como  da 
importância  correspondente  a 
139  notas  de  remessa  com  re- 
ferência a guias  esgotadas, 
nos  têrmos  do  mesmo  decreto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
Setembro  de  1964 . 

N-  1 


Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pe- 
lo Presidente.  Arrigo  D.  Fal- 
cone — Relator  do  Acórdão.  Fui 
presente:  Paulo  Pimentel  Bel- 
lo—Procurador  Geral. 

Autuados  e Recorrentes:  SIL- 
PAGGIARO  E NARCISA 
PAGGIARO  E NARCISO 
QUISSINI  OMETTO  (PAG- 
GIARO & CIA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo : A.  I.  638/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Confirma-se  a aplicação  de 
multa  a produtor  de  aguar- 
dente que  deixa'  de  recolher 
a contribuição  legal. 

ACÓRDÃO  Ne  2 001 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  mantida 
a decisão  de  primeira  instân- 
cia, que  condenou  Silvio  Pag- 
giaro,  Lucas  Paggiaro  e Nar- 
cisa  Quissini  Ometto,  proprie- 
tários do  Engenho  São  Pedro, 
ao  pagamento  da  multa'  de 
Cr$  289.130,00  (duzentos  e oi- 
tenta e nove  mil  cento  e trin- 
ta cruzeiros),  isto  é,  o dôbro 
da  importância  devida,  nos 
têrmos  do  artigo  149  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41, 
isentando-se  a cominação  do 
artigo  1°,  do  Decreto-lei  n° 
5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
Setembro  de  1964 . 

José  Maria  Nogueira — Pre- 
sidente Substituto.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira — Relator.  Fui  pre- 
sente: Paulo  Pimentel  Bello — 
Procurador  Geral. 

Autuada  e Recorrente:  PACI- 
FICO & CIA.  (USINA 
BRASIL) 

Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  1/54-— Estado 
de  Pernambuco. 

Tem  fundamento  legal  a 
apreensão  de  açúcar  desa- 
companhado de  documenta- 
ção fiscal. 
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ACÓRDÃO  No  2 002 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  interpos- 
to, mantida  a decisão  de  pri- 
meira instância,  que  conside- 
rou boa  a apreensão  do  açú- 
car, nos  têrmos  do  ant.  60  le- 
tra “b”,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  incçrporando-se  à 
receita  do  Instituto  o produto 
resultante  da  venda  da  merca- 
doria, isentando-se  a autuada 
das  demais  infrações  a que  se 
refere  o auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
Setembro  de  1964 . 

José  Maria  Nogueira — Pre- 
sidente Substituto.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira — Relator.  Fui  pre- 
sente: Paulo  Pimentel  Bello — 
Procurador  Geral. 

Autuadas:  S.  A.  USINA  SÃO 
SIMEÃO— AÇÜCAR  E ÁL- 
COOL (USINA  SÃO  SI- 
MEÃO)  E COOPERATIVA 
DOS  USINEIROS  DE  ALA- 
GOAS LTDA. 

Recorrente  “Ex-Officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  5/58 — Estado 
de  Alagoas. 

Dar  saída  a açúcar  da  Usi- 
na sem  o pagamento  das  ta- 
xas de  defesa  constitui  in- 
fração à legislação  açuca- 
reira. 


ACÓRDÃO  Nq  2 003 

ACORDA,  por  maioria,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  nos  têrmos 
do  voto  do  Sr.  Relator,  em 
dar  provimento  ao  recurso 
“ex-officio”,  no  sentido  de  ser 
reformada  a decisão  de  pri- 
mei instância,  condenada  a 
Usina  São  Simeão  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  20,00 
(vinte  cruzeiros)  por  saco  de 
açúcar,  sôbre  1.668  sacos  saí- 
dos sem  o pagamento  da'  taxa 
de  defesa,  conforme  artigo  64 
e parágrafos,  no  total  de  Cr$ 
33.360,00  (trinta  e três  mil 
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trezentos  e sessenta  cruzei- 
ros), e a Cooperativa  dos  Usi- 
neiros  de  Alagoas  Ltda.  a 
multa  igual,  de  acôrdo  com  o 
disposto  no  árt.  63,  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
Setembro  de  1964. 

José  Maria  Nogueira — Pre- 
sidente Substituto.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira — Relator  do  Acór- 
dão. Fui  presente:  Paulo  Pi- 
mentel  Bello — Procurador  Ge- 
ral. 

Autuada  e Recorrente:  USI- 
NA SAO  JORGE  S.  A. 
Recorrida  e Recorrente  “Ex- 
-Officio” : PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  757/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Incorre  em  multa  a Usina 
que  dá  saída  a açúcar,  sem 
a emissão  de  nota  de  re- 
messa . 


ACÕRDAO  Np  2 004 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  voluntário, 
dando-se,  em  parte,  provimen- 
to ao  recurso  “ex-officio”,  con- 
denada a Usina  autuada  à 
multa  de  Cr$  2.000,00  (dois 
mil  cruzeiros),  nos  têrmos  do 
artigo  36  § 3?,  do  Decreto-lei 

1.831,  de  4-12-39,  aplicando- 
se,  ainda,  a multa  de  Cr$  10,00 
(dez  cruzeiros)  por  saco  de 
açúcat,  no  total  de  68  sacos, 
nos  têrmos  dos  artigos  65  c/c 
o 64,  do  mesmo  decreto-lei, 
além  do  recolhimento  da  taxa 
de  defesa. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
Setembro  de  1964 . 

José  Maria  Nogueira — Pre- 
sidente Substituto.  HéVo  Cruz 
de  Oliveira — Relator.  Fui  pre- 
sente: Paulo  Pimemtel  Bello — 
Procurador  Geral. 

Autuado:  CAETANO  CUS- 

TÓDIO DE  SANTANA 
Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 

N.  I 


GUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  22/58 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Procedentes  as  razões  de  de- 
fesa do  autuado,  julga-se 
improcedente  o auto . 

ACÓRDAO  No  2 005 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  "ex-offi- 
cio”,  mantida'  a decisão  de  pri- 
meira instância  que  julgou  o 
auto  improcedente,  restituin- 
do-se o produto  apreendido  ou 
o respectivo  valor  ao  seu  legí- 
timo dono. 

Intime-se,  registre-se  e.  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
Setembro  de  1964. 

José  Maria  Nogueira — Pre- 
sidente Substituto.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira — Relator.  Fui  pre- 
sente: Paulo  Pimemtel  Bello — 
Procurador  Geral. 

Autuado  e Recorrente:  OS- 
CAR CORREIA  BRITO 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  841/56— Es- 
tado da  Bahia. 

Cabe  a apreensão  do  açú- 
car encontrado  sem  á docu- 
mentação exigjda  pela  legis- 
lação específica. 

ACÕRDAO  Np  2 006 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  interpos- 
to, confirmada  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou o autuado  à perda  do  açú- 
car apreendido,  revertendo  a 
favor  do  Instituto  o resultado 
da  venda,  nos  têrmos  do  art. 
60,  letra  “b”,  do  Decreto-lei 

1.831,  de  4-12-39,  devendo  ser 
promovida  pelo  Instituto  a de- 
vida ação  judicial  contra  o au- 
tuado que  vendeu  os  noventa 
e sete  sacos  de  açúcar,  cujo 
valor  é de  Cr$  33.785,10  (trin- 
ta e três  mil  setecentos  e oi- 


tenta e cinco  cruzeiros  e dez 
centavos),  mercadoria  da  qual 
tinha  sido  constituído  deposi- 
tário e que  não  mais  foi  en- 
contrada em  seu  poder,  como 
mostram  as  informações  de 
fls.  28,  29  e notificação  de  fls. 
30. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
Setembro  de  1964. 

J osé  Maria  Nogueira — Pre- 
sidente Substituto.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira — Relator.  Fui  pre- 
sente: Paulo  Pimemtel  Bello — 
Procurador  Geral. 

Autuada  e Recorrente:  USI- 
NA ESTRELIANA  S.  A. 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  75/56 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Dá-se  provimento,  em  par- 
te, a recurso,  para  excluir 
da  cominação  as  taxas  pa- 
gas antes  da  autuação. 

ACÓRDÃO  Np  2 007 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  dar  pro- 
vimento, em  parte,  ao  recurso, 
condenada  a autuada  ao  re- 
colhimento das  taxas  e sobre- 
taxas constantes  da  legislação 
em  vigor,  excluídas  as  que  fo- 
ram pagas  antes  da  autuação, 
mais  a multa  de  Cr$  10,00 
(dez  cruzeiros)  por  saco  de 
açúcar  saído  sem  o recolhi- 
mento da  taxa,  no  valor  de 
Cr$  62.650,00  (sessenta  e dois 
mil  seiscentos  e cinquenta  cru- 
zeiros) e ainda  à multa  de  Cr$ 
210.000,00  (duzentos  e dez  mil 
cruzemos)  referente  a 105  no- 
tas de  remessa  com  referência 
a guia  de  pagamento  esgota- 
da, tudo  nos  têrmos  dos  arts. 
2p,  39,  30,  grau  mínimo,  64 
c/c  65,  todos  do  Decreto-lei 

1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
Setembro  de  1964 . 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pelo 
Presidente.  Arrigo  D.  Falco- 
ne — Relator  do  Acórdão.  Fui 
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presente:  Paulo  Pimentel  Bei - 
lo — Procurador  Geral. 

Autuada:  FAZENDA  CO- 

QUEIRAO  LTDA.  (ENGE- 
NHO COQUEIRÀO) 
Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  474/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Incorre  em  multa  o produtor 
que  não  recolhe  taxas  legal- 
mente instituidas. 

ACÓRDÃO  N«  2 008 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”  mantida  a decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou 
a firma  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  correspondente  ao 
valor  do  dôbro  da  quantia  não 
recolhida,  ou  sejam  Cr$  .... 

171.600,00  (cento  e setenta  e 
um  mil  e seiscentos  cruzei- 
ros), nos  têrmos  dos  artigos 
148  e 149,  do  Decreto-lei  n? 
3.855,  de  21-11-41,  e impro- 
cedente em  relação  ao  art.  1? 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
Outubro  de. 1964. 

Paulo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel — Presidente . Hélio 

Cruz  de  Oliveira — Relator.  Fui 
presente:  Leal  Gmmarães — 

Procurador  Geral  Substituto . 

Autuada:  CIA.  USINA  VAS- 
SUNUNGA  S/A  (USINA 
VASSUNUNGA) 

Recorrente  “Ex-Officio”:  SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  154/54 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Comprovada  o não  recolhi- 
mento da  taxa  de  financia- 
mento, confirma-se  a deci- 
são de  primeira  instância 
que  condenou  o infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  No  2 009 
ACORDAM,  por  unanimida- 

N.  1 


de,  os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”  confirmada  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a Usina  autuada  ao  reco- 
lhimento de  Cr$  1,00  (hum, 
cruzeiros)  por  tonelada  de  ca- 
na recebida  de  seus  fornecedo- 
res, e ao  pagamento  da  multa 
correspondente  ao  dôbro  da 
importância  irregularmente 
retirada, tudo  de  acordo  com 
os  artigos  145  e 146,  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21  de  no- 
vembro de  1941,  devendo,  en- 
tretanto, ser  excluídas  a!s  ta- 
xas relativas  à segunda  quin- 
zena de  julho  de  1953. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
Outubro  de  1964. 

Paulo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel — Presidente.  Arrigo  D. 
Fálcone — Relator.  Fui  presen- 
ie:  Leal  Guimarães — Procura- 
dor Geral  Substituto. 

Autuados  e Recorrentes:  SA- 
LIM  BUTROS  E DIAS 
MARTINS  S.  A.  (FILIAL 
DEBARRETOS) 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  834/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Altera-se,  em  parte,  decisão 
de  primeira  instância,  obser. 
vando-se  a prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N«  2 010 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em!  dar  pro- 
vimento ao  recurso  de  Dias 
Martins  S.  A.  (Filial  de  Bar- 
retos) , julgado  improcedente 
o auto  no  que  se  refere  à pe- 
nalidade que  lhes  foi  imposta 
em  primeira  instância,  negan- 
do-se provimento  ao  recurso 
de  Salim  Butros,  confirmada, 
assim,  a apreensão  dos  23  sa- 
cos de  açúcar,  revertido  o pro- 
duto de  sua  venida  aos  cofres 
do  Instituto,  sem  indenização, 
na  forma  do  artigo  60  letra 
“b”,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  14  de 
Outubro  de  1964. 

Paulo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel — Presidente . Hélio 

Cruz  de  Oliveira — Relator.  Fuá 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador  Geral  Substituto. 

Autuada  e Recorrente : S/A 
USINA  CORURIPE 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  167/55 — Esta- 
do de  Alagoas. 

Nega-se  provimento  ao  re- 
curso impetrado  pela  infra- 
tora, mantendo-se  a decisão 
de  primeira  instância. 

ACÓRDÃO  N<?  2 011 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  manten- 
do-se a decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a Usi- 
na Coruripe  à multa  de  Cr$ 

20.00  (vinte  cruzeiros)  por  sa- 
co de  açúcar  saído  irregular- 
mente, por  ser  reincidente  es- 
pecífica, no  total  de  Cr$ .... 

81.300.00  (oitenta  e um,  mil  e 
trezentos  cruzeiros),  nos  têr- 
mos dos  afts.  64  e 65,  do  De- 
creto-lei 1 . 831,  de  4 de  de- 
zembro de  1939,  além  do  pa- 
gamento das  taxas  devidas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
Outubro  de  1964. 

Paulo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel — Presidente.  José  Ma- 
ria Nogueira — Relator.  Fui 
presente:  Leal  Gmmarães — 

Procurador  Geral  Substituto . 

Autuado  e Recorrente : AR- 
LINDO  QUEIROZ  PORTO 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  40/54 — Esta- 
do de  Pernambuco . 

Confirma-se  decisão  recorri- 
da que  julgou  procedente  o 
auto  de  infração  com  base 
na  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N9  2 012 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
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Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  interposto, 
mantida  a decisão  de  primei- 
ra instância,  que  considerou 
boa  a apreensão  do  açúcar,  in- 
corporando-se à receita  do  Ins- 
tituto o produto  da  venda  do 
açúcar  apreendido,  nos  têrmos 
do  art.  60  letra  “b”,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
Outubro  de  1964. 

Paulo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel — Presidente.  Arrigo  D. 
Falcone — Relator.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procura- 
dor Geral  Substituto. 

Autuados:  USINA  BARRA 

S/A,  MUNIZ  & GOMES  E 
CÍCERO  CORREIA 
Recorrente:  USINA  BARRA 
S/A 

Recorrida : PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  763/57 — Esta- 
dos de  Pernambuco  e da  Pa- 
raíba . 

Mantém-se  decisão  de  pri- 
mèira  instância,  que  bem 
apreciou  a prova  dos  autos. 

ACÕRDAO  Nq  2 013 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  mantida' 
a decisão  de  primeira  instân- 
cia, que  condenou  a Usina  au- 
tuada à perda  da  mercadoria 
e mais  a multa  de  Cr$  .... 
76.800,00  (setenta  e seis  mil 
oitocentos  cruzeiros),  que  cor- 
responde ao  valor  do  álcool 
apreendido;  a firma  Cícero 
Correia  à multa  de  Cr$  .... 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros) 
grau  mínimo  do  art . 3?  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18  de  no- 
vembro de  1943,  absolvendo- 
se  a firma  Muniz  & Gomes. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
Outubro  de  1964. 

Pcmlo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel — Presidente . Hélio 

Cruz  de  Oliveira — Relator.  Fui 


presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador  Geral  Substituto. 

Autuada  e Recorrente:  COM- 
PANHIA AÇUCAREIRA 
ALAGOANA  (USINA 
URUBA) 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  128/53 — Esta- 
do de  Alagoas. 

E’  de  se  confirmar  decisão 
de  primeira  instância  que 
está  de  acordo  com1  a prova 
dos  autos. 

ACÕRDAO  No  2 014 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,-  mantida 
a decisão  de  primeira  instân- 
cia, que  condenou  a autuada 
ao  pagamento  da  multa'  de 
Cr$  23.500,00  (vinte  e três  mil 
e quinhentos  cruzeiros)  pela 
sonegação  da  taxa  de  defesa 
relativa  a 2.350  sacos  de  açú- 
car, exclusivamente,  na  for- 
ma do  artigo  65,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
Outubro  de  1964. 

Paulo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel — Presidente . Hélio 

Cruz  de  Oliveira — Relator.  Fm 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador  Geral  Substituto . 

Autuada:  INOJOSA  & CIA. 
(USINA  CACHOEIRA  DO 
MIREM) 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  334/58 — Esta- 
do de  Alagoas 

Confirma-se  o acórdão  de 
primeira  instância,  que  de- 
cidiu de  acôrdo  com  a pro- 
va do  processo  e em!  conso- 
nância com  a lei. 

ACÕRDAO  N<?  2 015 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 


vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”,  confirmando-se  a decisão 
de  primeira  instância,  que  con- 
denou a Usina  autuada  à mul- 
ta de  Cr$  20,00  (vinte  cruzei- 
ros) por  saco  de  açúcar,  sôbre 
1.880  sacos,  por  sonegação  de 
taxa  de  defesa,  nos  têrmos  dos 
artigos  64  e 65,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  por  ser  re- 
incidente específica,  no  total 
de  Cr$  37.600,00  (trinta  e se- 
te mil  e seiscentos  cruzeiros), 

e mais,  multa  de  Cr$  

169.134,00  (cento  e sessenta  e 
nove  mil  cento  e trinta  e qua- 
tro cruzeiros),  dôbro  das  so- 
bretaxas não  recolhidas  sô- 
bre 4.027  sacos  de  açúcar,  na 
forma  do  artigo  39  da  Resolu- 
ção 1.226/57,  combinado  com 
o artigo  149,  do  Decreto-lei 
3.855,  de  21  de  novembro  de 
1964. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
Outubro  de  1964. 

Paulo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel — Presidente  Arrigo  D. 
Falcone — Relator.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procura- 
dor Geral  Substituto. 


PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO 

Reclamante:  USINA  FRON- 
TEIRA S.  A. 

Reclamados:  AFONSO  E AL- 
FEU 

Processo:  P.  C.  53/63 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

E’  de  ser  cancelada  a cota 
de  fornecimento  cuja  entre- 
ga de  canas  tenha  sido  in- 
terrompidas sem  motivo  jus- 
tificado . 


ACÕRDAO  Np  7.369 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te a reclamação,  para  o fim 
de  ser  cancelada  a quota  do 
fornecimento  de  que  era  titu- 
lar o Sr.  Afonso  e Alfeu,  nos 
têrmos  do  art.  43  do  Decreto- 
lei  3.855,  de  21-11-41. 

Comissão  Executiva,  24  de 
Junho  de  1964. 
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Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto,  Aloísio 
Bastos — Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procura- 
dor. 

(D.  O.  de  9-7-64) 

Autuado:  VICENTE  C.  GOU- 
VEIA—USINA  SANTA 

INÉS 

Autuante : RUBENS  CEZAR 
DE  MOURA  LIMA 
Processo:  A.  I.  203/59 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovado  o não 
recolhimento  de  taxas  legal- 
mente instituídas. 

ACÓRDÃO  N9  7 370 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  o efeito  de  ser 
o autuado  condenado  ao  paga- 
mento, em  dôbro  das  taxas  de 
que  foi  notificado  para  reco- 
lher, na  forma  do  art.  149  do 
Decreto-lei  n.  3.855,  de  21  de 
novembro  de  1941,  isto  é Cr$ 
11.860,00  (onze  mil  oitocentos 
e sessenta  cruzeiros) . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
Junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso — Rela'or. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador. 

(D.  O.  de  9-7-64) 

Autuada:  MAFRA  SOCIEDA- 
DE INDÜSTRIA  E CO- 
MÉRCIO DE  BEBIDAS 
LTDA.  (FÁBRICA  DE  BE- 
BIDAS) 

Autuante : ANTÔNIO  GE- 

RALDO BASTOS 
Processo:  A.  I.  91/59 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

E’  de  ser  o auto  julgado  im- 
procedente, quando  compro- 
vado ter  sido  inadaquada  a 
capitulação  constante  do 
auto. 

ACÓRDAO  No  7 371 
ACORDA,  por  unanimidade, 


nos  têrmos  do  voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  improce- 
dente o au/to,  nos  têrmos  do 
parecer  da  Divisão  Jurídica  e 
do  Procurador  junto  à Turma. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
Junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso — Relator. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 
Procurador. 

(D.  O.  de  9-7-64) 

Autuada:  AGRÍCOLA  E IN- 
DUSTRIAL ALCOLEA 
LTDA.  (ENGENHO  DE 
AGUARDENTE  “FAZEN- 
DA RIO  IPANEMA”) 
Autuante:  RENATO  BALDI- 
NI 

Processo:  A.  I.  273/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  comprovado  o não 
recolhimento  de  taxa  legal- 
mente instituída. 


ACÓRDÃO  N»  7 372 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  .... 
78.400,00  (setenta  e oito  mil 
e quatrocentos  cruzeiros),  nos 
têrmos  do  artigo  149,  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
Junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso — Relator. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador. 

(D.  O.  de  9-7-64) 

Autuada:  L.  VERRI  & CIA. 

(USINA  SANTANA) 
Autuantes : RENATO  CA- 

VALCANTI BEZERRA  E 
OUTRO 

Processo:  A.  I.  555/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xas e contribuições  estabe- 
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lecidas  pelo  I.  A.  A.  nos  Pla- 
nos de  Safra,  importa  em 
infração  ao  Decreto-lei  n? 
3.855,  de  21-11-41. 


ACÓRDÃO  Np  7.373 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar-se  a 
Usina  SanfAna,  de  proprie- 
dade da  firma  L.  Verri  & 
Cia.  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  224.238,00  (duzentos 
e vinte  e quatro  nr.il  duzentos 
e trinta  e oito  cruzeiros),  dô- 
bro da  importância  não  reco- 
lhida, na‘  forma  do  art.  149 
do  Decreto-lei  3.855,  de  21  de 
novembro  de  1941 . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
Junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira — Relator.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso. 
Fuá  presente:  Leal  Guimares 
—Procurador. 

(D.  O.  de  9-7-64) 

Autuada:  BEBIDAS  “PAS” 
LIMITADA 

Autuantes : ELSON  BRAGA 
E OUTROS 

Processo:  A.  I.  291/53 — Esta- 
do do  Paraná. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to quando  as  infrações  ar- 
güidas  não  estão  devida- 
mente Comprovada  pelos 
elementos  constantes  nos 
autos . 


ACÓRDÃO  Np  7 374 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, recorrendo-se  “ex-officio” 
para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  25  de 
Junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Wálter  de 
Andrade — Relator.  J.  A.  de 
Lima  Texeira.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

(D.  O.  de  9-7-64) 
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Autuado:  JOÃO  MÁXIMO  DE 
CARVALHO 

Autuantes : RANULFO  CA- 
VALCANTI BEZERRA  E 
OUTRO 

Processo:  A.  I.  335/61  — Es- 
tado de  Pernambuco. 

É de  se  considerar  clandes- 
tino o açúcar  encontrado 
desacompanhado  dos  docu- 
mentos fiscais  e,  como  tal, 
deve  ser  apreendido. 

ACÕRDAOO  No  7.377 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  tomar  efetiva 
a apreensão  dos  30  sacos  de 
açúcar,  na  forma  do  disposto 
no  artigo  60  letra'  b,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  re- 
vertendo aos  cofres  do  Institu- 
to o valor  apurado  na  sua  ven- 
da e dando  como  absorvida 
por  esta  penalidade  as  comi- 
nações do  art.  40  ou  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de 
Julho  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente 
J.  A.  de  Lima  Teixeira — Re- 
lator Lycurgo  P.  Véloso.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador. 

(D.  O.  21-7-64). 

Autuado : AÇÚCAR  E AL- 

C O O L BANDEIRANTE 
S/A  (USINA  BANDEI- 
RANTE) 

Autuante:  UILSON  FRANCO 
Processo:  A.  I.  55/62  — Es- 
tado do  Paraná. 
Comprovado  o não  recolhi- 
mento de  taxas  legalmente 
instituídas,  é de  ser  o auto 
julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  No  7.378 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a Usi- 
na Bandeirante,  de  proprieda- 
de da  firma  Açúcar  e Álcool 
Bandeirante  S/A  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  

2 . 037 . 340,80  ( dois  milhões 

trinta  e sete  mil  trezentos  e 
quarenta  cruzeiros  e oitenta 
centavos),  dôbro  da  quantia 
devida,  na  forma  do  disposto 


nos  arts.  148  e 149,  do  Decre- 
to-lei 3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  1 de 
Julho  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente 
J.  A.  de  Lima  Teixeira — Re- 
lator. Lycurgo  P.  Veloso.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador. 

DO.  da  21-7-64. 

Autuado:  SEVERINO  FRAN- 
CISCO DE  FREITAS 
Autuantes : ANTONIO  C . 

LIMA  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  219/61 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Açúcar  encontrado  sem  do- 
cumentação legal  6 clandes- 
tino e,  como  tal  deve  ser 
apreendido. 

ACÓRDÃO  N?  7.379 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  tornar  efetiva  a 
apreensão  dos  38  sacos  de  açú- 
car, na  forma  do  disposto  no 
art.  60  letra  b,  do  Decreto-lei 

I. 831,  de  4-12-39,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto  o valor 
apurado  ná  venda  do  produto, 
dando  como  absorvida  por  esta 
penalidade  as  comininações  do 
art.  40  ou  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de 
Julho  de  1964 . 

José  Wamberto — Presidente. 

J.  A.  de  Lima  Teixeira — Rela- 

tor. Lycurgo  P.  Veloso.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador 

DO . de  21-7-64 . 

Autuada : USINA  ESTRE- 

LIANA  S/A 

Autuante : PAULO  SALES 

DE  ARAÚJO 

Processo:  A.  I.  257/61 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Gradação  de  penalidade:  — 
Na  conexão  de  infrações, 
quando  a principal  • — no 
cáso  a do  art.  65  do  Decre- 
to-lei 1 . 831  — está  aplicada 
no  grau  máximo,  a decor- 


rente — art.  39  da  lei  cita- 
da, quando  se  aplica  por 
arbítrio  — deve  ser  aplicado 
em  grau  atenuado,  neste 
caso,  no  mínimo. 

ACÓRDÃO  N°  7.380 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar-se  a 
usina  autuada  às  seguintes 
multas:  a)  de  Cr$  20,00  (vin- 
te cruzeiros)  por  saco,  sôbre 
12.855  sacos  sonegados  à tri- 
butação, na  forma  do  artigo 
65,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  a‘plicada  em  grau 
máximo  face  aos  antecedentes 
fiscais  que  registram  reinci- 
dência especifica:  b)  de  Cr$ 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros) 
por  partida  de  açúcar  ou  nota 
de  remessa  emitida  Com  alu- 
são a uma  guia  inexistente,  na 
forma'  do  grau  mínimo,  tendo 
em  vista  a conexão  das  infra- 
ções ou,  seja  Cr$  224 . 000  00 
(duzentos  e vinte  e quatro  mil 
cruzeiros),  correspondente  a 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzei- 
ros) sôbre  112  partidas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de 
J uiho  de  1964 . 

► 

José  Wamberto — Presidente. 
■Lycurgo  P.  Veloso — Relator 
J.  A.  de  Lima  Teixeira.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães  — 
Procurador. 

(D.  O.  21-7-64). 

Autuado:  J.  CORDEIRO 
Autuantes : MOSART  C . 

MARTIM  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  41/60 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Açúcar  desacompanhado  dos 
documentos  fiscais  é clan- 
destino e,  nos  termos  da  lei, 
pertence  ao  I.A.A. 

ACÓRDÃO  N?  7.381 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  efeito  de  ser  a firma  au- 
tuada condenada  ao  perdimen- 
to  do  açúcar  apreendido,  nos 
têrmos  do  art.  60  letra  b do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 


N.  1 


PÁGINA  45 


Janeiro  — 1965 


PAGINA  46 


Brasil  Açucareiro 


Comissão  Executiva,  1 de 
J uiho  de  1964 . 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  P.  Veloso — Relator. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador. 

(D.  O.  21-7-64). 

Autuada:  USINA  MORRE- 

TES  LTDA. 

Autuante:  AYLSON  DRUCK 
BARROS 

Processo:  A.  I.  349/61 — Es- 
tado do  Paraná 
Açúcar  saído  da  fábrica 
sem  o pagamento  dos  tribu- 
tos estabelecidos  no  Pla- 
no de  Safra,  sujeito  o infra- 
tor às  penalidades  do  artigo 
65.  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

ACÕRDAO  N?  7.382 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a usi- 
na autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  46.790,00  (qua- 
renta e seis  mil  setecentos  e 
noventa  cruzeiros),  nos  têr- 
mos  do  artigo  65,  do  Decreto- 
-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de 
Julho  de  1964. 

■ J osé  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  P.  Veloso — Relator. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 
Procurador. 

D. O.  de  21-7-64. 

Autuado:  JOSÉ  AMÂNCIO 

DE  SANTANA 
Autuantes:  VICENTE  AMA- 
RAL GOUVEIA  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  607/59 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

O transporte  do  açúcar  sem 
a cobertura  dos  documentos 
fiscais  de  trânsito  constitui 
irregularidade  do  transpor- 
tador, sendo  clandestino,  por 
lei,  o açúcar  assim  transpor- 
tado. 

ACÓRDAO  No  7.383 
ACORDA  por  unanimidade, 


em  julgar  procedente  o auto, 
bem  como  o A.  I.  120/60, 
considerada  boa  a apreensão 
do  açúcar,  cujo  produto  de 
venda  deverá  reverter  aos  co- 
fres do  Instituto,  nos  têrmos 
do  art.  60,  letra  b,  do  Decreto- 
-lei  1.831,  de  4-12-39,  aplican- 
do-se ao  transportador  José 
Amâncio  de  Santana  a multa 
de  Cr$  50,00  (cinquenta  cru- 
zeiros), por  infringencia  ao 
art.  33  do  mesmo  decreto-lei, 
absorvida  a penalidade  do  art. 
42,  face  ao  princípio  do  que 
prevalece  a pena  mais  grave. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  1 de 
Julho  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente 
Lycurgo  P.  Veloso — Relator. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador, 

D. O.  de  21-7-64. 

Autuado:  JOAO  BANDEIRA 
DE  MELO 

Autuantes:  VICENTE  DO 

AMARAL  GOUVEIA  E 
OUTROS. 

Processo:  A.  I.  15/60  — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Açúcar  clandestino — açúcar 
desacompanhado  da  docu- 
mentação legal  é clandes- 
tino e pertence  ao  I.A.A. 


ACÕRDAO  N?  7.384 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o efeito  de  consi- 
derar-se boa  a apreensão  do 
açúcar  que,  como  clandestino 
que  é,  pertence  legalmente  áo 
Instituto,  na  forma  da  letra  b 
do  art.  60,  do  Decreto-lei 

I. 831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,,  1 de 
Julho  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente 
Lycurgo  P.  Veloso — Relator. 

J.  A.  de  Lima  Teixeira.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 
Procufador. 

(D.  O.  21-7-64). 

Autuado:  JOSÊ  RODRIGUES 
ALVES 


Autuante : GILSON  PÔRTO 

CAMPOS 

Processo:  A.  I.  293/60 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

A não  inutilização  de  nota 
de  remessa  constitui  infra- 
ção ao  artigo  41,  do  Decre- 
to-lei 1.831,  de  4 de  dezem- 
bro de  1939. 

ACÓRDAO  No  7 385 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  ser  condenada 
a firma  de  José  Rodrigues  Al- 
ves à multa  de  Cr$  500,00 
(quinhentos  cruzeiros)  parã 
cada  uma  das  notas  de  remes- 
sa não  inutilizadas  com  a pa- 
lavra “recebida”,  de  acordo 
com  o que  dispõe  o art.  41, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  perfazendo 
a multa  a importância  de  Cr$ 
5.500,00  (cinco  mil  e quinhen- 
tos cruzeiros) . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de 
Julho  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
Relator.  J.  A.  de  Lima  Teixei- 
ra. Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães— Procurador. 

(D.  O.  de  21-7-64) . 

Reclamante:  CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  DE 
SANTA  BARBARA  S.  A. 
Reclamado  : RODOLFO 

FRITZSONS 

Processo:  P.  C.  117/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provado  qua  houve  desvio 
de  canas  pelo  reclamado,  é 
de  julgado  procedente  a re- 
clamação . 

ACÕRDAO  No  7.389 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com1  o voto  de  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  pata  o efeito  de 
serem  aplicadas  ao  fornecedor 
Rodolfo  Fritzsons  as  sanções 
do  artigo  43  do  Decreto-lei  n° 
3.855,  ou  seja  perda  total  da 
referida  quota,  providencian- 
do-se, após,  a forma  recomen- 
dada no  art.  77  do  mesmo  di- 
ploma legal,  feitas  as  anota- 
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ções  e comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  2 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Aloísio 
Bastos — Relator.  Walter  de 
Andrade.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

(D.  O.  de  21-7-64)  . 

Reclamante:  ANTÔNIO  JA- 
NES LIMA  PESSANHA 
Reelamjada:  SOCIÉTE  DE  SU- 
CRERIES  BRÉ8ILIENNES 
(USINA  PARAÍSO) 
Processo:  P.  C.  51/59 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Arquiva-se  o processo  quan- 
do comprovado  ter  a recla- 
mação perdido  seu  objetivo. 

ACÕRDÀO  No  7.390 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  no  sentido  de 
ser  arquivado  o processo. 

Comissão  Executiva,  2 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Aloísio 
Bastos — Relator.  Walter  âe 
Andrade.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

(D.  O.  de  21-7-64)  . 

Reclamante : LEOPOLDO 

BERNARDELLI 
Reclamado:  SOCIÉTÉ  DE  SU- 
CRERIES  BRÉSILIENNES 
— USINA  PÔRTO  FELIZ 
Processo:  P.  C.  123/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provada  a qualidade  do  for- 
necedor de  reclamante,  à de 
lhe  ser  fixada  quota!  de  for- 
necimento . 

ACÓRDAO  Np  7 391 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  deferi- 
do o pedido  do  reclamênte,  fi- 
xada em  favor  de  Leopoldo 

Bernardolli  a quota  de  

316.800,  média  dos  seus  for- 
necimentos no  triénio  de  57/ 
58  a 59/60,  quota  essa  a ser 
retirada  do  contingente  da  pró- 
pria Usina'  Pôrto  Feliz. 

Comissão  Executiva,  2 de 
Julho  de  1964. 


Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — R el  ator.  Aloísio 
Bastos.  Fm  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

(D.  O.  de  21-7-64)  . 

Reclamante : PAULO  TA- 

RANTO 

Reclamada:  USINA  BOM  JE- 
SUS S.  A . — AÇtJCAR  E 
ÁLCOOL 

Processo:  P.  C.  49/60 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

E’  de  ser  fixado  quota  de 
fornecedor  de  cana,  quahdo 
provado  que  o fornecedor 
completou  o triénio  exigido 
pelo  Decreto-lei  no  3 . 855, 
de  21-11-41. 

ACÔRDAO  N?  7 392 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, julgada  procedente  a 
reclamação,  para  o fim  de  ser 
fixada  ao  interessado  a quo- 
ta de  101.850  quilos  de  cana 
do  fornecimento  junto  a'  refe- 
rida usina  Bom  Jesus  S.  A. — 
Açúcar  e Álcool,  nos  têrmos 
do  disposto  no  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira. 

Comissão  Executiva,  2 de 
Julho  de  1964 . 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — R elat  or.  Aloísio 
Bastos.  Fui  presente:  Leal 

Gui  marães — Procurador . 

(D.  O.  de  21-7-34) . 

Reclamante:  CIA.  AÇUCA- 

REIRA VIEIRA  MARTINS 
—USINA  ANA  FLORÊN- 
CIA 

Reclamado:  JOSÉ  DORICO 

MIGUEL 

Processo:  P.  C.  113/61 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

E’  de  ser  cancelada  quo' 
de  fornecimento,  quando 
provado  que  o fornecedor 
deixou  de  fornecer  canas  à 
Usina  a que  estava  vin- 
culado . 

ACÔRDAO  Np  7 393 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  a 


reclamação,  para  o fim  de  ser 
ca'ncelada  a referida  quota, 
nos  têrmos  do  disposto  nos  ar- 
tigos 43  e 77,  do  Decreto-lei 
3.855,  de  21-11-41. 

Comissão  Executiva,  2 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — R elat  o r.  Aloísio 
Bastos.  Fui  presente:  Leal 
Gui  marães — Procurador. 

(D.  O.  de  21-7-64) . 

Reclamante:  CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  DE 
SANTA  BARBARA  S.  A. 
—USINA  SANTA  BARBA- 
RA 

Reclamado : VALENTIM 

POSSIGNELO 

Processo:  P.  C.  111/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Homologa-se  desistência  ex- 
pressa em  documento  hábil. 

ACÔRDAO  Np  7.394 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  homo- 
logada a desistência  expressa 
em  documento  hábil,  arqui- 
vando-se em  conseqüência  o 
processo . 

Comissão  Executiva,  2 de 
Julho  de  1964 . 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — R elat  o r.  Aloísio 
Bastos.  Fui  presente:  Leal 

Guimarães — Procurador. 

(D.  O.  de  21-7-64)  . 

Reclamante : OSCAR  HEITOR 
CAVALCANTI  BORGES  E 
JOAO  DA  ROCHA  FER- 
RAZ 

Reclamada:  USINA  MURI- 

BECA  S.  A. 

Processo:  P.  C.  57/58 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

E’  de  ser  arquivado  o pro- 
cesso, provado  o desinterês- 
se  das  partes  litigantes. 

ACÓRDAO  N?  7 395 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  arqui- 
vado o presente  processo. 
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Comissão  Executiva,  2 de 
Julho  de  1964 . 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — R elat  or.  Aloísio 
Bastos.  Fui  presente:  Leal 

Guimarães — Procurador. 

(D.  O.  de  21-7-64) . 

Reclamante:  USINA  SANTA 
BARBARA  S.  A. 
Reclamado:  SEBASTIAO  DO 
CARMO  FONTES 
Processo:  P.  C.  37/62 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

E’  de  ser  deferido  o pedido 
de  camicelamento  de  cota  de 
fornecimento,  unia  vez  pro- 
vado que  o fornecedor,  sem 
motivo  justificado,  deixou 
de  fornecer  canas  à Usina  a 
que  está  vinculado. 

ACÓRDÃO  Np  7 409 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  a 
reclamação,  no  sentido  de  ser 
cancelada  a quota  de  fome- 
cedor-reclamado,  devendo  a 
mesma  ser  redistribuída  entre 
os  demais  fornecedores  da  Usi- 
na, de  acordo  com  o disposto 
no  artigo  77  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  J.  A.  de 
Lima  Texeira.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
ÍD.  O.  de  24-7-64). 

Reclamante : ZILDA  LEAL 

NETO 

Reclamada:  CIA.  AGRÍCOLA 
E INDUSTRIAL  MAGA- 
LHÃES—USINA  BARCE- 
LOS 

Processo:  P.  C.  169/62— Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

E’  de  se  homologar  acordo 
celebrado  dentro  das  nor- 
mas legais. 


ACÓRDÃO  Np  7 410 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
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lator,  no  sentido  de  ser  homo- 
logado o acordo,  autorizada, 
outrossim,  a transferência  da 
quota  reclamada  para  a recla- 
mante, vinculada  ao  imóvel — 
“Peru”,  arquivando-se,  em  con- 
seqüência o processo. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964 . 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  J.  A.  de 
Lima  Texeira.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(D.  O.  de  24-7-64). 

Reclamante:  USINA  SANTA 
LÜCIA  S.  A. 

Reclamado : PAULO  MAR- 

TINS SOARES 
Processo:  P.  C.  39/62 — Esta- 
do de  Minais  Gerais. 

Tendo  o fornecedor  deixado 
de  fornecer  canas  à Usina 
a que  está  vinculado,  sem 
motivo  justificado,  e de  ser 
cancelada  a sua  quota. 

ACÓRDÃO  Np  7 411 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  a 
reclamação,  no  sentido  de  ser 
cancelada  a quota  do  fomece- 
dor-reclamado,  devendo  a mes- 
ma ser  redistribuída  entre  os 
demais  fornecedores  da  Usina, 
de  acordo  com  o disposto  no 
artigo  77  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  J.  A.  de 
Lima  Texeira.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(D.  O.  de  24-7-64). 

Reclamante : OLIVIER  ÃL- 

VARO  DE  VASCONCELOS 
CRUZ 

Reclamado : CLÁUDIO  RI- 

BEIRO LAMEGO  E OU- 
TROS 

Processo:  P.  C.  19/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Homologa-se  acôrdo  que  se 
expressa  em  documento  há- 
bil. 
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ACÓRDÃO  Np  7 412 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  homo- 
logado o abordo  assinado  en- 
tre as  partes,  arquivando-se, 
em  conseqüência,  o processo. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  J.  A.  de 
Lima  Texeira.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(D.  O.  de  24-7-64). 

Reclamante : ADÓNIS  SI- 
QUEIRA 

Reclamada:  USINA  SÃO 

JOSÉ  S.  A. 

Processo:  P.  C.  41/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Homologa-se  acôrdo  cele- 
brado dentro  das  normas  le- 
gais. 

ACÓRDÃO  N?  7 413 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  homo- 
logado o acôrdo,  arquivando- 
se,  em  conseqüência,  o pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Lycurgo  P. 
Velloso — Relator.  Aloísio  Bas- 
tos. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64). 

Reclamante  : CASTORI- 

NO  GONÇALVES  DE  SOU- 
ZA 

Reclamada:  ADALGISA  MA- 
RIA DA  CONCEIÇÃO 
Processo:  P.  C.  41/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

E’  de  se  homologar  o acôr- 
do, quando  o reclamante  de- 
siste de  suas  pretenções. 

ACÓRDÃO  Np  7 414 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  homo- 
logado o pedido  de  desistência, 
arquivando-se,  em  conseqüên- 
cia, o processo. 
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Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Aloisio 
Bastos — Relator.  Walter  de 
Andrade.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64). 

Reclalmante : OLÍMPIO  DE 

SOUZA  MONTEIRO 
Reclamada:  USINA  PARAÍ- 
SO 

Processo:  P.  C.  109/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Homologa-se  acordo  cele- 
brado dentro  das  formalida- 
des legais. 

ACÓRDÃO  No  7 415 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  homologar  o acordo, 
para  o efeito  de  ser  provida  a 
reclamação  na  parte  objeto  da 
inicial,  ou  seja,  o reconheci- 
mento, pela  Usina,  de  uma 
quota  de  fornecimento,  arqui- 
vando-se, em  conseqüência,  o 
processo . 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho ■ — Pre- 
sidente Substituto.  Lycurgo  P. 
Velloso — Relator.  Aloisio  Bas- 
tos. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64). 

Reclamante:  MANOEL  INÁ- 
CIO DE  BARCELOS 
Reclamada:  USINA  CARA- 

PEBUS 

Processo:  P.  C.  117/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Arquiva-se  processo  que 
perdeu  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO  No  7 416 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o Sr.  Relator, 
no  sentido  de  ser  arquivado  o 
processo,  que  perdeu  seu  ob- 
jetivo . 

Comissão  Executiva,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Lycurgo  P. 
Velloso — Relator.  Aloisio  Bas- 
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tos.  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64). 

Reclamante : DECCACI- 

NO  SOARES  DE  SOUZA 
Reclamada:  USINA  SÃO 

JOSE  S.  A. 

Processo:  P.  C.  81/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Homologa-se  desistência  que 
se  expressa  em  documento 
hábil. 


ACÓRDÃO  N°  7 417 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  ho- 
mologada a desistência  e o 
consequente  arquivamento  do 
processo. 

Comissão  Executiva-,  9 de 
Julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Aloisio 
Bastos — Relator.  Walter  de 
Andrade.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

(D.  O.  de  24-7-64). 

SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO 

Autuada:  USINA  CRAUATÃ 
S/A 

Autuahtes : GERALDO  BEI- 
RÕ  DE  MIRANDA  E OU- 
TRO 

Processo:  A.  I.  120/62 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  as  infrações  argui- 
das estão  derivadamente 
comprovadas  pelos  elemen- 
tos constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO  No  7 307 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenando  a Usina  Crauatá 
S/A  às  seguintes  multas:  a) 
Cr?  20,00  (vinte  cruzeiros) 
para  cada  um  dos  4.600  sa- 
cos de  açúcar  sonegados,  no 
total  de  Cr?  92.000,00  (noven- 
ta e dois  mil  cruzeiros) , na 
forma  do  art.  65,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39;  b)  Cr? 
6.000,00  (seis  mil  cruzeiros) 
para  cada  uma  das  40  notas 
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de  remessa,  com  referência  a 
guia  inesistente,  no  total  de 
Cr?  240.000,00  (duzentos  e 
quarenta  mil  cruzeiros),  nos 
têrmos  do  art.  39,  do  mesmo 
Decreto-lei;  e c)  Cr?  

266.420.00  duzentos  e sessen- 
ta e seis  mil  quatrocentos  e 
vinte  cruzeiros),  relativos  ao 
dôbro  das  contribuições  devi- 
das sôbre  1.730  sacos  de  açú- 
car, nos  têrmos  dos  arts.  148 
e 149,  do  Decreto-lei  n«  3.855, 
de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  10  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

Autuada:  USINA  SANTA 

HELENA  S.  A. 

Autuantes:  ORLANDO  MAR- 
TINS BARBOSA  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  94/62 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Comprovado  o não  recolhi- 
mento de  sobretaxas  legal- 
mente instituidas,  é de  ser 

o auto  julgado  procedente. 

• 

ACÓRDÃO  N«  7 308 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a Usina  Santa  He- 
lena S.  A.  ao  pagamento  da 
importância  total  de  Cr?  .... 

408.510.00  (quatrocentos  e oi- 
to mil  quinhentos  e dez  cru- 
zeiros), dôbro  das  sobretaxas 
devidas,  nos  têrmos  do  art. 
149,  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41 . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  10  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

Autuada:  USINA  DE  AÇÜ- 
CAR  TIJUCAS  SOCIEDA- 

JANEIRO  — 1965 
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DE  ANÔNIMA  (USINA 
TIJUCAS) 

Autuante:  ARY  MARTINS 
Processo:  A.  I.  514/61 — Esta- 
do de  Santa  Catarina. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xas, legalmente  instituídas, 
constitui  infração  às  leis 
açucareiras  vigentes. 

ACÓRDÃO  N9  7 309 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a usina  infratora 
ao  pagamento,  em  dôbro,  da 
quantia  não  recolhida,  no  mon- 
tante de  Cr$  64.368,00  (ses- 
senta e quatro  mil  trezentos  e 
sessenta  e oito  mil  cruzeiros), 
na  forma  do  art.  149,  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum. 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  10  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

Autuadas : COMERCIAL  E 

IMPORTADORA  HADDAD 
LTDA.  E CIA.  USINA 
VARJÃO  DE  AÇÚCAR  E 
ÁLCOOL  (USINA  VAR- 
JÃO) 

Autuante:  DIRCEU  FERREI- 
RA DA  CRUZ 
Processo:  A.  I.  530/60 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

O auto  é procedente  por  es- 
tarem provadas,  no  proces- 
so, as  infrações  imputadas 
aos  autuados. 

ACÓRDÃO  N<?  7 315 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a firma  Comercial 
e Importadora  Haddad  Ltda. 
à perda  do  açúcar  apreendido, 
sem  qualquer  indenização,  re- 
vertendo o produto  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  art.  60  letra 
“b”,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  absorvida’  por  esta  a 
penalidade  menor  do  art.  40, 
do  mesmo  diploma  legal,  e a 

N.  1 


Cia.  Usina  Varjão  de  Açúcar 
e Ãlcool  ao  pagamento  das 
multas  de  Cr$  3.000,00  (três 
mil  cruzeiros)  e Cr$  6.000,00 
(seis  mil  cruzeiros),  grau  mé- 
dio dos  arts.  31  e 36  do  § 3? 
do  citado  Decreto-lei,  com  ab- 
sorção da  pena  do  artigo  65 
pela  clandestinidade  do  pro- 
duto . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  11  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante : CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  DE 
SANTA  BARBARA  S.  A. 
—USINA  SANTA  BAR- 
BARA 

Reclamado : VITORIO  CIATTI 
Processo:  P.  C.  20/62 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Provado  nos  autos  que  o 
fornecedor,  sem  motivo  jus- 
tificado, deixou  de  fornecer 
canas  à usina  a que  está 
vinculado,  julga-se  proce- 
dente a reclamação. 

ACÓRDÃO  N9  7 316 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
ser  cancelada  a cota  do  forne- 
cimento registrada  em  nome 
de  Vitorio  Ciatti,  junto  à Usi- 
na Santa  Bárbara,  na  forma 
do  disposto  no  artigo  43  do 
Estatuto  da  LaVoura  Canaviei- 
ra, distribuindo-se  a referida 
cota  entre  os  demais  fornece- 
dores da  reclamante,  feitas  as 
anotações  e comunicações  de 
praxe . 

Comissão  Executiva,  11  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Autuado : SALVADOR  AL- 

VES FERREIRA  (ENGE- 
NHO SANTO  ANTÔNIO) 
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Autuantes:  JOSÉ  EUGENIO 
TRAMONTANO 
Processo:  A.  I.  698/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  improcedente  a in- 
fração quando  não  é de  ser 
aplicada  à espécie  e despo- 
sitivo  cápitulado  no  auto. 

ACÓRDÃO  N9  7 317 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, arquivando-se,  em  conse- 
qüência,  o processo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  11  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante:  JOSÉ  CARDO- 
SO DA  SILVA  (ENGE- 
NHO ÔLHO  D’ÃGUA) 
Reclamada:  USINA  AGUA 

BRANCA  S.  A. 

Processo:  P.  C.  16/61 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

E’  de  ser  reconhecida  a qua- 
lidade do  fornecedor  quando 
comprovado  o triénio  do  for- 
necimento exigido  pelo  Es- 
tatuto da  Lavoura  Cana- 
vieira. 


ACÓRDÃO  N9  7 318 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
ser  fixada  em  170.050  quilos 
a cota  de  fornecimento'  em  no- 
me do  Sr.  José  Cardoso  da 
Silva  Filho,  vinculado  ao  fun- 
do agrícola  “ôlho  d’Agua”, 
junto  à Usina  Água  Branca, 
retirada  do  contingente  pró- 
prio, feitas  as  anotações  e co- 
municações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Janeiro  — 1965 


Brasil  Açucareiro 
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Reclamante  : AURELIANO 

DAS  CHAGAS  PINTO 
Reclamada : USINO  SAO 

JOSÉ 

Processo:  P.  C.  18/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Jaheiro . 

E’  de  se  julgar  prejudicada 
a reclamação  que  perdeu  o 
objetivo . 

ACÔRDAO  N<?  7 319 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  prejudica- 
da a reclamação,  arquivando- 
se,  em  conseqüência,  o pro- 
cesso . 

Comissão  Executiva,  11  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fm  presente : Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante:  CIA.  AÇUCA- 

REIRA VIEIRA  MARTINS 
—USINA  ANA  FLORÊN- 
CIA 

Reclamado:  ALBERTO  SU- 
PERBI 

Processo:  P.  C.  164/61 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

E’  de  ser  cancelada  a cota 
do  fornecimento  quando 
provado  que  o fornecedor, 
sem  motivo  justificado,  dei- 
xou de  fornecer  canas  à usi- 
na a que  está  vinculado. 

ACÓRDÃO  N°  7 320 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
ser  cancelada  a cota  registra- 
da em  nome  de  Alberto  Su- 
perbi,  junto  à Cia.  Açucarei- 
ra Vieira  Martins,  na  forma 
do  disposto  no  artigo  43  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canaviei- 
ra, incorporando-se  a mesma 
ao  contingente  de  fornecedo- 
res, feitas  as  anotações  e co- 
municações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
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— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante : JOAO  FRAN- 

CISCO NETO 

Reclamada : USINA  SAO 

JOSÉ 

Processo:  P.  C.  14/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

E’  de  ser  homologada  a de- 
sistência feita  em!  documen- 
to hábil. 

ACÓRDAO  No  7 321 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  Sr.  Relator,  no 
sentido  de  ser  homologada  a 
desistência',  arquivando-se,  em 
conseqüência,  o processo. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Junho  de  1964.  • ' 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante  : ASSOCIAÇAO 

DOS  FORNECEDORES  DE 
CANA  DE  PERNAMBUCO 
Reclamada:  USINA  CAXAN- 
GA  S.  A. 

Processo:  P.  C.  16/62 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

A reclamação  é insubsisten- 
te, nada  havendo  para  pro- 
videnciar e punir. 

ACÓRDAO  N9  7 322 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  insubsisten- 
te a reclamação,  arquivando- 
se,  em  conseqüência,  o pro- 
cesso . 

Comissão  Executiva,  11  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacy  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante  : ASSOCIAÇAO 

DOS  FORNECEDORES  DE 
CANA  DE  PERNAMBUCO 
Reclamada:  USINA  TIUMA 
Processo:  P.  C.  60/54 — Esta- 
do de  Pernambuco. 
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Homologa-se  os  atos  de  li- 
quidação consistentes  na 
elaboração  de  quadros  de- 
monstrativos dos  descontos 
indevidos,  a que  acrescem  os 
juros  legais  de  móra. 

ACÓRDAO  N°  7 323 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr . 
Relator,  no  sentido  de  serem 
homologados  os  quadros  cons- 
tantes das  fls.  115  e 116,  a 
cujo  montante  deverão  ser 
acrescidos  os  juros  de  6% 
a.  a.,  na  forma  da  legislação 
vingente . 

Comissão  Executiva,  16  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante:  CIA.  AÇUCA- 

REIRA VIEIRA  MARTINS 
—USINA  ANA  FLORÊN- 
CIA 

Reclamado:  JOSÉ  CARVA- 

LHO DRUMOND  FILHO 
Processo:  P.  C.  104/61 — Esta- 
do Minas  Gerais. 

Aceitam-se  os  embargos  de 
declaração  para  o efeito  de 
cancelar-se  a totalidade  da 
quota  do  reclamado. 

ACÓRDAO  N°  7 324 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  serem 
aceitos  os  embargos  de  decla- 
ração apresentados  para  o 
efeito  de  ser  corrigido  o en- 
gano verificado,  cancelando-se 
a totalidade  da  quota  de  que 
é titular  o reclamado. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveiror— Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
(D.  O.  de  10-7-64). 

Autuada : LAURA  CHAVES 
Autuantes : JOSÉ  AUGUSTO 
LIMEIRA. 

Processo:  A.  I.  358/60  — Es- 
tado da  Paraíba. 

JANEIRO  — 1965 


PÁGINA  52 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


É clandestino  e sujeito  a 
a apreensão,  sem  qualquer 
indenização,  o açúcar  encon- 
trado desacompanhado  de 
nota  de  remessa  ou  de  en- 
trega. 

ACÕRDAO  N?  7.337 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procendente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-se 
a firma  autuada  a perda  do 
açúcar  apreendido,  revertendo 
o produto  de  sua  venda  aos 
cofres  do  Instituto,  na  forma 
do  disposto  no  art.  60  letra  b, 
do  Decreto-lei  1 . 831,  de  .... 
4-12-39,  absorvida  por  esta  a 
penalidade  dó  art.  40  ou  42, 
do  mesmo  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

(D.  O.  de  10-7-64). 

Autuada:  FLORINDO  PA- 

GANI  & Irmão  Ltda. 
Autuantes:  ORLANDO  MAR- 
TINS BARBOSA  E OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  698/60  — Es- 
tado do  Parâná. 

E’  clandestino  e será  apre- 
endido sem  qualquer  indeni- 
zação o açúcar  encontrado 
desacompanhado  de  nota  de 
remessa  ou  de  entrega. 

ACÕRDAO  No  7.  338 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-me 
a autuada  à perda  do  açúcar 
apreendido,  sem  qualquer  in- 
denização, revertendo  o pro- 
duto de  sua  venda  aos  cofres 
do  Instituto,  na  forma  do  dis- 
posto no  art.  60  letra  b,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
absorvida  por  esta  a penali- 
dade do  art.  40  ou  42,  do  mes- 
mo decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 


Comissão  Executiva,  1&  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

(D.  O.  de  10-7-64). 

Autuada:  J.  P.  GRAÇA 

(ARMAZÉM  DO  POVO). 
Autuantes:  OSCAR  DE  MO- 
RAES CORDEIRO  E OU- 
TRO 

Processo:  A.  I.  436/61  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Não  caracterizada  a infra- 
ção, torna-se  de  nenhum 
efeito  o têrmo  de  apreensão 
de  açúcar,  julgando-se  im- 
procedente o auto. 


ACÕRDAO  No  7.339 

ACORDA,  pelo  voto  de  de- 
sempate, contra'  o voto  do  sr. 
Relator,  em  julgar  improce- 
dente o auto,  recorrendo-se 
“ex-officio”  para  a instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente  e Rei.  do  acórã. 
João  Soares  Palmeira — Rela- 
tor Vencido.  Moacyr  Soares 
Pereira.  Fui,  presentes  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procu- 
rador. 

(D.  O.  de  10-7-64). 

Autuado:  ALPIDIO  NOGUEI- 
RA LIMA. 

Autuantes : RANULFO  CA- 

VALCANTI BEZERRA  E 
OUTRO 

Processo:  A.  I.  676/60  — Es- 
tado de  Pernambuco. 

É clandestino  e será  apreen- 
dido sem  qualquer  indeniza- 
ção o açúcar  encontrado  de- 
sacompanhado de  nota  de 
remessa  ou  de  emtrega. 


ACÕRDAO  Np  7.340 


ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 


para  o efeito  de  condenar-se  o 
autuado  à perda  de  açúcar 
apreendido,  sem  qualquer  inde- 
nização, revertendo  o valor 
de  sua  venda  aos  cofres  do 
Instituto,  na  forma  do  dispos- 
to art.  60  letra  b,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  absor- 
vida por  esta  a penalidade  me- 
nor do  art.  40  ou  42,  do  mesmo 
diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares 
Pereira — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

(D.  O.  de  10-7-64). 

Autuada:  SOCIEDADE  CO- 

MERCIAL ABUD  LTDA. 
Autuante:  PAULO  LELLIS 
Processo : A . 1 . 380/60  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

A falta  de  emissão  de  nota 
de  entrega'  é punida  com  a 
multa  prevista  no  artigo  42, 
do  Decreto-lei  n°  1.831  de 
4-12-39. 

ACÕRDAO  Np  7.341 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente 
o auto,  para  o efeito  de  con- 
denar-se a autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  200,00 
(duzentos  cruzeiros),  por  par- 
tida de  açúcar  vendida  sem 
nota  de  entrega,  no  total  de 
Cr$  11.000,00  (onze  mil  cru- 
zeiros), grau  mínimo  do  art. 
42  do  Decreto-  lei  1.831,  de 
4-12-39 . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira- 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procu- 
rador. 

Autuado:  FRANCISCO  AVE- 
LINO MAIA  (USINA  RIO 
GRANDE) 
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Janeiko 


1965 


Brasil  Açucareiro 
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Autuantes:  SÉRGIO  EDUAR- 
DO DE  OLIVEIRA  E OU- 
TRO 

Processo:  A.  I.  696/60  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Procede  o auto  de  infração 
por  estarem  provadas  nos 
autos  as  infrações  at>s  arts. 
39,  64  c/c  65,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  por  parte 
do  autuado. 

ACÓRDÃO  No  7.342 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-se 
o autuado  ao  pagamento  de 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzei- 
ros) por  nota  de  remessa1  irre- 
gular em  número  de  10  e Cr$ 
10,00  (dez  cruzeiros)  por  saco 
de  açúcar  sonegado,  no  total 
de  Cr$  20.000,00  (vinte  mil 
cruzeiros)  e Cr$  5.880,00 
(cinco  mil  e oitocentos  e oiten- 
ta cruzeiros)  respectivamente, 
nos  têrmos  dos  arts.  39  e 65, 
do  Decreto-lei  1 . 831,  de  .... 
4-12-39,  por  ser  primário,  além 
do  recolhimento  das  taxas  de- 
vidas, no  valor  de  Cr$  1.822,80 
(hum  mil  oitocentos  e vinte  e 
dois  cruzeiros  e oitenta  centa- 
vos). 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva',  23  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Olweira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fm  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

Autuada:  J.  O.  MACHADO 
S.  A.  ENGENHARIA,  CO- 
MÉRCIO, INDÚSTRIA 
Autuantes : JOSÉ  GONÇAL- 
VES LIMA  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  488/57  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o aúto 
quando  comprovado  que  a 
aguardante,  objeto  do  mes- 
mo, transitava  irregular- 
mente. 

ACÓRDÃO  No  7.343 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 

N.  1 


para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma' J.O.  Machado  S.  A.  ao 
pagamento  da  multa  do  Cr$ 
242.612,00  (duzentos  e qua- 
renta e dois  mil  seiscentos  e 
doze  cruzeiros)  dôbro  da  im- 
portância não  recolhida,  nos 
têrmos  do  art.  149,  do  Decre- 
to-lei 3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereiria.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

(D.  O.  de  10-7-64). 

Reclamantes : JOSÉ  PEDRO 
DA  SILVA  E AUGUSTO 
FERREIRA  FILHO. 
Reclamada : CIA.  USINA 

CAMBAIBA  — USINA 
CAMBAIBA 

Processo:  P.  C.  70/63  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Arquiva-se  a reclamação  à 
vista  de  desinteresse  dos  re- 
clamantes em  lhe  dar  se- 
guimento. 

ACÓRDÃO  N<?  7.344 

ACORDA,  por  uanimidade, 
de  âcôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  do  arqui- 
vamento da  presente  reclama- 
ção, face  ao  desinteresse  atual 
dos  reclamantes  em  lhe  dar 
seguimento. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

(D.  O.  de  10-7-64). 

Autuado:  ADMAR  RAMOS 
Autuante:  ANTÔNIO  WALAS 
VEDEPIVES 

Processo : A . 1 . 606/60  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

É clandestino  e será  apreen- 
dido sem  qualquer  indeniza- 
ção o açúcar  encontrado  de- 
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sacompanhado  de  nota  de 
remessa  ou  de  entrega. 

ACÓRDÃO  Np  7.345 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  o efeito  de  conde 
nar-se  o autuado  à perda  do 
açúcar  apreendido,  sem  qual- 
quer indenização,  revertendo  o 
produto  de  sua  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  na  forma  do 
art.  60,  letra  “b”  de  Decreto- 
lei  nip  1.831,  de  4-12-39,  abser- 
vida  por  esta  a penalidade  me- 
nor do  art.  40  do  mesmo  di- 
ploma legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

(D.  O.  de  10-7-64). 

Autuada:  MARIA  FARAGE 
BARBOSA 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇAL- 
VES LIMA  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  372/54  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

É inaplicável  à espécie  e dis- 
positivo legal  referido  no 
auto  lavrado. 


ACÓRDÃO  Np  7.346 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  de  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente 
o auto,  liberando-se  a aguar- 
dente apreendida  ou  devol- 
vendo-se o válor  de  sua  venda, 
se  já  realizada,  ao  autuado, 
recorrendo-se  “ex-officio”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacy  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Ro- 

JANEIRO  — 1965 
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drigo  de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

(D.  O.  10-7-64). 

Autuado:  JORGE  ALMATI  & 
ANASTACIO 

Autuantes:  JESSÉ  M.  DE 

MACEDO  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  454/59  — Es- 
tado do  Paraná. 

Considera-se  clandestino  e 
será  apreendido  sem  qual- 
quer indenização  o açúcar 
encontrado  desacompanhado 
de  nota  de  remessa  ou  de 
entrega. 

AOÕRDAO  No  7.  347 

ACORDA,  pór  unanimidade, 
nos  termos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o efeito  de  conde- 
nar-se á firma  autuada  à per- 
da de  açúcar  apreendido,  re- 
vertendo o valor  de  sua  venda 
à receita  do  Instituto,  nos  têr- 
mios  do  artigo  60,  letra  "b”, 
do  Decreto-lei  1 .831,  de  .... 
4-12-39,  absorvida  por  esta  pe- 
nalidade a prevista  no  ártigo 
40  ou  42  do  mesmo  decreto- 
-lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Eexecutiva,  24  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares 
Pereira — Relator.  João  Soa- 
res Palmeira.  Fui  presente. 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

(D.  O.  de  10-7-64) . 

Autuado:  CELSO  RODRI- 

GUES DE  CASTRO 
Autuantes:  SÉRGIO  EDUAR- 
DO DE  OLIVEIRA  SAN- 
TOS e OUTROS 
Processo : A.  I.  600/60  — Es- 
tado de  São  Paúlo. 

E clandestino  e será  apreen- 
dido sem  qualquer  indeniza- 
ção o açúcar  encontrado  de- 
sacompanhado de  nota  de 
remessa  ou  de  entrega. 

ACÓRDAO  No  7.348 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr. 
Relator,  emi  julgar  procedente 


o auto  de  infração,  para  o 
efeito  de  considerar-se  boa  a 
apreensão  do  açúcar,  rever- 
tendo o valor  de  sua  venda 
aos  cofres  do  Instituto,  sem 
qualquer  indenização  para  a 
firma  autuadá,  nos  têrmos  do 
art.  60  letra  “b”  do  Decreto- 
-lei  n°  1.831,  de  4 de  dezem- 
bro de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

(D.  O.  10-7-64). 

Autuada:  USINA  VARGEM 
ALEGRE  — DO  CIA.  MI- 
NÉRIA  E AGRÍCOLA 
Autuante:  JOÃO  SILVEIRA 
GAC. 

Processo:  A.  I.  378/60  — Es- 
tado do  Rio  de  aJneiro. 

Os  produtores  que  deixarem 
de  recolher  as  contribuições 
estabelecidas  pelo  Instituto 
para  facilitar  a execução 
dos  planos  de  equilibrio  e 
defesa  das  safras  incor- 
rem eml  multa  de  importân- 
cia correspondente  ao  dôbro 
das  quantidades  devidas. 

ACÓRDAO  N<?  7.349 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o efeito  de  conde- 
nar-se a firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  

Cr$  31.428,00  (trinta  e um 
mil,  quatrocentos  e vinte  e 
oito  cruzeiros),  dôbro  das 
quantias  devidas,  na  forma  do 
disposto  no  art.  149  do  Decre- 
to-lei 3.855,  de  21-11-41. 

Intimie-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
de  Queiroz  Lima — Procurador, 
meira.  Fui  presente:  Rodrigo 
(D.  O.  10-7-64). 


Autuado:  PAULO  CAMPOS 

TELES  (ENGENHO 
IP  Y OCA) 

Autuantes:  JOSE  ARISTI- 

DES  BARRETO  CAVAL- 
CANTE E OUTRO 
Processo:  A.  I.  716/56  — Es- 
tado do  Ceará. 

Os  produtores  que  deixarem 
de  recolher  as  contribuições 
estabelecidas  pelo  Instituto 
para  facilitar  a execução 
dos  planos  de  equilibrio  e 
defesa  das  safras  incorrem 
em  multa  de  importância 
correspondente  ao  dôbro  das 
quantias  devidas,  na  for- 
ma dá  legislação  em  vigor. 

AOÕRDAO  No  7.350 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
em  parte,  para  o efeito  de  con- 
denar-se  o autuado  ao  paga- 

mentoda  multa  de  Cr$ 

12.000,00  (doze  mil  cruzei- 
ros), correspondente  ao  dôbro 
da  quantia  devida,  na  forma 
do  artigo  149,  do  Decreto-lei 
njo  3.855  de  21-11-41,  recorren- 
do-se “ex-offício”  para  a ins- 
tância superior . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procu- 
rador. 

(D.  O.  de  10-7-64). 

Autuados:  AGOSTINHO 

NOCCHI  E USINA  VICTOR 
SENCE  S/A  (USINA  CON- 
CEIÇÃO) . 

Autuantes:  FERDINANDO  L. 

LAURIANO  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  602/60  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

A falta  de  emissão  de  nota 
de  remessa  pelas  usinas  é 
infração  punivel  na  forma 
da  legislação  açucareirâ  e o 
açúcar  encontrado  eml  trân- 
sito, sem  nota  de  remessa 
ou  de  entrega,  é considerado 
clandestino  e será  apreen- 
dido sem  direito  a qualquer 
indenização. 


N.  1 
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AOÓRDAO  No  7.351 

ACORDA,  por  unanimidade, 
emi  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o efeito  de 
julgar-se  boa  e valiosa  a ' apre- 
ensão dos  41,  sacos  de  açúcar 
irregulares,  encontrados  no  de- 
pósito de  Agostinho  Nocchi, 
revertendo  o valor  de  suai  ven- 
da aos  cofres  do  Instituto,  nos 
têrmos  do  artigo  60  letra  b,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
absorvida  por  esta  a penalida- 
de do  artigo  40,  liberando-se 
os  29  sacos,  por  compreendi- 
dos na  Nota  de  Remessa  n<? 
274.276;  e condenar-se  a1  Usi- 
na Victor  Sence  S/A  ao  paga- 
mento, da  multa  de  Cr$  .... 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros), 
mínimo  do  artigo  36  do  citado 
Decreto-lei,  primária  na  espé- 
cie, por  ter  dado  saída  ao  açú- 
car em  duplicidade  sem  nota 
de  remessa,  deixando  de  ser 
impostas  as  multas  de  sone- 
gação, visto  como  prevalece, 
no  caso,  a figura  da  clandes- 
tinidade, conforme  determina 
o art.  64,  do  Decreto-lei  1.831, 
recorrendo-se  “ex-offício”  parai 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares 
Pereira — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

(D.  O.  10-7-64). 

Autuadas:  J.  ALVES  VERÍS- 
SIMO S.A.  — COMÉRCIO 
E IMPORTAÇÃO  E DIAS 
MATEUS  S.A.  — COMÉR- 
CIO E IMPORTAÇÃO 
Autuantes:  ORLANDO 

MIETTO  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  600/59  — Es- 
tado do  Paraná. 

A falta  de  emissão  de  nota 
de  entrega,  por  parte  do  co- 
merciante vendedor  de  açú- 
car, o de  apresentação  à 
Fiscalização  do  I.A. A.,  pelo 
comprador  da  mercadoria, 
são  puníveis  comi  as  multas 
previstas  no  artigo  42  e §§, 
do  Decreto-lei  1 . 831„  de  . . 
4-12-39. 


AOÓRDAO  N°  7.352 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
em  parte,  para  o efeito  de 
condenar-se  a firma  J.  Alves 
Veríssimo  S.  A.  — Comércio 
e Importação  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  650,00  (seis- 
centos e cinquenta  cruzeiros), 
grau  submédio  do  art.  42  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
por  ter  dado  saída  a uma  par- 
tida de  açúcar  de  seu  estabe- 
lecimento sem  a competente 
nota  de  entrega,  e a firma 
Dias  Mateus  S.A.  — Comér- 
cio e Importação,  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  200,00 
(duzentos  cruzeiros),  grau 
mínimo  do  miesmo  art.  42  § 2°, 
por  não  ter  apresentado  a nota 
à Fiscalização,  liberando-se  o 
açúcar  apreendido,  por.  não  se 
tratar  de  açúcar  clandestino, 
e recorrendo-se  “ex-offício” 
para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares 
Pereira  — Relator.  João  Soa- 
res Palmeira.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

D.  O.  10-7-64. 

Autuada:  COOPERATIVA 
DE  PLANTADORES  DE 
CANA  DE  ASSEMBLÉIA 
LTDA.  (USINA  BOA 
SORTE) 

Autuantes:  RINALDO  COS- 
TA LIMA  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  308/60  — Es- 
tado de  Alagoas. 

A sonegação  das  taxas  de 
defesa,  relativas  ao  açúcar 
produzido  dentro  da  limita- 
ção, além  da  cobrança  das 
taxas  devidas,  acarretará  a 
multa  de  Cr$  10,00  (dez  cru- 
zeiros), por  saco  de  açúcar 
sonegado  à tributação,  ele- 
vada ao  dôbro  se  o infra- 
tor for  reincidente. 

ACÓRDAO  N9  7.353 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-se 
a autuada  ao  pagamento  da 
(D.  O.  10-7-64). 


multa  de  Cr$  20,00  (vinte  cru- 
zeiros) por  saco  de  açúcar  so- 
negado à tributação,  no  total 
de  Cr$  90.526,00  (noventa  mil 
quinhentos  e vinte  cruzeiros), 
correspondente  a 4.526  sacos, 
nal  forma  do  artigo  65,  pará- 
grafo único,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  deixando-se 
de  aplicar  a penalidade  do  ar- 
tigo 38,  cuja  violação  decorreu 
da  sonegação,  infração  prin- 
cipal a punir. 

Intimie-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveiras- 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
eufador. 

(D.  O.  de  10-7-64). 

Autuado:  PEDRO  RAFAEL 

DE  SIQUEIRA 
Autuantes:  AYLSON  DRUCK 
BARROS  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  720/60  — Es- 
tado de  Pernambuco. 

É clandestino  e será  apreen- 
dido, sem  qualquer  indeni- 
zação, o açúcar  encontrado 
desacompanhado  de  nota  de 
remessa'  ou  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N°  7.  354 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-se 
o autuado  à perda  do  açúcar 
apreendido,  sem  qualquer  in- 
denização, revertendo  o valor 
apurado  na  sua'  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  na  forma  do 
disposto  no  art.  60  letra  b,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
absorvida  por  esta  a penali- 
dade menor  do  art.  40  ou  42, 
do  mesmo  diploma  legal. 

Intima-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveiras— 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reiras—Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente : Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

(D.  O.  de  10-7-64). 


N.  1 


PAgina  55 


janeiro  — 1965 


PAGINA  56 


Brasil  Açucareiro 


Autuado:  JOÃO  PORFIRIO 

DA  COSTA 

Autuantes:  JOSÉ  ARISTTDES 
BARRETO  CAVALCANTI 
E OUTRO 

Processo:  A.  I.  368/60  — Es- 
tado do  Rio  de  Grande  do 
Norte. 

Considera-se  clandestino  e 
será  apreendido,  sem  direito 
a qualquer  indenização,  o 
açúcar  encontrado  em  trân- 
sito, desacompanhado  de 
nota  de  remessa  ou  de  en- 
trega. 

ACÓRDÃO'  N?  7.355 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar-se  a 
firma  autuada  à perda  da 
mercadoria  apreendida,  rever- 
tendo o produto  de  sua  venda 
aos  cofres  do  Instituto,  na 
forma  do  disposto  no  art.  60 
letra  b,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  absorvida,  por  esta 
a penalidade  menor  do  artigo 
40  ou  42,  do  mesmo  diploma 
legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira-—Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procu- 
rador. 

(D.  O.  de  10-7-64). 

Autuados:  CIA.  AÇUCAREI- 
RA DE  PENAPOLIS  E 
KIYOSHIGUE  NOGUTE 
Autuantes:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT E OUTRO. 
Processo:  A.  I.  664/60  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Considera-se  clandestino  e 
sofrerá  apreensão,  indepen- 
dente de  qualquer  indeniza- 
ção, o açúcar  encontrado  em 
trânsito,  desacompanhado  de 
nota  de  remessa  ou  de  en- 
trega. 

ACÓRDÃO  N1?  7.356 

ACORDA,  por  unanimidade 
em  julgar  procedente,  em 

N.  1 


parte,  o auto,  para  o efeito  de 
considerar-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  apreendido,  rever- 
tendo o valor  de  sua  venda  aos 
aos  cofres  do  Instiuto,  na  for- 
ma do  artigo  60  letra  b,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

(D.  O.  de  10-7-64). 

Autuado:  ODILON  XAVIER 
DE  ARAÚJO 

Autuantes : HUMBERTO 

TALARICO  DE  SOUZA  E 
OUTRO 

Processo:  A.  I.  710/60  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Os  produtores  que  deixarem 
de  recolher  as  contribuições 
estabelecidas  pelo  Instituto, 
para  facilitar  a execução 
dos  planos  de  equilibrio  e 
defesa  das  saíras,  incorrem 
em  multa  de  importância 
correspondente  ao  dôbro  das 
quantias  devidas. 

ACÓRDÃO  N»  7.375 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar-se 
Odilon  Xavier  de  Araújo  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
229.196,00  (duzentos  e vinte 
e nove  mil  cento  e noventa  e 
seis  cruzeiros),  dôbro  da  im- 
portância devida1,  nos  têrmos 
do  artigo  149,  do  Decreto-lei 
3.855,  de  21  de  novembro  de 
1941. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  30  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procu- 
rador. 

(D. O.  de  21-7-64). 

(D. O.  de  20-8-64). 
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Autuados:  NAGIBE  CORDEI- 
RO SAID  & CIA.,  ANTO- 
NIO  VENÂNCIO  DE 
ARAÚJO  O ESPÓLIO 
ABRÃO  RAHUAN 
Autuantes:  NELSON  FEIL- 

LACE  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  450/50  — Es- 
tado do  Paraná. 

Será  apreendido  sem  direilto 
a qualquer  indenização  o 
açúcar  encontrado  desacom- 
panhado de  nota  de  remessa 
ou  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N9  7.376 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o áuto,  para  o efeito  de 
condenar-se  o Espólio  Abrão 
Rahuan  e Antônio  Venâncio  de 
Araújo  à perda  do  açúcar 
apreendido  em)  seu  poder,  sem 
qualquer  indenização,  rever- 
tendo à receita  do  Instituto  o 
valor  de  sua  venda,  nos  têr- 
mos do  disposto  no  artigo  60 
letra  b,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4 de  dezembro  de  1939,  ab- 
sorvida por  esta  a penalidade 
prevista  no  artigo  42  do  ci- 
tado decreto-lei  e a‘bsolver-se 
Nagib  Cordeiro  Sai  & Cia., 
por  falta  de  provas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fuâ  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procu- 
rador. 

(D. O.  de  21-7-64). 

(D. O.  de  20-8-64). 

Reclamante : ATALIBA  DE 

CAMPOS 

Reclamada’:  SOCIÉTÉ  DE 

SACRERIES  BRÉSILIEN- 
NES  — USINA  RAFARD 
Processo:  P.  C.  86/61  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

A usina  que  não  liquidou  as 
canas  recebidas  do  seu  for- 
necedor de  acordo  com  a ta- 
bela oficial,  é de  ser  conde- 
nada ao  pagamento  da  dife- 
rência  de  preço  verificada, 
acrescida  dos  juros  de  mora. 
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ACÓRDÃO  N°  7.386 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  a 
reclaínação,  para  o fim  de  con- 
denar a Usina  Refard  ao  pa- 
gamento da  diferença  verifica- 
da entre  o preço  efetivamente 
pago  pela  usina  ao  reclamente 
e o que  foi  estabelecido  nas 
tabelas  oficiais  do  Instituto, 
para  as  safras  58/59  e 59/60, 
acrescido  dos  juros  legais  do 
6%  a.  a. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva  1 de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante:  CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  DE 
SANTA  BARBARA  S . A . 
USINA  SANTA  BARBARA 
Reclamada:  OLGA  ANTONIO 
GRACIANO 

Processo:  P.  C.  110/62  — Es- 
tado de  São  Paulo 

Provado  ter  havido  desvio 
de  canas,  com  motivo  jus- 
tificado, é de  ser  reduzi- 
do a cota  de  fornecimento 
em  parcela  correspondente. 

AOÓRDAO  N9  7.387 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  de  voto  do  Sr . Re- 
lator, em  julgar  procedente  a 
reclamação,  para  o fim  de  ser 
reduzida  para  11.320  quilos  a 
cota  da  reclamada  Olga  Anto- 
nio  Graciano,  junto  à Usina 
Santa  Bárbara  incorporando- 
-se  os  218.680  quilos  ao  con- 
tingente dos  fornecedores  da 
usina  para  sua  redistribuição 
com  os  demais  fornecedores, 
de  acordo  com  o disposto  no 
artigo  77  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira. 

Comissão  Executiva,  1 de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator  Moacyr  Soares 
Pereira.  Fui  Presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
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Reclamante:  CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  DE 
SANTA  BARBARA  S.  A. 
USINA  SANTA  BARBARA 
Reclamado:  ESPÓLIO  DE 

ANTÔNIO  PREZOTTO 
Processo:  P.  C.  90/62  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provado  ter  havido  desvio 
de  canas  sem  motivo  justifi- 
cado, é de  ser  reduzido  a 
cota  de  fornecimento  eim 
parcela  correspondente. 

ACÓRDAO  N°  7.388) 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  a 
reclamação,  para  o fim  de  ser 
cáncelada  a cota  registrada  em 
nomle  do  Espólogo  de  Antônio 
Presotto,  junto  à Usina  Santa 
Bárbara,  incorporando-se  a 
mesima  ao  contigente  do  for- 
necedores da  referida  usina 
para  imediata  redistribuição 
com  os  demais  fornecedores, 
na  forma  do  disposto  no  art. 
77  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira,  feitas  as  anota- 
ções e comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  1 de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

Autuada:  USINA  CENTRAL 
N.  S.  DE  LOURDES  S.A. 
Autuantes:  JESSÉ  MARTINS 
DE  MACÊDO  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  502/60  — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  comprovada  a sone- 
gação da  taxa  legalmente 
instituída,  bem  como  refe- 
rência a guia  de  recolhimen- 
to inexistente. 


ACÓRDAO  No  7.396 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar-se  a£ 
Usina  Central  N.  S.  de  Lour- 
des  ao  pagamento  das  seguin- 
tes multas:  a)  Cr?  4.000,00 
(quatro  mil  cruzeiros)  por 


nota  de  remessa  em  que  fêz 
referência  a guia  de  recolhi- 
mento inexistente,  sôbre  as  13 
partidas  e na  importância  de 
Cr?  52.000,00  (cinqüenta  e 
dois  mil  cruzeiros),  grau  sub- 
médio  do  artigo  39;  b)  Cr? 

20.00  (vinte  cruzeiros)  por 

saco  de  açúcar  soneglado  à tri- 
butação, sôbre  os  935  sacos, 
na  importância  de  Cr?  

18.700.00  (dezoito  mil  e sete- 
centos cruzeiros),  na  forma 
do  artigo  65,  ambos  do  Decre- 
to-lei 1 . 831,  de  4-12-39,  por 
ser  reincidente  a infratora, 
acrescidos  de  Cr?  2.898,50 
(dois  mil  oitocentos  e noven- 
ta e oito  cruzeiros  e cinqüenta 
centavos! , correspondentes  à 
taxa  não  recolhida,  totalizan- 
do as  multas  Cr?  73.598,50 
(setenta  e três  mil  quinhentos 
e noventa  e oito  cruzeiros  e 
cinquenta  centavos). 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

• 

Autuada:  AÇÚCAR  E ÁL- 

COOL BANDEIRANTES 
S.A. 

Autuante:  UILSGN  FRANCO 
Processo:  A.  I.  84/60  — Es- 
tado do  Paraná. 

É de  ser  julgado  procedente 
o auto  quando  provadas  as 
infrações  arguidas. 


AOÓRDAO  N<?  7.  397 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  condenar  a 
Usina  Bandeirantes  S.  A.  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr? 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros), 
na  forma  do  disposto  no  ar- 
tigo 36,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e ao  pagamento  de 
Cr?  10.00  (dez  cruzeiros)  por 
saco  de  açúcar  com1  numera- 
ção repetida,  sôbre  os  três 
sacos,  além  do  recolhimento 
das  taxas  devidas,  desde  que 
ainda  não  o tenha  efetuado, 
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na  forma  do  artigo  65  do  refe- 
rido diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

Autuada:  FERREIRA  & CIA. 
Autuante:  SÉRGIO  EDUAR- 
DO DE  OLIVEIRA  SAN- 
TOS. 

Processo:  A.  I.  450/61  — Es- 
tado de  Minas  Gerais 
Julga-se  definitiva  a'  apreem- 
ensão  de  mercadoria  encon- 
trada em  trânsito  sem  o de- 
vido acompanhamento  da 
documentação  fiscal. 

ACÕRDAO  N?  7.398 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 


para  o fim  de  tomar  efetiva 
a apreensão  dos  13  sacos  de 
açúcar,  na  forma  do  disposto 
no  artigo  60  letra  b,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  re- 
vertendo aos  cofres  do  Insti- 
tuto o valor  apurado  na  venda 
do  produto,  dando  como  absor- 
vida por  esta  penalidade  as 
cominações  dos  arts.  40  ou  42. 

Intimie-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

Autuada:  R.  MACELIN 
Autuântes:  ROMUALDO 
CORREIA  LINS  E OU- 
TROS. 

Processo:  A.I.  102/60  — Es- 
tado do  Paraná. 


Açúcar  apreendido,  por  se 
encontrar  desacompanhado 
de  documentos  fiscais,  é 
clandestino. 


ACÕRDAO  Np  7.399 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
considerada  boa  e definitiva  a 
apreensão  de  mercadoria,  na 
forma  prevista  pelo  artigo  60 
letra  b,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  revertido  o produ- 
to da  venda  aos  cofres  do  Ins- 
tituto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva',  2 de 
Junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro 
curador. 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


MARANHÃO 
Deferido  em  3/3/ 6U 

SC  35.905/63 — Felipe  José  Veras — Ins- 
crição para  produção  de  rapadura. 
SC  35.906/63 — Laci  de  Lourdes  Assun- 
ção— Inscrição  para  produção  de  ra- 
padura. 

CEARÁ 

Deferido  em  17/1/6U 
SC  30.627/63 — Reinaldo  José  Pimenta — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Deferido  em  15/7 /6k 
SC  10.360/61 — Eneas  Alves  de  Oliveira 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Def  erido  em  9/11/6U 
SC  11.696/64 — Congregação  dos  Sacer- 
dotes do  Sagrado  Coração  de  Jesus — 
Transf.  de  engenho  de  Péricles  de  Q. 
Facó. 

PIAUÍ 

Def.  para  rapadura  em  7/J+/6U 
SC  42.113/63 — Alfredo  Martins  da  Sil- 
va— Inscrição  de  eng.  de  rapadura  e 
aguardente. 

PARAÍBA 

Deferido  em  20/7 /6k 
SC  8.687/64 — Fernando  Augusto  Mei- 
relles — Transf.  de  eng.  de  José  Inácio 
da  Silva. 

Deferido  em  10/9/6U 
SC  35.368/62 — João  Inácio  de  Souza — 
Transf.  de  eng.  de  Otacílio  M.  Ra- 
malho. 

MINAS  GERAIS 
Deferido  em  2/2/6U 

SC  29.674/61 — Custódio  Rabelo  Teixei- 
ra— Transf.  eng.  aguardente  de  Alceu 
J.  Ferraz  e remoção  do  mun.  de  Leo- 


poldina  para  S.  João  Nepomuceno. 

Deferido  em  17/3/6U 

SC  8.415/63 — João  Campos  Maciel — 
Transf.  eng.  de  Ana  Dias  da  Silva. 

SC  8.631/63 — Fernando  Avelino  de  Cas- 
tro— Transf.  eng.  de  Emanoel  Maurí- 
cio de  Araújo. 

Indeferido  em  17/3/6U 

SC  39.032/63 — José  Valeriano  Filho — 
Transf.  eng.  de  Raymundo  C.  Tei- 
xeira. 

Arquivado  em  17/3/6/- 

SC  36.479/63 — Irmãos  Pereira — Baixa 
da  inscrição  de  s/engenho  de  aguar- 
dente. 

SC  39.031/63 — Felipe  José  de  Salles — 
Baixa  de  inscrição  de  eng.  de  aguar- 
dente. 

Deferido  em  7 /U/6J+ 

SC  39.027/63 — Sebastião  Rodrigues  Ro- 
cha— Reversão  de  inscrição  de  eng. 
de  aguardente  para  Arcebílio  Rodri- 
gues Rocha  (Anexo  SC  11.890/59). 

Arquivado  em  7/U/6/ 

SC  41.935/63 — Luís  Gonzaga  dos  Santos 
— Transf.  de  eng.  de  Firmino  G.  dos 
Santos. 

SC  41 . 937/63 — Wenceslau  Salles — Baixa 
de  inscrição  de  eng.  de  rapadura  e 
aguardente. 

Deferido  em  15/7/6/ 

SC  3.296/64 — Francisco  Botrel  Campos 
Transf.  eng.  aguardente  de  Guilher- 
me Biscaro  e remoção  para  Três 
Pontas. 

SC  4.790/63 — Modesto  José  do  Nasci- 
mento— Transf.  eng.  de  Rogério  de 
Souza  Costa. 

SC  6.821/64 — Elgita  Ferreira  da  Silva  e 
outros — Transf.  de  eng.  para  José  de 
Paula  Ferreira. 

Deferido  em  15/7/6/ 

SC  16.504/63 — Ántonio  Guilherme  de 
Magalhães — Transf.  eng.  de  Francis- 
co Rodrigues  de  Miranda. 

SC  28.613/63 — Pedro  Ivo  de  Miranda— 
Transf.  eng.  p/Pedro  Ivo  de  Miranda 
& Filhos  Ltda. 
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SC  35.522/63 — Barbeito,  Santana  & Cia. 
Ltda.— 1 Transí,  eng.  de  Maximiliano 
Trevisan  Segundo. 

Arquivado  em  10/8/64 
SC  6.818/64 — Manoel  Jair  Pimenta- 
Cancelamento  de  insc.  de  eng.  de 
aguardGntG . 

SC  28.778/49— José  Maria  de  Carvalho 
— Transferência  de  engenho. 

Deferido  em  6/10/64 
SC  29.014/59 — Hely  Luiz  Braga — Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 
Deferido  em  9/11/ 64 
SC  11.500/63 — Zeferino  de  Almeida  Lei- 
te— Transf.  de  eng.  de  rapadura 
p/Francisco  Ribeiro. 

ESPÍRITO  SANTO 
Defenido  em  15/7/64 
SC  3.217/64 — Bernardo  Theodoro  Ga- 
bler — Transf.  eng.  de  Henrique  Bu- 
cher. 

SC  47.590/58 — Gava  & Irmãos — Transf. 

eng.  de  João  Gava. 

Deferido  em  9/11/64 
SC  29.758/62 — Luiz  Volponi — Transf.  de 
eng.  de  aguardente  de  Irmãos  Vol- 
poni. 

RIO  DE  JANEIRO 

Deferido  em  3/3/64 

SC  31.410/61 — Armando  Henrique  No- 
gueira— Retificação  de  nome  de  for- 
necedor. . 

Deferido  em  17/3/64. 

SC  18.421/63 — Cláudio  Feijó  Sampaio — 
Transf.  eng.  de  João  Badini  e remo- 
ção de  São  Sebastião  para  Santa  Ma- 
ria Madalena. 

Arquivado  em  17/3/64 
SC  37.541/63 — Joaquim  Rangel  Junior 
— Comunica  arrendamento  de  eng.  de 
aguardente. 

Mantida  a inscrição  em  23/3/64 
SC  41 . 959/63 — João  Gouvêa  Souto — Res- 
tabelecimento de  inscrição  de  eng. 
aguardente. 

Arquivado  em  7/4/64 
SC  37.376/60 — Antonio  J.  de  Barros 
Amorim — Transf.  de  eng.  p/Antonio 
S.  Amorim  e remoção  de  Volta  Re- 
donda para  Barra  do  Pirai. 

Defendo  em  15/7/64 

SC  34.087/63 — -Ana  Maria  Pereira  de  S. 
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J.  Carvalho — Medida  assecuratória. 

SC  38.388/62— Irineu  Dias  da  Silva— 
Medida  assecuratória. 

Arquivado  em  15/7/64 

SC  927/58— Antonio  Machado  Vieira— 
Transf.  eng.  de  Carlos  Pita  de  Brito. 

SC  37.679/61 — Antonio  Francisco  Aze- 
redo— Medida  assecuratória. 

Deferido  em  9/9/64 

SC  8 . 108/64 — Délio  Viana  de  Azevedo — 
Medida  assecuratória. 

SC  8 . 104/64 — Leodoro  Teixeira  de  Souza 
— Medida  assecuratória. 

SC  8 . 084/64 — Manoel  Pereira — Medida 
assecuratória. 

SC  8.077/64 — Antonio  Areas  Crespo — 
Medida  assecuratória. 

SC  8.082/64 — Antonio  Martins  de  Lima 
— Medida  assecuratória. 

SC  8.074/64 — Ageu  Tavares  Macabu — 
Medida  assecuratória. 

SC  8.076/64 — Antonio  de  Souza  Noguei- 
ra— Medida  assecuratória. 

SC  7.531/64 — Antonino  Eduardo  da  Sil- 
va— Medida  assecuratória. 

SC  8.069/64 — João  Pinto  de  Carvalho 
Filho — Medida  assecuratória. 

SC  7.526/64 — Alexandre  Batista  Perei- 
ra— Medida  assecuratória. 

SC  7.530/64 — Lucia  de  Oliveira  Gama — 
Medida  assecuratória. 

SC  8.371/64 — Antonio  de  Souza  Noguei- 
ra— Medida  assecuratória. 

SC  8.374/64 — Maria  da  Conceição  Go- 
mes Riscado — Medida  assecuratória. 

SC  8 . 382/64 — Manoel  Gonçalves  dos  San- 
tos— Medida  assecuratória. 

SC  8.387/64 — João  Francisco  Ribeiro — 
Medida  assecuratória. 

SC  8.400/64 — Romualdo  Brandão  Ran- 
gel— Medida  assecuratória. 

SC  7.521/64 — Amaro  de  Souza  Paes — 
Medida  assecuratória. 

SC  7.525/64 — Inácia  Maria  da  Rosa — 
Medida  assecuratória. 

SC  7.524/64 — Avelino  Gomes  dos  San- 
tos— Medida  assecuratória. 

SC  8.070/64 — Francisco  Soares  Peixoto 
— Medida  assecuratória. 

SC  8.071/64 — José  Manhães  Nogueira 
— Medida  as&eguratória. 

SC  8.072/64— Manoel  Gomes  Corrêa — 
Medida  assecuratória. 

SC  8.075/64 — Demétrio  Pereira  Gomes 
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— Medida  assecuratória. 

SC  8.078/64 — Francisca  Tavares  Soares 
— Medida  assecuratória. 

SC  8.079/64 — Antonio  Manhães  da  Sil- 
va— Medida  assecuratória. 

SC  8.081/64 — Nobertino  Salles — Medida 
assecuratória. 

SC  8.083/64 — Antonio  Proeza  Neto — 
Medida  assecuratória. 

SC  8.086/64 — Maria  Amélia  V.  Barroso 
— Medida  assecuratória. 

SC  8.087/64 — Ercilia  Manhães  da  Silva 
— Medida  assecuratória. 

SC  12.004/64 — Walter  Peçanha  Paes — 
Medida  assecuratória. 

SC  12.015/64 — Domingos  Pinto  Carva- 
lho— Medida  assecuratória. 

SC  12.014/64 — José  Amaro  Tavares  Fi- 
lho^— Medida  assecuratória. 

SC  12.017/64 — Amaro  Joaquim  da  Ro- 
cha (Espólio) — Medida  assecurató- 
ria. 

SC  8.395/64 — Manoel  Carvalho  Filho — 
Medida  assecuratória. 

SC  8.381/64 — Amaro  Manhães  de  Car- 
valho— Medida  assecuratória. 

SC  8.396/64 — Julio  Pereira  de  Andrade 
—Medida  assecuratória. 

SC  8.088/64 — Quintino  Pereira  Gonçal- 
ves— Medida  assecuratória. 

SC  8.105/64 — Miguel  Cordeiro  Filho — 
Medida  assecuratória. 

SC  8.370/64 — Ageu  Tavares  Macabu — 
Medida  assecuratória. 

SC  11.677/64 — Waldir  Gomes  de  Azeve- 
do— Medida  assecuratória. 

SC  11 . 678/64 — Pedro  Salomão — Medida 
assecuratória. 

SC  9.920/64 — Vicente  Santos  Silva — 
Medida  assecuratória. 

SC  9.921/64 — Amaro  Santos  Silva — Me- 
dida assecuratória. 

SC  10.628/64 — Leandro  de  Souza  Gomes 
(Espólio) — Medida  assecuratória. 

SC  9.919/64 — Amaro  Laurindo  Pereira 
— Medida  assecuratória. 

SC  8.386/64 — Elysio  Almeida  da  Silva — 
Medida  assecuratória. 

SC  9.926/64 — Ernane  Soares  de  Souza 
— Medida  assecuratória. 

SC  8.368/64 — José  Manhães  Nogueira — 
Medida  assecuratória. 

SC  8.369/64 — Maisa  de  Almeida  Maca- 
bu— Medida  assecuratória. 


SC  8.379/64 — Manoel  Carvalho  Filho — 
Medida  assecuratória. 

SC  8.380/64 — Amaro  Manhães  de  Car- 
valho— Medida  assecuratória. 

SC  8.383/64 — Délio  Viana  de  Azevedo — 
Medida  assecuratória. 

SC  8.384/64’ — Ana  Maria  de  S.  José  Car- 
valho— Medida  assecuratória. 

SC  12.016/64 — Domingos  Pinto  de  Car- 
valho— Medida  assecuratória. 

SC  12.018/64 — Eleotério  Gomes  Noguei- 
ra— Medida  assecuratória. 

SC  12.019/64 — José  Azevedo  Junior — 
assecuratória. 

SC  443/64 — Luiza  da  Cunha  Santos — 
Medida  assecuratória. 

SC  8.054/64 — Manoel  da  Silva  Gomes 
Filho — Medida  assecuratória. 

SC  8.055/64 — Francisco  de  Assis  Ribei- 
ro— Medida  assecuratória. 

SC  8.056/64 — Dídimo  Gonçalves  de  Car- 
valho— Medida  assecuratória. 

SC  8.375/64 — Ercilia  Manhães  da  Silva 
— Medida  assecuratória. 

SC  8.377/64 — Anacleto  Ferreira  de  Sou- 
za— Medida  assecuratória. 

SC  22.048/62 — Manoel  Ribeiro  de  Al- 
meida— Medida  assecuratória. 

SC  1.818/64 — Alexandre  Teles  do  Rosá- 
rio— Medida  assecuratória. 

SC  1.819/64 — Francisco  Ferreira  Ribei- 
ro— Medida  assecuratória. 

SC  7.551/64 — Neide  Duarte — Medida  as- 
securatória. 

SC  7.552/64 — Joaquim  Pinto  Duarte — 
Medida  assecuratória. 

SC  8.073/64 — João  Pinto  de  Carvalho 
Filho — Medida  assecuratória. 

SC  8.080/64 — Antonio  Martins  de  Lima 
— Medida  assecuratória. 

SC  8.085/64 — Francisco  das  Chagas — 
Medida  assecuratória. 

Deferido  em  9/11/6U 

SC  28.948/62 — Octavio  Pereira  dos  San- 
tos— Transf.  eng.  de  Antonio  Miran- 
da e Silva  e remoção  para  Iriri,  Es- 
pírito Santo. 

SÃO  PAULO 

Arquivado  em  23/3/6U 

SC  41.518/63 — Bortolotto  & Menuzzo— 
Transf.  eng.  de  Cavicchia  & Lian. 
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Deferido  em  6/4/64 

SC  950/64 — José  de  Souza  Pinto — Trans. 
de  eng.  de  Antonio  Floriano. 

SC  34.681/63 — Vicente  Ferreira  da  Cos- 
ta— Transf.  eng.  de  Artur  Reeves  e 
remoção  de  Cabreuva  para  Vinhedo. 

Deferido  em  15/7/64 

SC  40.093/64— Heitor  Cintra  Machado 
— Com.  paralização  s/Eng.  e manu- 
tenção quota. 

SC  40.273/63 — Agostinho  Príncipe  So- 
brinho— Transf.  eng.  de  Sakai  & 
Aihara  e remoção  para  Alfredo  Gue- 
des. 

Indeferido  em  31/7/64 

SC  14.527/63 — Irmãos  Righetto — Recon- 
sideração de  despacho  que  indeferiu 
o pedido  de  transef.  de  eng.  de  aguar- 
dente. 

Deferido  em  6/11/64 

SC  40 . 275/63 — Bayard  P i c c h e 1 1 o — 


Transf.  eng.  aguardente  de  Anacleto 
Zanella. 

Deferido  em  9/11/64 

SC  40.058/61 — Pedro  Bollini — Transf 
insc.  eng.  adquirido  de  Orlando  Berti 
& Irmãos. 

PARANÁ 

Arqui/vado  em  15/7/64 

SC  7.877/64 — Juvenal  Ferreira  de  Lima 
— Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Deferido  em  15/7/64 

SC  2.763/64 — Adolfo  Etgeton — Trans. 
de  eng.  de  Alfredo  Etgeton. 

SC  5.668/64 — Egon  Becker — Transf.  e 
remoção  do  eng.  de  Emando  Juven- 
til  Leite  de  Oliveira. 
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LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A. 

— A QUEIMA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  E SUAS  CONSEQUÊNCIAS 
(.  —Otávio  Valsechi  . . Cr$  500,00 

— ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  — Safras  1953/54,  1954/55,  1955/56; 

Safras  1956/57  a 1959/60  (dois  volumes),  cada  volume  Cr?  1.000,00 

— DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  — Vol.  I — 

Legislação;  Vol.  II  — Eng-enho  Sergipe  do  Conde;  Vol.  III  — 

Espólio  de  Mem  de  Sá  — Cada  Volume Cr$  2.000,00 

— ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E LEGISLAÇÃO 

COMPLEMENTAR  — Cr$  500,00 

— LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  — Lycurgo 

Velloso  — 2 vols.  — c/vol Cr$  2.000,00 

— MISSÃO  AGROAÇU CAREIRA  DO  BRASIL  — João  Soares 

Palmeira Cr?  1.000,00 

— RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  — 

Cada  volume Cr$  100,00 

— TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  — José  Ali- 

pio  Goulart Cr$  650,00 

— O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermen- 
tação e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad.  do 
Dr.  Alcides  Serzedello)  Volume  Cr$  800,00 

— PRINCIPAIS  VARIEDADES  C.  B.  — (Separata) Cr$  150,00 

— EXPERIÊNCIA  PROVEITOSA  — (Separata) ..  Cr$  100,00 

— ERVAS  DANINHAS  A CANA-DE-AÇÚCAR  — (Separata)  . . Cr$  100,00 

> 
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OFICINA  ZANIN1  S.  A. 


Sertãozinho  - S.  P. 

Rua  Itaperuna,  1068 -Fone,  10 

Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  - Pontes  Rolantes  - Caldeiras  - Trans- 
portadores - Pás  Mecânicas  - Máquinas 
para  a indústria  de  Óleos  Vegetais  - Equi- 
pamentos Industriais  Especializados. 


FARIX  ENGENHARIA  LTDA. 

AV.  NILO  PEÇANHA,  26  S/917 

Telefone  52-9397  — Rio  de  Janeiro 


EMULS AN  AL 

(aplicação  pat.  sob  N?  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 

MELOX  326 

Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dos 

caldos  crus  de  cana. 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa  n1)  1097 
Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 
Inscrição:  549  — Tel.  979 

Representantes:  KLINGLER  S/A  ANILINAS  E PROD.  QU1M. 

Av.  Ipiranga,  104,  13«  andar  — S.  Paulo 
inscr.  24.841 
tels.:  35-4156 

4157 

4158 

rua  Cons.  Saraiva,  16-Rio  de  Janeiro 
inscr . 115665 
tels.:  23-5516 
23-9328 

SCHENKER,  BARBOSA  & CIA.,  RECIFE  _ „DTY,hl1„n 

' rua  do  Apoio,  153  — Recife  Pernambuco 


■ 


E.  G.  FONTES  S.  A. 

Exportadora  e Importadora 

AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12  - 9*  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 

TELEGRAMAS: 

«AFONTES  - RIO  DE  JANEIRO» 

Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 


/ * 

t 

USINA 

Montagens  e reparos  de  caldeiras 
e inslações  geradoras  de  vapor. 

SERRA  CRANDE 

Especialistas  em  instalações  geradoras 
de  vapor  “BABCOCK”. 

S/A 

Caldeiras  automáticas,  peças, 
accessórios  e componentes. 

RECIFE 

«CALDEIRAS»  COMERCIO 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

E ENGENHARIA  LTDA. 

MACEIÓ 

- 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

AVENIDA  VENEZUELA,  27  — 4»  — S/423 
Tel.  43-3099 

Rio  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 

«USGA» 

- 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 

Ém  São  Paulo  — Recife  e Salvador 

^ 

Perfeito  funcionamento  sem  bruscas  oscilações  de  energia 
Centrifugação  em  várias  etapas 

Inexistência  de  fundações  e mínima  área  ocupacional 
Supressão  quase  total  de  mão  de  obra  para  atender  a insta- 
lações elétricas  ou  pneumáticas 
Qualidade  constante  de  açúcar 
Afluxo  automaticamente  regulado 
Ou  seja 

Regulagem  da  intensidade  do  afluxo  por  intermédio 
de  uma  válvula  com  registro  acoplado  à capacidade  do 
motor  da  centrífuga  contínua 


A 

Este  resultado  baseia-se 
num  trabalho  intensivo  de 
desenvolvimento  e na  ex- 
periência de  nossa  indús- 
tria, que  há  mais  de  100 
anos  fornece  ao  mercado 
mundial  planejando  e mon- 
tando, nesse  período,  mais 
de  380  usinas  açucareiras, 
tanto  de  cana  como  de 
beterraba. 


VANTAGENS  DE  NOSSAS 
CENTRÍFUGAS  CONTÍNUAS 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319 -RIO 
TELEGRAMAS:  ■•USINAS"  TELEFONE:  43-4830 


FABRICAS:  rio  de 

BELO  HORIZONTE  — N 
TRÊS  RIOS-  (E  ST.  DO 


JANEIRO  — SANTOS  — 
ITERÓI  — DUQUE  DE  C 

rio).DEP0SIT0S:  s.  p 


CAMPINAS  — TAUBATÉ 
A X I A S - (E  S T.  DO  RIO) 
AULO-JUIZ  DE  FÓRA 


flÇUCAR  PÉROLA 

SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA 


